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ATA

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur. PRB-SP) - Boa tarde a todos. 
Declaro aberta a sessão solene do Congresso Nacional destinada a homenagear o centenário de nasci-

mento de Miguel Arraes de Alencar.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur. PRB-SP) - Quero convidar para compor a Mesa com esta Presidência 

a Senadora Lídice da Mata, requerente da presente homenagem pelo Senado Federal. Se a Senadora não es-
tiver presente, em vista da votação da PEC 55, que está se dando no Senado Federal, lembro que o lugar de 
S.Exa. está guardado.

Quero convidar o Deputado Federal Tadeu Alencar, também requerente da presente homenagem pela 
Câmara dos Deputados e já presente à Mesa.

Quero convidar para fazer parte da nossa Mesa o Senador Antônio Carlos Valadares, Líder do Bloco Par-
lamentar Socialismo e Democracia, PSB; o Exmo. Sr. Rodrigo Rollemberg, Governador do Distrito Federal; a Sra. 
Ana Arraes, Ministra do Tribunal de Contas da União e �lha do homenageado (palmas); o Exmo. Sr. Paulo Câ-
mara, Governador do Estado de Pernambuco (palmas); o Sr. Renato Casagrande, Presidente da Fundação João 
Mangabeira; o Sr. Carlos Siqueira, Presidente Nacional do PSB (palmas); o Sr. Geraldo Julio, Prefeito da cidade 
de Recife (palmas).

Convido a todos para que, em posição de respeito, cantemos o Hino Nacional brasileiro.

(É executado o Hino Nacional.)

 O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur. PRB-SP) - Quero, em rápidas palavras, cumprimentar os Deputados, 
Deputadas, Senadores, Senadoras, Prefeitos, Governadores aqui presentes, lideranças importantes do PSB, mi-
nha querida colega Senadora Ana Arraes, que já foi nossa colega na Câmara dos Deputados.

Esta solenidade seria realizada no Senado Federal. Em vista da votação do segundo turno da PEC 241, 
ela foi transferida para a Câmara dos Deputados, o que para mim, particularmente, é um prazer muito grande.

Relembrando rapidamente o fato, vou dar uma pincelada na história.
Ontem à noite, encontrei o Prefeito de Recife num jantar num hotel e comentei com ele exatamente o 

que eu vou falar a V.Exas.
Eu venho de uma história de vida política. Meu pai foi Deputado Federal no ano de 1962. Foi cassado, 

com Miguel Arraes, pela Revolução de 1964. Eu tinha 11 anos de idade naquela oportunidade e lembro que o 
Dr. Miguel Arraes se exilou. No seu exílio, ele tinha um contato muito forte com o povo brasileiro.

A minha família tem 70 anos de emissora de rádio em Santos. Da Argélia, o Dr. Miguel Arraes — ainda 
me lembro disso — mandava algumas cartas. O pessoal que tem um pouquinho mais de idade se lembra dis-
so. Hoje nós não mandamos mais cartas, mandamos e-mails ou informações pelo WhatsApp. Mas ele mandava 
algumas cartas, com papel-seda, escritas a mão, num envelope cujo entorno tinha as bandeirinhas do Brasil.

Isso me marcou muito durante minha infância já que, é lógico, meu pai tinha sido preso pela revolução, 
etc. Ele já faleceu. O nascimento dele se deu no dia 4 de dezembro, e o do Dr. Miguel Arraes, no dia 15 de de-
zembro, quando seria o seu aniversário de 100 anos de idade. Ele era um pouquinho mais novo que meu pai 
— meu pai faria 102 anos agora no dia 4 de dezembro.
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Este momento foi algo muito marcante e mostra o compromisso de gente do per�l de Miguel Arraes, 
que tinha compromisso com o País, com a liberdade e, principalmente, com a sociedade brasileira. Não sei se 
a Ana foi para lá, mas, de longe, ele tinha contato direto com as pessoas e pedia àqueles que tinham o poder 
da comunicação — nós tínhamos uma emissora de rádio naquela época, quando não existia Internet, havia 
pouca televisão; na verdade, o rádio é que dominava a comunicação — que levassem uma mensagem, não 
de luta contra as Forças Armadas, mas para que a lei fosse respeitada no Brasil. Esta foi uma das coisas mais 
importantes na vida do Dr. Miguel Arraes durante todo o período de vida.

Para mim, foi uma satisfação e uma coincidência, porque eu estava indo ao Senado Federal e acabei en-
contrando o Deputado Tadeu Alencar, meu colega na Câmara, que me disse: “Beto, vamos montar a sessão na 
Câmara, porque a sessão do Senado vai demorar um pouco, e as pessoas estão esperando”. Eu conversei com o 
Presidente Rodrigo Maia, que também deixa um abraço especial e carinhoso a todos, aos familiares de Miguel 
Arraes, a toda a classe política. Mas esta foi uma coincidência que, logicamente, vai �car marcada na minha vida. 

Eu passo a Presidência desta sessão solene para o Deputado Federal Tadeu Alencar, um dos autores da 
presente homenagem na Câmara dos Deputados, e deixo uma mensagem a todos de boas-vindas. Para nós, é 
sempre uma satisfação homenagear gente da mais alta qualidade como foi Miguel Arraes, com toda a sua história. 

Muito obrigado. (Palmas.)

(O Sr. Beto Mansur deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Tadeu Alencar.)

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Boa tarde a todos. 
Nossa sessão solene em homenagem ao centenário do grande brasileiro Miguel Arraes de Alencar é fru-

to de proposição, como já foi dito, feita em conjunto, no Senado, pela Senadora Lídice da Mata, e, na Câmara, 
por mim. 

Recebo, neste momento, a informação de que será apresentado um �lme pelo Partido Socialista Brasi-
leiro ao �m desta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Convido o Sr. José Almino, �lho do homenageado, para 
falar em nome da família Arraes. (Palmas.) 

O SR. JOSÉ ALMINO DE ALENCAR E SILVA NETO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, senhoras 
e senhores, encontro-me aqui representando, pelo viés da instituição arcaica do morgadio, portanto na qua-
lidade de primogênito, a família imediata de Miguel Arraes de Alencar nesta cerimônia em sua homenagem, 
cerimônia proposta pela Senadora Lídice da Mata, pelo Deputado Federal Tadeu Alencar, subscrita por outros 
Parlamentares e generosamente recepcionada por esta Casa. 

Devo dizer-lhes que represento um vasto corpo de constituintes: sua viúva e seus nove �lhos vivos. Cada 
um de nós poderia vir aportar da mesma forma, melhor até do que eu, o seu testemunho e o seu agradecimen-
to. Enumero-os para fazê-los presentes: Madalena, Ana, Miguel, Marcos, Mauricio, Carmem Silvia, Luiz Cláudio, 
Mariana e Pedro. Evoco, igualmente, duas ausências doloridas: a de Carlos Augusto, o terceiro em idade da 
nossa fratria; e a de Eduardo Campos, o seu primeiro neto. Estivessem ambos agora conosco, iluminariam estas 
comemorações com o sorriso, o bom humor e o otimismo imaginoso que lhes eram comuns. 

Sr. Presidente, em A era dos extremos, o historiador Eric Hobsbawm propõe uma emenda na contagem 
do tempo: o século XX começou no início da Primeira Grande Guerra Mundial, em 1914, e terminou com a 
dissolução da União Soviética, em 1991. Apelidou-o de curto por oposição ao século anterior, que, vindo em 
uma disparada de mudanças e desenvolvimento, no seu �nal estendera-se, �rmando as bases da modernida-
de contemporânea.

Por sua vez, o século curto foi denso de cataclismos de toda a ordem e cruel na amplidão da sua potência 
destrutiva de vidas, com guerras e revoluções em escalas colossais, embora, concomitantemente, tenha expe-
rimentado uma aceleração e um crescimento nunca vistos na produção de bens materiais, na evolução de tec-
nologias de toda a ordem e no aumento da expectativa de vida para uma fração ponderável da humanidade. 

Aceita esta conta do tempo, Miguel Arraes viveu plenamente o século XX. No seu trilhar político, as per-
cepções, avaliações e escolhas seriam inevitavelmente marcadas pelo rumo em que aquelas mudanças intera-
giram com a história brasileira e as suas circunstâncias pessoais. Experimentou o século como seus contempo-
râneos dos quatro cantos do mundo, reunidos por con�itos e dilemas que, ao mesmo tempo, os mobilizavam 
e os ultrapassavam. 

Lembrar é sempre �xar os acontecimentos em uma moldura arbitrária. Como guardar a memória de 
alguém sem trair sua vida? Ou o que talvez seja ainda pior: enfeitá-la com a certeza das epopeias ou a beleza 
das histórias dos santos. 
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Nascido no Sertão cearense, em uma família de criadores de gado, Miguel Arraes foi alfabetizado e cur-
sou as primeiras letras na paróquia de sua cidade natal, Araripe, orientado por um único mestre, seu homôni-
mo, o Padre Miguel. 

Naquelas bandas, por falta de alternativas, o destino habitual dos que pudessem e quisessem continuar 
a estudar seria o do seminário eclesiástico. Por sorte, a Diocese do Crato abrira um colégio de ensino laico em 
1922, justamente a tempo de recebê-lo para a etapa seguinte de seus estudos. Melhorar e aprender impunha 
migrações: foi de Araripe ao Crato e do Crato ao Rio de Janeiro. 

Meu pai chegou à Capital Federal no começo dos anos 30. Tinha 16 anos. A construção da vida no dia a 
dia era penosa, mesquinha. Apesar do prestígio que envolvia a Faculdade de Direito, o aprendizado dependia 
de um ou outro professor mais devotado; o acesso aos livros era precário; e corria muitas vezes ao acaso do 
encontro com companheiros interessados e autodidatas. 

Trabalhos que garantissem assento seguro e decente na cidade eram raridade. Havia que procurá-los 
nos interstícios do aparelho governamental, combinando mérito e favor, conforme a música. 

A sua ida para o Recife, ao �nal do primeiro ano de curso, obedecia à necessidade de ganhar a vida, im-
pulsionada pela recomendação de um tio materno. Viria, assim, a ocupar uma vaga de escriturário na recém-
-criada Delegacia do Instituto do Açúcar e do Álcool. 

A época era densa de acontecimentos: o País se mexia, e o mundo se mexia mais ainda. Finda a Primeira 
República, a República Velha, derrubada por um movimento nacional que tateava ainda seus contornos e os 
seus objetivos, aquela década de 30 foi marcada por debates sobretudo entre a juventude, re�exo de um de-
bate mais generalizado, envolvendo ideias de grandes mudanças. 

Em meio ao descrédito do liberalismo, surgiam projetos de construção de novos tipos de sociedades. 
Na sua geração, os que eram politicamente ativos estavam cindidos entre esquerda e direita, às vezes nas suas 
expressões mais extremas: comunismo e integralismo, nossa forma cabocla de fascismo. 

Meu pai nunca foi nem uma coisa, nem outra. Com o risco de chocar, eu diria que nunca afagou utopias, 
não entretinha o sonho de sociedades ideais. Movia-o, nos seus inícios, o estado de miséria de sua região e a 
precariedade de uma Nação ainda informe, mal conduzida por um Estado ausente dos grandes problemas do 
povo. Cedo adquiriu uma �rmeza de valores e de propósito, mas descon�ava das certezas proclamadas. Era um 
realista. Poderia dizer como o poeta que o tempo era a sua matéria, o tempo presente, os homens presentes, 
a vida presente. Vou continuar a citação do poema.

Estou preso à vida e olho meus companheiros 
Estão taciturnos, mas nutrem grandes esperanças 
Entre eles, considero a enorme realidade 
O presente é tão grande, não nos afastemos 
Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas. 

Durante o Governo Médici, quando para os exilados não havia praticamente esperança alguma de re-
tornar, eu vi meu pai em Argel, datilografando com os dez dedos — herança de sua época de funcionário — 
um opúsculo que intitulou, não sem alguma malícia, A Questão Nacional, o título de um livro de Vladimir Ilyich 
Lênin. Como epígrafe, escolheu versos de Drummond: “Nenhum Brasil existe. E acaso existirão os brasileiros?”

Era-lhe su�ciente como questão inicial aquela que, de certa forma, organizou o seu ideário. Se há brasi-
leiros, seria preciso convocá-los, reuni-los para que se construísse uma Nação sustentada por um Estado inde-
pendente, por sua vez, voltado para os interesses de um povo em grande parte miserável. Este era o tema que 
mobilizou tantas inteligências e esforços dos seus contemporâneos; que fez despertar a vocação do serviço 
público em inúmeros talentos de sua geração; que se consubstanciou na criação de instituições como a PE-
TROBRAS e a SUDENE — Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste. 

No exílio argelino, este também seria o ponto comum, a língua franca que o identi�cava com os militan-
tes dos movimentos de liberação das colônias portuguesas na África, com os quais estabeleceu longa convi-
vência e colaboração; ou com os dirigentes das nações — ainda alertas pelo apelo da Conferência de Bandung 
—, quando ainda buscavam o não alinhamento em uma época em que a Guerra Fria havia criado a camisa de 
força de dois campos inimigos. 

Gostava de citar o seu amigo Samora Machel, que seria o primeiro Presidente de Moçambique, quando 
este, para sublinhar aquela forma de identidade entre nacionalidades diferentes, dizia: “A Revolução da Inde-
pendência Nacional é o �o de pensamento que nos une”.

Não creio que, naquela década de 30, já antecipasse uma carreira de político. Identi�cado por Barbosa 
Lima Sobrinho, então Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, foi nomeado delegado daquele órgão em 
Pernambuco. Eleito Barbosa Lima Governador em 1946, assumiu a Secretaria da Fazenda do Estado.
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Contou-me que recebera a estrita recomendação de preservar o equilíbrio orçamentário e o Erário da 
sanha dos correligionários. Deve ter cumprido bem a missão, porque, ao �m de 4 anos ocupando um dos car-
gos mais importantes da administração, realizou a proeza de �car como segundo suplene ao se candidatar a 
uma cadeira de Deputado Estadual.

O seu destino político desponta com mais nitidez no �nal dos anos 50. A trégua democrática que re-
presentou o Governo Kubitschek na nossa instável democracia da Constituição de 1946, a autonomia política 
da cidade do Recife, conquistada em 1955, criou um espaço favorável para o fortalecimento da Esquerda em 
Pernambuco. A eleição de Pelópidas Silveira para Prefeito do Recife neste mesmo ano consolidou uma frente 
política progressista no Estado que seria também responsável por eleger Miguel Arraes como seu sucessor.

A passagem pela Prefeitura de Recife constituiu um marco permanente na sua vida pública. Abria-se uma 
oportunidade para se pôr diretamente a serviço do povo, estabelecendo uma agenda de obras orientadas pelas 
necessidades mais elementares de uma população marginalizada das ações do poder público.

Adolescente, tive a sorte de acompanhá-lo em várias de suas diligências nos bairros mais pobres, pau-
pérrimos, do Recife. Pedagogicamente, explicava-me a enorme importância de um chafariz em lugares onde 
ainda se comprava água, de uma escadaria em um morro, da ampliação da rede de transporte. Falava com toda 
gente, sobretudo escutava toda gente.

A sua administração, que ganhou o apoio inconteste da grande maioria dos recifenses, notabilizou-se 
ainda pelo Movimento de Cultura Popular — MCP, fundado simbolicamente no dia 13 de maio de 1960. O 
MCP, como era conhecido, desenvolveu intenso trabalho de alfabetização de crianças e um trabalho pioneiro 
de alfabetização de adultos, em uma população que tinha mais da metade de analfabetos entre os maiores de 
15 anos, além de apoiar toda a gama de manifestações da arte popular regional, muitas delas praticamente 
desaparecidas.

Particularmente notável foi a capacidade do movimento para sensibilizar e mobilizar intelectuais, artis-
tas, educadores, pro�ssionais liberais e entidades estudantis — pessoas e grupamentos os mais diversos — na 
execução de seu programa. 

As palavras e expressões “união”, “frente”, “participação popular” tomavam um sentido concreto no fazer 
político de Miguel Arraes. Firmava-se a sua convicção de que só a congregação de forças dispersas, reunidas 
em torno de propósito comum, embora muitas vezes instigadas por interesses distintos, poderia opor-se aos 
poderes que detinham o status quo. 

A aliança vitoriosa que lhe deu a governança do Estado nas eleições de 1962 foi assim: ampla e hetero-
gênea. Na síntese feliz de um de seus auxiliares na época: 

(...) ela formava um arco que ia de antigos e ultraconservadores coronéis do interior e outros repre-
sentantes das oligarquias rurais, reunia os comunistas, socialistas e católicos, com uma base urbana 
expressiva de formadores de opinião, sem �liação partidária, originados da universidade, de sindi-
catos, de movimentos religiosos, de entidades de classe, de clubes de serviços, de associações de 
bairros e inúmeros outros setores da sociedade civil, incorporando, inclusive, áreas da classe média 
eleitoralmente importantes, que não haviam participado das campanhas políticas anteriores, mas 
que se engajaram naquele ano, após compararem a contribuição que cada um dos candidatos po-
deria trazer ao progresso do Estado e à melhoria das condições de vida do povo. 

A história de seus 13 meses de governo — abruptamente interrompido pelo golpe de 64 e o seu encarce-
ramento — inscreveu-se na história do Brasil, �xou o seu nome no imaginário de toda uma geração de brasileiros. 

Não há como descrever o signi�cado da extensão do salário mínimo e do 13º salário aos trabalhadores 
rurais de Pernambuco, assim como o livre exercício das suas atividades sindicais, garantidas e protegidas pelo 
Estado e sua polícia. 

Tive o privilégio de ver, sem entender plenamente o alcance do que se passava, a reunião que precedeu 
o famoso Acordo do Campo. Em torno da mesa do salão nobre do Palácio do Governo, sentaram-se por horas 
seguidas representantes dos camponeses e dos proprietários de terra, discutindo ponto a ponto o documento, 
detendo-se nas suas minúcias, como, por exemplo, as respectivas diferenças de esforço e produtividade entre 
as tarefas e o valor do trabalho temporário durante as safras. 

Foi momento de ruptura profunda com um passado de exploração brutal sobre um grupo de homens, cuja grande-
za, a meu ver, não poderia jamais receber a designação burocrática contemporânea de “política de distribuição de renda”. 

Saiu preso daquele palácio. Recusara a oferta de colaboração que lhe foi oferecida. Preso, mas não deposto, como 
a�rmou com tranquilidade e �rmeza ao triunvirato de militares que viera negociar, porque não lhes conferia o direito de 
usurpar o seu mandato, conferido pelo povo pernambucano.
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Foi prisioneiro 13 meses, exilado por 14 anos, condenado a 23 anos de prisão à revelia por um tribunal militar. Du-
rante o exílio na Argélia, atuou politicamente todo o tempo que lhe foi possível ter.

Há muito a ser dito e escrito sobre este período de sua vida: seu envolvimento com os movimentos de liberação 
das colônias portuguesas, sua participação no Tribunal Russell, sua atuação em Portugal quando da vitória do Movimen-
to de 24 de abril de 74, sua campanha contra o acordo nuclear Brasil-Alemanha e, naturalmente, o combate permanente 
contra o regime militar. 

A nossa casa em Argel era um centro de refúgio para os exilados que por lá apareciam, lugar de articulações polí-
ticas, ponto de difusão de denúncias contra a ditadura. Procurou estabelecer formas de comunicação e de colaboração 
com todos aqueles que lutavam de alguma maneira contra o regime, dentro e fora do País, e que se dispusessem a traba-
lhar em conjunto. Não discriminava grupos, nem pessoas: recebia comunistas, religiosos, jovens que haviam participado 
da luta armada aqui no Brasil. 

Volta ao País, depois da anistia, para Pernambuco, onde recupera seu lugar natural, junto a seu povo e com os mes-
mos compromissos. Aos 70 anos, reelege-se Governador do Estado e cumpre integralmente o seu mandato pela primeira 
vez. O País tomara um rumo bem diverso: o desenvolvimento capitalista se ampliara, e o papel do Estado se estendera 
em seu benefício. 

No seu Governo, procurou promover políticas que levassem em consideração os interesses e os problemas da 
população trabalhadora. Implicava com os grandes projetos que o ignoravam e que muitas vezes recebiam o apoio de 
seus companheiros de esquerda. Pleiteava soluções que partissem das condições locais, de como a gente pobre vivia e 
produzia. Criticava as megassoluções para o problema da água no Nordeste que tendiam a bene�ciar o capital: uma ele-
tri�cação que desconhecia o usuário isolado no campo; ou programas de pesquisa que privilegiavam culturas agrícolas 
para exportação e negligenciavam o que era cultivado pela agricultura familiar ou de subsistência, como a mandioca.

Procurou remediar um pouco de tudo. Dizia que, no antigo federalismo, os governadores eram talvez mais pobres, 
porém tinham mais autonomia do poder central. E havia a in�ação, e havia a hostilidade de governos federais, e havia 
pouco dinheiro, e havia pouco tempo. 

Eleito em 1994, procurou a reeleição em 1998 e foi derrotado. Eu estava presente quando encontrou a imprensa 
depois do resultado e não posso dizer que me surpreendi com o único comentário que fez, autoirônico e de matuto sa-
bido: “Faltou voto”. 

No dia seguinte, recomeçava e continuava. Em 2002, aos 86 anos, 3 anos antes de sua morte, reelegeu-se Depu-
tado Federal.

Realmente, não se pode enquadrar uma vida em uma moldura arbitrária. Ao escrever estas páginas, onde alinha-
vava, como podia, o meu testemunho, não consegui retirar nenhuma lição acabada, nenhum preceito de�nido sobre o 
meu pai. Fui envolvido por essa força tenaz, que parece atravessar a sua existência, de fazer e de querer entender, talvez 
porque, como disse nosso grande Guimarães Rosa, “Mestre não é quem sempre ensina, mas quem de repente aprende”. 

Muito obrigado. (Palmas.)
 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Quero cumprimentar a peça oratória brilhante do Dr. José Almino e 

solicitar que seja inserida nos Anais desta Casa, pela sua qualidade histórica, política e literária.
Faço referência à presença do Senador Pedro Simon, grande brasileiro, amigo do homenageado. Gostaria de con-

vidá-lo a fazer parte dos trabalhos da nossa Mesa. (Palmas.)
Quero também fazer o registro da presença da Deputada Luciana Santos, Presidente do Partido Comunista do Bra-

sil, Deputada Federal por Pernambuco. (Palmas.)
É um prazer, Deputada Luciana.
Registro também a presença dos Deputados da nossa bancada Danilo Cabral, João Fernando Coutinho, Severino 

Ninho, Marinaldo Rosendo. Faço referência à ilustre presença do Senador Fernando Bezerra Coelho, do meu Estado, Per-
nambuco, do Senador João Capiberibe e da Senadora Lúcia Vânia, do Estado de Goiás. (Palmas.)

É um prazer também, Senadora.
Faço referência também à presença do nosso Vice-Presidente de Relações Institucionais, Beto Albuquerque, e ao 

Presidente do Instituto Miguel Arraes, Antônio Campos. (Palmas.)
Quero agradecer a presença dos �lhos do homenageado, Carmem Sylvia Arraes e Marcos Arraes; da neta Elisa 

Arraes; do bisneto João Campos, �lho do grande líder político Eduardo Campos e Chefe de Gabinete do Governador de 
Pernambuco; de Luis Felipe Arraes, bisneto do homenageado; da minha querida amiga “Arraes de Saia”, como dizem no 
sertão central de Pernambuco, a Deputada Creuza Pereira, nossa companheira de bancada. (Palmas.)

Faço referência, com grande alegria, à nossa Secretária Nacional da Mulher do PSB, Dora Pires. (Palmas.)
Ao longo da solenidade, vou fazer o registro de outras presenças.
Peço ao Cerimonial que passe o �lme que o Partido Socialista Brasileiro quer apresentar nesta solenidade, por favor.

(Exibição de vídeo.) 

(Palmas.)
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 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Este vídeo é muito bonito! Eu gostaria de pedir ao nosso Presidente 
que encaminhasse uma cópia deste vídeo à Biblioteca da Câmara dos Deputados, para fazer parte do acervo do Centro 
de Documentação da Casa, em virtude da sua importância.

Quero registrar a presença dos companheiros de bancada Deputado Heitor Schuch, Deputado Fernando Monteiro, 
representando o Partido Progressista, e Deputada Benedita da Silva, do Partido dos Trabalhadores.

Registro também a presença ilustre do nosso Presidente Regional do PSB em Pernambuco, Sileno Guedes; e a pre-
sença do nosso Secretário-Geral do PSB em Pernambuco e grande amigo do Dr. Arraes, Adilson Gomes.

É um prazer revê-lo aqui. (Palmas.)
Quero também agradecer a presença da Primeira-Dama do Governo do Distrito Federal, Sra. Márcia Rollemberg, 

Diretora-Executiva da Fundação João Mangabeira e Curadora da bela exposição aberta hoje pela manhã, a quem para-
benizamos pelo belo trabalho! (Palmas.)

Quero registrar a presença de Joilson Cardoso, Secretário Nacional Sindical do PSB, e da Sra. Gláucia Morelli, Presi-
dente da Confederação das Mulheres do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Concedo a palavra ao Presidente Nacional do PSB, Carlos Siqueira. 
(Palmas.)

O SR. CARLOS SIQUEIRA - Boa tarde a todas e a todos. É com muita alegria e satisfação que compareço novamente 
a esta Casa. A última vez em que estive aqui foi na homenagem ao nosso querido e inesquecível Eduardo Campos. Agora, 
estou na homenagem ao seu querido avô e nosso querido e eterno Presidente.

Cumprimento o nosso companheiro que preside esta sessão, o ilustre Deputado Tadeu Alencar; a Ministra do Tri-
bunal de Contas da União e �lha do homenageado, a querida amiga Ana Arraes; o Governador do meu Estado de Per-
nambuco, o jovem operoso, e�ciente, capaz e responsável Paulo Câmara; o querido amigo e Governador do nosso Distrito 
Federal, Rodrigo Rollemberg; o Prefeito da cidade de Recife, o companheiro Geraldo Júlio; a Deputada Luciana Santos, 
que representa o Partido Comunista do Brasil — PCdoB, e em nome dela cumprimento todos os partidos que estão aqui 
representados. Cumprimento ainda o Vice-Presidente Nacional do PPL, que também nos honra com sua presença, o De-
putado Vivaldo Barbosa.

Destaco a presença do nosso querido Presidente da Fundação João Mangabeira e Secretário-Geral do nosso par-
tido, o companheiro Renato Casagrande, que nos honra com sua presença e compõe a Mesa.

Cumprimento ainda com muita alegria e satisfação uma grande �gura da vida pública nacional, que é o Senador 
Pedro Simon. (Palmas.) Foi com muita alegria que soubemos que ele acedeu ao convite, porque era um grande amigo do 
Dr. Miguel Arraes. Eles se admiravam mutuamente.

Cumprimento o Dr. José Almino Silva Neto, que representa a família Arraes, e na sua pessoa cumprimento os �lhos, 
netos e bisnetos que estão aqui presentes e nos honram com sua presença.

Destaco também o Senador Fernando Bezerra Coelho, que acaba de chegar e é nosso Líder no Senado Federal; 
o Senador Antônio Carlos Valadares; e a Senadora Lídice da Mata, que é uma das autoras do requerimento desta sessão, 
juntamente com o Deputado Tadeu Alencar.

Por �m, cumprimento também todas as demais Sras. Parlamentares e os demais Srs. Parlamentares, a militância do 
PSB aqui representada, os dirigentes e os Presidentes estaduais.

Sejam todos bem-vindos!
É uma honra voltar ao Congresso Nacional nesta ocasião, distinguida pela oportunidade de fazer uma re�exão so-

bre a vida e a obra do Governador Miguel Arraes, que, como todos sabem, completaria 100 anos de vida em 2016.
Um século de mudanças aceleradas! Apesar dos avanços e das evoluções em termos tecnológicos, muitas das de-

mandas de justiça social já presentes ao longo da vida de Miguel Arraes permanecem amplamente irrealizadas em 2016, 
alimentando sonhos de que um outro futuro é possível e é desejável.

É justamente essa grande brecha no tempo que preenche de sentido pensarmos em um legado como o 
que nos deixou Miguel Arraes. Inicialmente, vale re�etir sobre o ato de legar em si mesmo. Só os verdadeiros 
laboriosos têm algo a destinar ao futuro no termo de suas existências, e, para tanto, o trabalho que realizam 
deve ser necessariamente criativo, como foi o do homenageado.

A�nal de contas, quem lega algo tomado a outrem condena seus herdeiros a uma riqueza que é objeto de disputa, 
até o ponto de poderem ser apartados dela. Legar algo, portanto, não é um ato de desejo apenas, mas a consequência da 
generosidade dos seres que devolvem ao mundo mais do que aquilo que receberam e que lhes foi dado.

Generosidade e amor pela humanidade é justamente o que distinguiu Miguel Arraes de Alencar, como ser humano 
e como governante. Com certa licença poética, é possível dizer que toda a sua vida girou em torno de uma única imagem, 
a da gente sentenciada à morte pela seca e pela miséria, sem que lhe fosse imputado crime algum. A indignação contra 
essa injustiça levou junto a si, como uma espécie de lente que lhe permitiu ver o mundo, não segundo seu lugar de nas-
cimento, mas na perspectiva popular.

Foi por isso que ele se ocupou das coisas simples e materiais, como água potável, esgoto sanitário, iluminação 
pública, eletri�cação rural, melhoria nas relações de trabalho, no famoso acordo do campo, na saúde, na educação, na 
documentação da população. Moveu-se, sobretudo, pela ideia de dar à abstração que a lei enuncia e que as convenções 
internacionais propalam uma expressão concreta. Não lhe bastou, portanto, a gestão de uma dignidade que é aclamada 
no discurso e ab-rogada pela realidade.
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Generoso, não agiu para se tornar credor da população a �m de lhe cobrar, a cada ciclo eleitoral, a fatura corres-
pondente em votos. Sua paga no agir era uma espécie de conformidade de coração e consciência, razão pela qual desen-
volveu uma verdadeira pedagogia política, cujo ânimo foi o da emancipação.

Ele foi, sim, um líder, mas sempre desejou encaminhar sua gente à liberdade, tornando-a sujeito de sua própria 
existência e de sua própria história. O movimento de cultura popular, a alfabetização de adultos e o teatro eram estraté-
gias dessa pedagogia, com a qual pretendia não exatamente se reeleger, mas fundar um povo soberano. Soberano para 
quê? Para realizar um projeto político amplo, inclusivo e fraterno, ou seja, o desenvolvimento do Brasil incluindo o povo.

Miguel Arraes foi um estudioso desse tema, que desenvolveu e formulou com base em uma sólida leitura política. 
Deriva desse elemento, ou seja, da compreensão das forças que interferiram sobre os territórios e riquezas do mundo 
subdesenvolvido, a concepção de que o processo de desenvolvimento deveria ter uma expressão nacional como sua 
condição de possibilidade.

A qualidade desse desenvolvimento foi pensada por Arraes dentro de uma perspectiva absolutamente contempo-
rânea e, em consequência, tinha por prioridades ciência, tecnologia e inovação. Entende-se, de maneira simples, portanto, 
o que o levou a criar a primeira Secretaria de Ciência e Tecnologia do Nordeste; a investir em produção de fármacos e a 
fundar o primeiro laboratório farmacêutico da região — e, com base neste, disseminar as farmácias populares em Pernam-
buco —; e, �nalmente, a sugerir que o PSB ocupasse a pasta de Ciência e Tecnologia no Governo Federal. 

A palavra-chave, o cerne do legado de Arraes é, por conseguinte, a prioridade às iniciativas em favor dos que mais 
precisam, o fomento da cidadania, a emancipação popular e o desenvolvimento nacional com base na ciência, tecnolo-
gia e inovação, tudo em exata conformidade com a divisa do socialismo e da liberdade postulada pelo seu partido, o PSB, 
ao qual veio a se �liar em 1990.

Já disse que Miguel Arraes foi um homem generoso. É preciso somar a essa virtude o fato de ter sido absoluta-
mente �el, em primeiro lugar, à sua própria indignação com a injustiça representada pela miséria, que viu deste que era 
criança e adolescente.

Foi �el também ao povo, do qual foi um servidor incansável. Não fez política, portanto, para si. Ao contrário, fez da 
política uma forma de entregar especialmente às pessoas simples a riqueza de sua generosidade, seu excesso de vida, se 
assim me permitem dizer. 

Se hoje, portanto, na altura de 1 século junto à população, esta lhe reserva um lugar especial no coração, é porque 
o legado de Arraes lhe chegou sem vícios ou máculas. Tinha que ser assim, pois é fruto do trabalho de um homem cuja 
régua não era a dos dias ou anos, mas de uma expectativa civilizatória, em que todos temos mais a compartilhar do que 
a acumular. 

É sobre esse sentimento de mundo e de bem-querer ao ser humano que, neste momento de crise, todos 
nós que fazemos política precisamos pensar. Essa é nossa cota-parte, uma referência de vida pública, que nos 
lega o homem generoso, coerente e �el chamado Miguel Arraes de Alencar! Portanto, os seus 100 anos agora 
vivo como um exemplo a seguir. Viva Miguel Arraes e viva o Brasil que ele tanto amou! Viva o Partido Socialista Brasileiro! 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Convido, com muita alegria, a Senadora Lídice da Mata para compor 

a Mesa. S.Exa. também foi proponente desta sessão solene, aqui associada à sessão da Câmara dos Deputados. (Palmas)
Também convido o Líder do PSB no Senado, Senador Antônio Carlos Valadares, para compor a Mesa. (Palmas.)
Passo agora a condução dos trabalhos ao 1º Vice-Presidente desta Casa, Deputado Waldir Maranhão. (Palmas.)

(O Sr. Tadeu Alencar deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Waldir Maranhão, 1º Vice-
-Presidente.)

 O SR. PRESIDENTE (Waldir Maranhão. Bloco/PP-MA) - Concedo a palavra ao Governador de Pernambuco, Sr. Pau-
lo Câmara. (Palmas.)

O SR. PAULO CÂMARA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ao cumprimentar o Deputado Tadeu Alencar, cum-
primento todos os Deputados e Senadores aqui presentes. Cumprimento ainda a Senadora Lídice da Mata e o Senador 
Fernando Bezerra Coelho; o meu colega, Governador Rodrigo Rollemberg; a Ministra Ana Arraes e todos os familiares do Dr. 
Miguel Arraes. Saúdo também todos os que fazem o Partido Socialista Brasileiro, particularmente o Presidente do partido, 
Sr. Carlos Siqueira. Cumprimento igualmente o Prefeito da minha Capital, Recife, Sr. Geraldo Julio, e o Senador Pedro Simon. 

Minhas senhoras e meus senhores, desta tribuna, ao longo de três mandatos como Deputado Federal por Pernam-
buco, Miguel Arraes de Alencar teve a oportunidade de tratar de importantes questões nacionais. 

A primeira vez, em 8 de abril de 1983, 19 anos após sua deposição, prisão e exílio pelo golpe militar de 1964. Na-
quele dia, diante de um plenário atento, a�rmou Arraes: 

A crise econômica, social e política preocupa os brasileiros sem distinção. Atingidos pelos baixos 
salários, pela alta do custo de vida, pelos juros, pelas concordatas, pela recessão, por necessidades 
que vão da falta d’água à paralisação de empresas e ao desemprego, todos são levados a ver a crise 
como assunto principal. 

Passados 33 anos daquele discurso, pleno de análises sobre os impasses econômicos em que a ditadura 
mergulhara o País, as palavras de Arraes, em 1983, parecem descrever a realidade do Brasil nos dias de hoje. 
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Não é este o momento de questionarmos quando e quem errou no sempre frágil processo de reconstrução da de-
mocracia brasileira. Porém, uma pergunta não cala: diante da crise atual, tão abrangente e complexa, o que faria Miguel 
Arraes de Alencar? 

Não tive a sorte de conviver estreitamente com o sertanejo de poucas palavras que, por três vezes, governou o meu 
Estado, Pernambuco, mas os relatos que me chegaram dão conta de sua coerência, coragem, determinação e honestida-
de, ao lado da capacidade de manter sempre viva a esperança. 

Era um realista diante dos problemas, sempre buscando, inicialmente, a unidade para solucioná-los, nunca priori-
zando o confronto. Dele, no entanto, não recuava, se estivessem em jogo os interesses da maioria, como lembrava:

A democracia não é ausência de con�ito, mas o contrário: são as ditaduras e os regimes de exceção 
que negam a existência de con�ito. 

O que faria agora Miguel Arraes de Alencar? Retorno ao seu discurso referencial de 1983, nesta Casa Le-
gislativa, ao se referir a propostas de união nacional contra a crise, então em discussão: 

É preciso que a palavra não venha apenas esconder entendimentos de que o povo se vê afastado. Sem 
ele, não há trégua, consenso ou concórdia possível, a despeito da soma de todas as boas vontades. 

Esse é um largo e iluminado caminho, porque o povo brasileiro é o maior interessado na consolidação 
da Nação. Ao contrário das elites, sabem as grandes maiorias brasileiras que, fora da Nação ou sem ela, seus 
problemas fundamentais não serão resolvidos. 

No ano em que se comemoram os 100 anos do seu nascimento, Miguel Arraes de Alencar faz grande falta a sua 
viúva, D. Magdalena, aos seus �lhos, aos seus amigos, a Pernambuco. Miguel Arraes faz falta ao Brasil. 

O agravamento da crise econômica, social e ética, e a radicalização política que dela decorre, exigem, para sua so-
lução, lideranças testadas em contextos de grandes desa�os. 

Líder político estadual e nacional durante toda a segunda metade do século XX, Miguel Arraes de Alencar estaria 
hoje nas primeiras trincheiras desse grande embate. Mas, como sempre, ele não se cansaria de alertar: 

O objetivo principal é a luta pela integração nacional, como fator indispensável à solução dos pro-
blemas urgentes da população. 

Não posso deixar de enfatizar que, lutar ao lado do povo, compartilhar de suas di�culdades, priorizar os 
mais pobres na gestão pública — passados 100 anos —, acredito que esse seja o maior legado político que 
nos deixou Miguel Arraes de Alencar. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Waldir Maranhão. Bloco/PP-MA) - Agradecemos ao Governador Paulo Câmara as palavras. 
 O SR. PRESIDENTE (Waldir Maranhão. Bloco/PP-MA) - Estão presentes o Deputado Gonzaga Patriota e Adilton 

Sachetti.
Senhores, permitam-me, neste momento, fazer um hiato.
É tradição da Casa que as homenagens sejam conduzidas pelos seus proponentes, uma vez instalados 

os trabalhos, de tal sorte que eu passo a Presidência da sessão ao Deputado Federal Tadeu Alencar, do PSB de 
Pernambuco.

Antes, porém, registro minha satisfação e a alegria compartilhada com o povo brasileiro, em especial o povo per-
nambucano, e com a família do PSB.

Foi graças a essa família que eu tive a oportunidade de ingressar na vida pública do meu País, tendo sido eleito 
Deputado Federal pelo PSB em 2006.

Quis o destino que eu aqui estivesse, neste momento, prestando esta justa homenagem àquele que se imortalizou 
pelas suas ações, deixando um legado que marcou e marca a história das gerações passadas e que será lembrado, sim, 
pelas gerações futuras.

Peço licença para me retirar.
Conduzirá os trabalhos o Deputado Tadeu Alencar.
Muito obrigado. (Palmas.)

(O Sr. Waldir Maranhão, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Tadeu 
Alencar.)

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Obrigado, Presidente Waldir Maranhão.
 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Vamos dar sequência aos trabalhos.
Concedo a palavra ao Governador do Deputado Federal, Rodrigo Rollemberg. 
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG - Muito obrigado, prezado amigo Deputado Tadeu Alencar, que preside esta ses-

são, a quem cumprimento.
Cumprimento também a Senadora Lídice da Mata, também proponente desta sessão.
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Cumprimento a Ministra Ana Arraes — é uma alegria muito grande tê-la aqui —; nosso querido sempre Senador 
Pedro Simon, uma referência da política brasileira — é um prazer imenso poder reencontrá-lo nesta data —; nosso queri-
do Governador Paulo Câmara, na pessoa de quem cumprimento toda a população de Pernambuco; e meu prezado ami-
go Geraldo Julio, Prefeito de Recife.

Cumprimento o Carlos Siqueira, Presidente do PSB, e o Renato Casagrande, que está representando a Fundação 
João Mangabeira. Parabenizo a Fundação pela belíssima exposição, Renato, na sua pessoa e na pessoa da minha compa-
nheira, a Márcia. Realmente, a exposição �cou muito bonita. 

Cumprimento os familiares do Dr. Miguel Arraes aqui presentes: Carmen, Marcos Arraes, Antônio Campos, Elis Ar-
raes, João Campos e Luis Felipe Arraes.

Cumprimento todas as Deputadas e Deputados, todas as Senadoras e Senadores, todos os que nos honram com 
as suas presenças aqui.

Sr. Presidente, eu peço licença para fazer um depoimento mais descontraído. Não vou fazer um pronunciamento. 
Vários já o �zeram — e, certamente, muito melhor do que eu o faria, no sentido de pontuar a importância histórica de 
Miguel Arraes — e outros vão fazê-lo. Vou aqui revelar alguns acontecimentos pitorescos da minha relação com Miguel 
Arraes, que, no meu entendimento, revelam uma profunda compreensão que Miguel Arraes tinha da alma do povo.

Certa vez, salvo engano, em 1998, quando eu iria ser candidato a Deputado Distrital, estava em Recife, 
passando à frente do Palácio do Governo, e fui ao gabinete de Miguel Arraes para ver se ele me receberia — eu 
já era da Executiva do partido, onde representava a juventude.

Ele me recebeu com muito bom humor. Ele estava muito bem humorado, recebeu-me rapidamente, com 
um cachimbo na mão e, com uma frase muito característica sua, me mandou sentar e perguntou: “O que é que 
há, rapaz?” Eu disse a ele que estava ali para me aconselhar com ele, porque eu ia ser candidato a Deputado 
Distrital. Eu perguntei: “Dr. Arraes, que conselho o senhor daria a um candidato a Deputado Distrital?”. Ele, num 
primeiro momento, brincou: “Quem sou eu para dar conselho?”, com aquela sua voz característica, embargada. 
Eu lhe disse que ele era referência para todos nós, para a Esquerda brasileira; era um político vitorioso. Ele, en-
tão, tossiu aquela sua tosse também bastante característica, bateu o cachimbo na mesa e me disse: “Meu �lho, 
campanha, para ser vitoriosa, tem que ter bêbado e doido”. Eu falei: “Não, Dr. Arraes, eu estou falando sério!”. Ele, 
com muita seriedade, falou assim: “É verdade. Eu estou falando sério. Se não pegar no coração dos bêbados e dos 
loucos, é porque não pegou no coração do povo”. Eu saí dali e, com toda a franqueza, pensei: “Bom, o Dr. Arraes 
está gagá. Passou”.

Depois eu tive a oportunidade de conhecer Joãozinho Trinta, e Joãozinho Trinta me deu a ideia de ado-
tar um bonecão, muito benfeito por um artista das escolas de samba, que se tornou característico das minhas 
campanhas aqui em Brasília.

Eu me lembro do dia em que fui inaugurar esse bonecão na plataforma superior da Rodoviária, com a 
orquestra de frevo do Galinho de Brasília. De repente, não sei de onde, quando os primeiros acordes de frevo 
começaram, surgiu um tanto de bêbados e um tanto de doidos, abraçando esse boneco e vindo me abraçar. 
Eu me lembrei daquela frase do Arraes e percebi naquele momento o sentido do que ele havia me dito. E na-
quela eleição eu fui o quinto Deputado Distrital mais votado de Brasília.

Posteriormente, eu comecei a perceber nos comícios — vitoriosos sempre — a presença dessas �guras.
Depois, quando eu tive a oportunidade de assumir a Secretaria de Inclusão Social do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, eu fui me aconselhar com o Miguel Arraes. Ele pediu para ver o que havia na Secretaria, 
e eu lhe disse o que lá havia. Ele disse para mim: “Você vai visitar quatro cidades: Toritama, em Pernambuco; Santa 
Cruz do Capibaribe, também em Pernambuco; Jardim de Piranhas, no Rio Grande do Norte; e São Bento, na Paraíba”.

E eu fui visitar essas quatro cidades. E o que essas cidades têm em comum? Em todas elas a população 
faz um trabalho muito intensivo, e a maioria desse trabalho é realizado por mulheres.

Toritama, em Pernambuco, com indústrias caseiras, produz 15% do jeans brasileiro. Santa Cruz do Ca-
pibaribe tem aquelas cooperativas de facção, onde 400, 500 mulheres trabalham juntas, produzindo peças 
de roupa, como bermudas e camisetas, e recebem por peça produzida. Quando houve a quebra da indústria 
do algodão, em função do bicudo e da liberação das importações, havia um arranjo produtivo algodoeiro em 
Americana, em São Paulo, que utilizava teares manuais de lançadeira, que �caram obsoletos e viraram sucata. 
Uma pessoa foi lá e começou comprar aqueles teares manuais de lançadeira, levou-os para Jardim de Piranhas, 
e praticamente todas as casas trabalhavam com aqueles teares, produzindo panos que �cavam alvejando na-
queles varais, quando estavam sendo tingidos, e a cidade toda estava empregada. Em São Bento, na Paraíba, 
eram utilizados esses panos para produzir redes e também fabricar bonés. Grande parte das redes que são 
vendidas nas ruas são produzidas em São Bento, na Paraíba.

Isso tudo me impressionou bastante e, quando eu retornei, Miguel Arraes me chamou para uma conversa. 
Fomos conversar, e ele me disse que a sugestão que ele me daria para trabalhar no Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação, na área de inclusão social, era a seguinte: trabalhar tecnologias sociais que aproveitassem 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D14676E00165360. 

00100.200401/2016-13



Dezembro de 2016 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 15 15 

muito a mão de obra das pessoas, aquilo que as pessoas já sabiam fazer, entrando com design, com técnicas de 
gestão e, ao mesmo tempo, com técnicas de venda desses produtos. E ele me disse uma coisa que eu jamais 
esqueci: “Trabalhe prioritariamente com as mulheres, porque, quando você investe nas mulheres, a capacidade de 
inclusão social é muito maior”. A mulher, quando recebe dinheiro, investe na família, investe nos �lhos, investe 
na casa, e, portanto, produz uma distribuição de renda muito maior. (Palmas.)

E assim eu procurei fazer no Ministério da Ciência e Tecnologia. Naquele momento, apoiamos mais de 
cem cooperativas — de costureiras, de bordadeiras, de crocheteiras —, e realmente percebemos um movi-
mento de inclusão social e de empoderamento das mulheres muito grande.

Mas, ao mesmo tempo, esse Miguel Arraes que conhecia com profundidade a alma do povo tinha uma 
visão de futuro que me impressionava.

O Dr. Arraes já estava com uma idade bastante avançada quando Eduardo Campos assumiu o Ministério 
da Ciência e Tecnologia, onde eu tive a honra de trabalhar com o saudoso Eduardo. A escolha do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, que era desprezado por vários partidos, foi uma escolha de Miguel Arraes, que tinha 
essa visão de futuro, da necessidade de o País, por um lado, desenvolver essas tecnologias sociais que aprovei-
tam muito o conhecimento intensivo em trabalho do povo, mas, por outro lado, também desenvolver aquelas 
tecnologias que estão na fronteira do conhecimento. Ele tinha muito clara essa percepção da necessidade de 
investir em tecnologia.

Eu me lembro de um discurso de Miguel Arraes, em um Congresso Nacional do PSB, em que ele dizia 
que um dos grandes desa�os do nosso País era unir o conhecimento produzido pela academia com o conhe-
cimento produzido pelo povo, fazendo essa interação entre a academia e a população.

Portanto, neste momento tão difícil da vida nacional, eu invoco Arraes. Em meu gabinete, eu tenho fo-
tos de algumas �guras que são muito simbólicas para mim, e Miguel Arraes é uma delas. Tenho uma saudade 
imensa — imensa! —, porque tive o privilégio, nos últimos anos de sua vida, de compartilhar alguns momen-
tos muito agradáveis com Miguel Arraes, usufruindo da sua sabedoria, uma sabedoria que faz muita falta em 
um momento como este.

Eu não conheci, em toda a minha trajetória política, ninguém tão fortemente vinculado ao povo. Eu diria 
que Miguel Arraes viveu uma vida em comunhão com o povo.

Um momento marcante, que signi�cou muito para mim, foi o �lme feito por meu ex-cunhado Armando 
Lacerda, chamado Arraes Taí.

Eu concluiria meu discurso dizendo que Arraes está aqui.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Obrigado, Governador Rodrigo Rollemberg.
 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Eu quero registrar a presença nesta sessão dos Deputados 

da nossa bancada, o PSB: Rafael Motta, Fabio Garcia, Tenente Lúcio, Adilton Sachetti, Gonzaga Patriota, Danilo 
Forte, Átila Lira e Keiko Ota. 

Registro ainda a presença dos Deputados Fernando Monteiro e Edinho Bez, assim como do Presidente Nacional da 
Juventude Socialista Brasileira, Jackson Douglas. É um prazer recebê-los nesta sessão solene. 

Aproveito para passar a condução dos trabalhos à Senadora Lídice da Mata, coautora do requerimento de realiza-
ção desta sessão solene, agradecendo a oportunidade e o prestígio que me deram de até aqui presidir esta sessão. 

Obrigado. (Palmas.)

(O Sr. Tadeu Alencar deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Sra. Lídice da Mata.)

A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Boa tarde a todos. 
Eu agradeço ao Deputado Tadeu Alencar a gentileza de me passar a condução da Mesa. E, para não interromper o 

processo já iniciado de organização dos trabalhos, quero chamar o artista Álvaro Henrique Siqueira Campos Santos para 
a sua apresentação. 

(Apresentação musical. Palmas.)

O SR. ÁLVARO HENRIQUE SIQUEIRA CAMPOS SANTOS - Obrigado. 
Esse foi Ponteado Nordestino, de Guerra Peixe, uma das músicas do Movimento Armorial, que só aconteceu graças 

ao apoio e empenho de Miguel Arraes. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Muito obrigada por essa belíssima 

apresentação de violão nordestino. 
 A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Convido para usar da palavra o Se-

nador Pedro Simon, que honra esta sessão com sua presença e sua voz especial. (Palmas.)
O SR. PEDRO SIMON - Sra. Presidente, Senadora Lídice da Mata; Sr. Deputado Tadeu Alencar; meu amigo Gover-

nador de Brasília, Sr. Rodrigo Rollemberg; jovem Governador de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara; Exma. Sra. Ministra Ana 
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Arraes, �lha de Miguel Arraes; Prefeito de Recife, Sr. Geraldo Júlio; Presidente do querido Partido Socialista Brasileiro, Sr. 
Carlos Siqueira; Presidente da Fundação João Mangabeira, Sr. Renato Casagrande; Srs. Deputados, Srs. Senadores e Líde-
res do Partido Socialista Brasileiro, minhas senhoras e meus senhores, em primeiro lugar, como eu fui Senador durante 32 
anos, �quei com o apelido de Senador. Estou dizendo isso para não pensarem que eu estou abusando do cargo. Eu sou 
Pedro Simon e, depois de 56 anos, estou na vida solto, sem cargo, sem partido político o�cial, sem nada, apenas levando 
adiante a minha vida.

Foi uma honra muito grande receber este convite. Foi com grande emoção que eu recebi o convite da direção do 
Partido Socialista Brasileiro em Porto Alegre. Vou ser sincero, encheu-me de alegria poder estar aqui e falar ao público di-
retamente do meu amigo Miguel Arraes. Foi a amizade mais profunda que nós vivemos ao longo do tempo. 

Naquele aeroporto do Rio de Janeiro, quando Arraes chegou, havia um mar de jovens esperando por ele. Não havia 
microfone nem alto-falante, e ele falou, com aquela sua voz rouca e difícil de entender. Os jovens da primeira �la ouviam 
e transmitiam para os jovens de trás. 

E foi num diário permanente que aquela mocidade foi crescendo, a sua paixão foi aumentando, e ele falou com 
�rmeza: “Eu estou aqui. Vim de longe, lá da Argélia, anos de exílio, mas chego aqui para trazer a minha mensagem de paz e de 
amor a vocês jovens. Eu não poderia ter uma recepção melhor do que a dos jovens da minha terra. E venho dizer que vamos 
adiante, vale a pena”. Aquela mocidade começou a chorar e a se abraçar. 

É uma cena que eu não esqueço pelo resto da minha vida, porque realmente aquele era o Miguel Arraes, 
que, voltando de um longo exílio, que começou com a sua deposição porque ele não renunciava, foi, então, 
cassado e deposto. Ficou na cadeia, por um longo ano, lá no presídio, naquela ilha no meio do mar. No seu 
exílio, na Argélia, identi�cou-se com os governos daquela região e preocupou-se com os seus problemas sociais.

Lembro o Bona Garcia, um gaúcho nosso, cassado, contando que ele se emocionava ao ver o Arraes lá na Argé-
lia. Os brasileiros chegavam lá e ele lhes dava orientação, lhes dava estímulo e arrumava um emprego, ele fazia como se 
fosse para um �lho, e ele era uma espécie de colaborador, uma mão direita do governo da Argélia, nas horas difíceis que 
aquele país também estava atravessando.

Eu aprendi a ver no Arraes, realmente, um político diferente. Fui ler sobre ele e vi um homem que foi �el à sua gen-
te e foi �el às suas ideias.

Ele foi Governador por três vezes, Prefeito de Recife, Deputado Federal. Grande líder respeitado e reconhecido no 
Brasil e no exterior, ele era sempre o mesmo Miguel Arraes.

Era o homem que começou, lá no Recife — os senhores viram aqui —, aquele Governo excepcional, lançando um 
plano, que ele tinha orgulho de fazer, sobre a educação, a alfabetização de milhares e milhares de pessoas. Ele reuniu em 
debate, pela primeira vez, os usineiros e os plantadores de cana, e, �cando do lado deles, conseguiu que eles tivessem 
vantagens que nunca tiveram, como salário mínimo, como lida de 8 horas, como direito de greve.

Ele era assim. Ele levou o nordestino, levou a sua cidade, o seu Estado, levou os problemas sociais, os 
problemas realmente daquela gente ao longo da sua vida por onde ele foi.

Por mais importante que fosse o cargo, por mais importante que fossem as visitas, por mais importante 
que fosse a sua posição, ele era o mesmo. Ele se identi�cava com o seu povo e com a sua gente.

Quando veio aqui para Brasília, ele já era tido como um grande líder. Ele era um homem do qual se es-
perava que iria fazer um partido novo, criar um partido para lançar suas ideias. Ele sentiu o momento. Viu que 
aquela não era ainda a hora de dissolver os partidos, mas era a hora de convocar uma Assembleia Nacional 
Constituinte. E convocada a Assembleia Nacional Constituinte, com a dissolução dos partidos, era hora de o 
povo ir para o Congresso, ir para o debate, fazer uma nova Constituição e dentro dessa Constituição fazer uma 
reformulação de um pacto político, em que os partidos tivessem conteúdo, tivessem profundidade, tivessem 
responsabilidade e tivessem respeitabilidade.

Os outros, não. Mudaram de partido. Ele era �el ao seu partido socialista, �el às suas ideias, �el aos seus 
princípios. Mas �cou num conjunto que não era um partido. O MDB, na verdade, foi a representação das opo-
sições para fazer frente ao momento mais bárbaro, mais duro da ditadura militar. Ele inclusive aceitou fazer 
parte, com Ulysses Guimarães, Teotônio Vilela, Chico Pinto, naquela transição por ele representada.

Meus amigos, o Arraes não foi um político comum, o Arraes não foi uma representação que signi�casse 
a política tradicional. Ele foi uma pessoa que se identi�cou com o seu povo, marchou com o seu povo, foi �el 
ao seu povo.

Eu me lembro dos debates, eu me lembro das discussões, eu me lembro das madrugadas em que ele era 
permanentemente �el aos seus pensamentos e �el às suas ideias.

Era o povo que estava no seu pensamento, era a sociedade que estava identi�cada com o que ele queria. 
Noite e dia, dia e noite, ele marchava com as suas ideias.

Miguel Arraes lutou de maneira total e absoluta por um Brasil diferente. Ele realmente sabia o que queria 
e sabia o que fazer para chegar lá.

Eu quero dizer que conheci muita gente na política, nos meus 55, 60 anos de vida pública, mas o que 
determinou, o que marcou o meu sentido, a minha vida, a minha orientação foi Miguel Arraes.
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Segui �el ao seu pensamento. Tinha grandes amigos, no MDB: o Dr. Ulysses Guimarães, o Dr. Mário Co-
vas e muitos companheiros.

Não vi ninguém na política brasileira com �rmeza, com a garra, com a luta que tinha Miguel Arraes. Não 
vi ninguém que não tivesse medo ou preocupação em ser o que era, como foi Miguel Arraes.

Há uma célebre passagem em que ele, querendo marcar sua posição, disse: “O meu MDB não é de privilé-
gios”. Ele não quis atingir o MDB, quis apenas dizer que ele era diferente. O pensamento dele, a doutrina dele, 
a forma de exercer a política era a dele. Ele não era um político clássico pro�ssional. Não! Ele lutava permanen-
temente por suas ideias.

Várias foram as discussões, várias foram as polêmicas com relação à ditadura militar. Vários foram os 
momentos de drama e de di�culdade vividos por nós, nos quais é importante salientar a �rmeza de Miguel 
Arraes, a �rmeza das suas convicções. Ele queria uma sociedade diferente, ele queria um Brasil com o qual nós 
sonhamos: o Brasil da ética, da moral, da dignidade, da seriedade.

Era um homem talhado para Presidente da República. Era um homem que sempre era recordado pelo 
povo e tinha condições de chegar lá. Não foi. Oportunidades existiram, várias pessoas o chamaram. Sentindo a 
situação, sentindo que não era o momento, que não era a fórmula e que não tinha como avançar, ele silenciou. 
Ele poderia ter sido um grande nome e uma grande representação.

Miguel Arraes é um homem que faz falta hoje. Meus amigos, meus irmãos, confesso a vocês, vivi ditadura, 
vivi violência, vivi cassações, mas uma situação confusa como a que nós estamos vivendo, juro por Deus que 
não havia vivido. Ficamos na interrogação: para onde ir? Como votar? Miguel Arraes faz falta neste momento.

Acho que existe uma realidade. O Brasil está vivendo um momento muito importante. Aquele Brasil, país 
da impunidade, onde se via os absurdos acontecerem, e nada de resolver; aquele Brasil onde o nosso povo, 
levado de um lado pelas elites dominantes deste País ao longo do tempo, ao longo da história, desde as capi-
tanias hereditárias, desde a República Velha, até a fórmula estranha com que se criou a República; é de dizer 
que aquele Brasil onde ninguém era responsabilizado, e as coisas aconteciam e se repetiam…

Hoje há um momento diferente. Hoje pessoas estão pagando pelos seus pecados. Hoje o diretor-pre-
sidente da maior empreiteira do Brasil está há 1 ano e meio na cadeia, num país onde nunca Deputados, Se-
nadores, empresários, gente importante soube o que era 1 dia de cadeia. É necessário reformar este País! E 
vivemos esta hora difícil.

Arraes faz falta, e tenho certeza de que ele saberia tomar a sua posição e dizer o que queria. Estamos na 
hora em que seria importante um grande entendimento. Seria importante acontecer aqui o que aconteceu na 
Espanha, no Pacto de Moncloa, quando, numa guerra civil que parecia não terminar, se reuniram e �zeram o 
entendimento. Se alguém merecesse punição, haveria punição. Mas se reuniram para fazer um grande enten-
dimento para os próximos anos a �m de levar o Brasil adiante, tirar o País daquela situação dramática e dar as 
mãos numa política de respeito e credibilidade.

Eu creio, sinceramente, em V.Exas., do Partido Socialista, um partido que eu respeito muito. É um partido 
que, ao longo da história, marcou a sua posição pela dignidade, pela serenidade, pela responsabilidade. V.Exas. 
têm autoridade e têm condições, embora muitas vezes não saibamos hoje para onde ir e qual é o caminho 
diante das interrogações que nós temos.

Mas acho que — dando o exemplo do nosso querido Miguel Arraes, olhando o que ele fez, o que foi a 
sua vida nas horas mais difíceis e nas horas mais dramáticas, lá no cárcere, numa ilha no meio do oceano, ou 
na Argélia, num longo período de exílio, ou no Brasil — ele soube sempre o que fazer.

É o que nós temos que fazer agora, buscar realmente que a verdade seja dita, que a justiça seja feita, 
mas que o Brasil tenha condições e capacidade para avançar retornar à ética, à moral, à dignidade, à seriedade. 
O nosso povo vive uma situação de amargura, com 13 milhões de desempregados, com uma perspectiva de futuro que 
parece longínqua. 

Devemos chegar lá e, se Deus quiser, vamos encontrar uma saída! O Brasil é melhor do que nós! Se Deus quiser, de 
tudo que está acontecendo, vai haver um simbolismo de revolução, de mocidade, de mudança! Essa mudança signi�ca 
que o Brasil será realmente um país da ética, da dignidade, da moral, e da decisão, como Arraes defendeu e como nós 
defendemos ao longo do tempo para honrar a sua memória.

Obrigado, meus irmãos. Muitas felicidades! (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Agradeço ao Senador Pedro Simon 

a possibilidade de ouvir este testemunho tão rico sobre a história de vida do nosso Miguel Arraes.
 A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Eu quero registrar a presença nesta 

sessão solene da Deputada Tereza Cristina, do PSB, e do Deputado Rômulo Gouveia, do PSD, assim como da Secretária 
Nacional do Movimento Popular Socialista, Sra. Maria de Jesus Matos. (Palmas.)

 A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Passo a palavra ao Presidente da 
Fundação João Mangabeira, ex-Senador e ex-Governador do Espírito Santo, Renato Casagrande.
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O SR. RENATO CASAGRANDE - Boa tarde, amigos e amigas; boa tarde, Presidente Lídice da Mata, nossa Senado-
ra. Eu quero cumprimentar todos os membros da Mesa, os quais já foram aqui citados e nominados. É uma alegria poder 
estar aqui homenageando o Dr. Arraes pela sua obra, pelas suas ideias.

O Dr. Arraes entrou no Partido Socialista Brasileiro em 1990, e foi nesse ano em que eu fui eleito pela primeira vez 
para um mandato como Deputado Estadual. Também em 1990 Eduardo Campos foi eleito Deputado Estadual em Pernam-
buco. Não sei exatamente quando Rodrigo Rollemberg foi eleito Deputado Distrital. Talvez a Márcia se lembre — 1994.

Começamos ali um período de convivência muito forte com o Dr. Arraes. Naquela época, o Dr. Arraes ainda não era 
organicamente de nenhum partido. Ele entrou no Partido Socialista Brasileiro e um tempo depois assumiu a Presidência 
do partido. Ressalto que ele não entrou como Presidente do partido, assumiu o cargo posteriormente. É importante que 
lembremos isto: primeiro, ele entrou como �liado do partido, �cou um tempo e, posteriormente, assumiu a Presidência 
do partido, conduzindo-o por um bom tempo. Depois, Eduardo Campos assumiu a Presidência do partido, sendo hoje, 
de forma muito competente, conduzido pelo Presidente Carlos Siqueira.

Lembro desses episódios porque minha vida, particularmente o meu mandato, foi muito in�uenciada pelo Dr. Ar-
raes, que sempre tinha muita paciência conosco, nas conversas, no diálogo. Quando ele queria passar uma mensagem, 
fazia-se entender, não enrolava muito a língua. Quando ele não queria ser entendido, ninguém o entendia, porque ele 
enrolava a língua. Portanto, quando ele queria falar com clareza algo que desejava, ele usava palavras bem claras. 

Nosso eterno Senador Pedro Simon lembrou, e eu também vou lembrar, que nós estamos vivendo um momento 
de muita di�culdade, de muita instabilidade neste País. Mas nós também sabemos que a administração pública tem que 
cumprir o seu papel. Nós estamos convivendo, há alguns anos, há algum tempo, especialmente neste último ano, com 
um grande debate sobre ajuste �scal, sobre equilíbrio das contas públicas. Esse é um conceito de que o Partido Socialista 
Brasileiro não abre mão. 

Os gestores do PSB são responsáveis pela área �scal. Socialismo não combina com irresponsabilidade na área �s-
cal, com populismo. Foi essa referência que o Dr. Arraes nos deu, assim como o ajuste �scal não ser o objetivo �nal de um 
gestor, não ser um �m em si mesmo. O ajuste �scal é um instrumento para fazer justiça, para melhorar a vida das pessoas. 
A política não tem razão de existir se não for para melhorar a vida das pessoas. A política só existe para melhorar a vida 
de quem precisa mais na administração pública. Eu consolidei, aprendi, renovei essa mensagem com o Dr. Miguel Arraes. 

Hoje, como Presidente da Fundação João Mangabeira, como SecretárioGeral do PSB, tenho a honra e o orgulho 
de fazer esta homenagem, porque ele vive em nossa ação política, em nossas atividades do dia a dia, não só do Partido 
Socialista Brasileiro, mas também de diversos partidos que estão aqui, respeitosamente, reconhecendo a obra dele para 
Pernambuco, para o Nordeste, para o Brasil, pela forma como defendeu a democracia brasileira. 

Obrigado. 
Parabéns, Arraes! (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Agradeço ao Presidente da Fundação 

João Mangabeira, Renato Casagrande, as palavras.
 A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Deputado Tadeu Alencar, vou alterar 

a ordem das falas já estabelecida por solicitação da Presidente do PCdoB, Deputada Luciana Santos, que tem compromis-
so inadiável, para que S.Exa. possa fazer uso da palavra imediatamente.

Concedo a palavra à Sra. Deputada Luciana Santos, do PCdoB de Pernambuco. (Palmas.) 
A SRª LUCIANA SANTOS (PCdoB-PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Quero aqui saudar 

a Presidente dos trabalhos, a querida Senadora Lídice da Mata, e parabenizar a iniciativa conjunta da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal de realização desta sessão solene.

Cumprimento o querido Governador Paulo Câmara e o Deputado Tadeu Alencar, autor da iniciativa. 
Deputado Tadeu Alencar, o projeto de lei de que V.Exa. é autor, e eu, Relatora, na Comissão de Cultura, 

homenageando o Dr. Miguel Arraes, já tem um relatório. Infelizmente, a Comissão de Cultura não se reuniu na 
semana passada, mas o meu relatório é favorável à sua iniciativa, para que possamos agregar mais essa home-
nagem aos 100 anos do nosso querido e saudoso Miguel Arraes, eterno Governador de Pernambuco.

Quero saudar o Senador Pedro Simon, o Presidente do PSB, Carlos Siqueira, a nossa querida Ana Arra-
es e toda a família de Miguel Arraes aqui presente, do mesmo modo, o nosso querido Renato Casagrande e o 
Prefeito de Recife, Geraldo Julio.

Parabenizo a Casa pela iniciativa de homenagear os 100 anos do nosso querido Governador, que tem 
uma história de dignidade e de dedicação não só ao povo de Pernambuco, como ao povo brasileiro, e de soli-
dariedade a muitos povos do mundo inteiro pelo tempo que passou no exílio, pela visão humanista, interna-
cionalista que sempre teve.

Sem dúvida, ele foi um grande brasileiro para todos nós.
Essa referência da sua história, da sua atitude e do seu comportamento faz muita falta nos tempos que 

estamos vivendo. É um tempo de muita adversidade, de muita complexidade, em que a bandeira da esperança, 
da paz e da solidariedade entre os povos cada vez mais se a�rma como uma necessidade histórica. 

O Dr. Arraes era exatamente esse homem de visão, um nacionalista convicto que, em toda a sua trajetória, 
como técnico, como servidor público competente no Instituto do Açúcar e do Álcool, possibilitou o conheci-
mento dessa cadeia produtiva. Ele era apaixonado pela cultura da cana-de-açúcar. 
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Sem dúvida alguma, ao se falar dos desa�os da produção da canadeaçúcar, da relação com os trabalha-
dores, não havia, na literatura, alguém que pudesse compreender tão bem o signi�cado dessa cultura para a 
história de Pernambuco, para o desenvolvimento daquela economia e para o papel que essa cultura desem-
penhou em algumas partes do mundo. Ele, por exemplo, tinha paixão pela tecnologia desenvolvida em Cuba. 

Muitas vezes, na sua gestão — e eu tive a honra de ser a Presidente do Instituto de Pesos e Medidas quan-
do ele era Governador —, ele importou tecnologias para a Biofábrica, na regional do Nordeste do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, exatamente para promover esse intercâmbio cultural, tecnológico, porque também 
era um homem apaixonado pela ciência, de visão larga e que acreditava na humanidade, que Pernambuco 
tinha jeito, que o Brasil tinha jeito. 

Por isso, toda a trajetória do Dr. Arraes foi de dedicação, de compaixão, de um homem capaz de se co-
locar no lugar do outro. 

Desde a primeira vez que foi eleito Governador, em 1962, derrotando as oligarquias da época, o Dr. Ar-
raes empreendeu o signo do gestor preocupado em diminuir a desigualdade social e garantir os direitos do 
povo e dos trabalhadores. Forçou usineiros e donos de engenho a garantir o pagamento do salário mínimo 
aos trabalhadores rurais, como já foi dito aqui; apoiou a organização popular através de sindicatos, associações 
comunitárias e ligas camponesas.

Durante o golpe militar de 1964, mais uma vez, mostrou a coragem e a �bra de um grande defensor da 
liberdade e da democracia, quando se recusou a renunciar ao cargo para o qual foi eleito pelo povo de Per-
nambuco.

Após o exílio, em 1986, foi mais uma vez eleito Governador de Pernambuco. Imprimiu a marca popular em 
seu mandato, criando programas que dialogavam diretamente com a melhoria da qualidade de vida dos per-
nambucanos que mais precisavam da intervenção do poder público como, por exemplo, o Vaca na Corda, que 
�nanciava a compra de uma vaca, e o Chapéu de Palha — reeditado posteriormente pelo Governador Eduardo 
Campos —, que empregava canavieiros, no período de entressafra, na construção de pequenas obras públicas.

Miguel Arraes também fez o maior programa de eletri�cação rural do Brasil, em Pernambuco, que inspi-
rou um programa nacional, o Luz para Todos, desenvolvido nos Governos Lula e Dilma.

Tive a honra, como disse no início, de conviver com o nosso querido Governador Miguel Arraes. Como 
Vice-Presidente da União Nacional dos Estudantes, tive a oportunidade de visitá-lo para pedir a edição do pri-
meiro jornal nacional da UNE da nossa gestão. Em nossas conversas, ele sempre falava da necessidade da luta 
e da unidade popular.

Em determinado momento, quando eu e o Diretor da UNE — Valdemar, um baiano que hoje mora no Rio 
de Janeiro — saímos da conversa, Vanja Campos, chefe de gabinete à época, perguntou se o Dr. Arraes havia 
atendido ou não ao nosso pedido. Respondi que não sabia, que ele só havia nos animado e dito que UNE tinha 
um papel fundamental, estratégico. Porém, eu não sabia se ele atenderia ou não ao nosso pedido. Então, Vanja 
nos retornou, dizendo que ele havia tomado a decisão política de nos ajudar naquele momento de difusão das 
nossas ideias e das lutas da UNE, que estavam em curso naquela ocasião.

Depois, tive a honra — além de presidir o Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Pernambuco, de 
1997 a 1998, no mandato que ele cumpriu de 1994 a 1998 — de fazer parte da sua base, na Assembleia Le-
gislativa. Com ele pude acompanhar as iniciativas do Governo, que tinha toda uma abrangência de inclusão 
social e de crescimento de Pernambuco. Foi um período de muita resistência também, porque era um tempo 
muito adverso para o País.

Nestes tempos tão complexos e adversos, em que a luta pela democracia toma lugar central no nosso 
País, os ensinamentos do Dr. Arraes, como nacionalista convicto, e seu jeito de encarar a política como questão 
estratégica para elevar a consciência do povo e sua qualidade de vida, são fundamentais para que possamos 
continuar lutando pelos nossos princípios democráticos e pelos direitos do povo brasileiro, tão duramente 
conquistados e ameaçados.

Firme na luta!
Boa tarde e parabéns! (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Nós agradecemos a pre-

sença e a palavra de reconhecimento da Deputada Luciana Santos, Presidente do PCdoB.
 A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Registramos a presença dos Deputados 

Jones Martins, do PMDB do Rio Grande do Sul; Zé Geraldo, do PT do Pará; Jose Stédile, do PSB do Rio Grande do Sul; Orlan-
do Silva, do PCdoB de São Paulo; Jô Moraes, do PCdoB de São Paulo, e Bebeto, do PSB da Bahia, que aqui me representa.

 A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Passo a palavra a um dos autores 
da nossa sessão, o principal responsável pela sua organização na Câmara, Líder do nosso partido nessa Casa, o Deputado 
Tadeu Alencar.

O SR. TADEU ALENCAR (PSB-PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Boa tarde a todas e a todos.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D14676E00165360. 

00100.200401/2016-13



20 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 2016

Quero tranquilizá-los. Não vou ler o discurso que escrevi ontem até quase de madrugada. Vou pedir que seja inse-
rido nos Anais desta Casa. Sei que todos os senhores e as senhoras querem ouvir os demais oradores.

Saúdo de maneira muito especial a Senadora Lídice da Mata, que também propôs esta sessão solene relativa ao 
centenário de Miguel Arraes.

Cumprimento o Presidente do meu partido, Carlos Siqueira, o Senador Pedro Simon, o Prefeito Geraldo Julio, o Go-
vernador Paulo Câmara, a Ministra Ana Arraes, todas as autoridades já referidas, os Deputados e as Deputadas da nossa 
bancada e dos outros partidos, os Líderes. Cumprimento o Senador Valadares, Líder do PSB do Senado Federal.

Quero dizer da alegria de estar aqui hoje representando o nosso partido, o PSB, que foi construído pelas mãos de 
muitos, mas que teve na �gura de seu Presidente por mais de 20 anos aquele que ocupou todos os cargos na vida pública 
em Pernambuco, foi Deputado Estadual, Deputado Federal, Governador três vezes, Prefeito do Recife.

Esta homenagem não é a um homem, esta homenagem é a uma conduta, a um conjunto de valores que o Dr. Ar-
raes espelhou como ninguém.

Ele veio daquele Araripe, a antiga Brejo Seco — Araripe signi�ca “pouso das araras” —, que tinha o mesmo nome 
de um poema, Serra Grande Feiticeira, que ele escreveu em 1937, quando, estudando Direito na gloriosa Faculdade de 
Direito do Recife, fazia menção a suas origens, às raízes de qualquer homem.

Arraes nunca negou o que era, um sertanejo, como foi dito aqui pelo Presidente do Instituto Miguel Arraes, Antô-
nio Campos. Ele distribuiu bolachas de cego na grande seca de 1932, quando teve, segundo palavras do próprio Arraes, 
a noção da desigualdade, a noção das injustiças. Teve a noção de que o Brasil é um país que ainda tem desa�os abissais, 
monumentais, a percorrer para que o nosso povo seja incluído num modelo de desenvolvimento que claramente acalenta 
os privilégios de uma elite insensível à maioria do povo, que �ca à margem da riqueza produzida no País.

Foi exatamente esse povo marginalizado que teve em Dr. Arraes os olhos �xos. Ele dizia que devemos sempre ter 
os olhos na nossa gente simples, na gente sofrida brasileira. No caso, o Dr. Arraes teve, em sua trajetória, em sua ação po-
lítica, o maior cuidado que alguém pode ter.

Passou por Araripe, por Crato, pelo Recife, foi ao Rio de Janeiro, onde conheceu Barbosa Lima Sobrinho, que tam-
bém foi Governador de Pernambuco e �cou impressionado, Senador Pedro Simon, com os relatórios escritos por Miguel 
Arraes, com sua letra cheia de esmero. Eram relatórios gracilianos. Prestavam conta exatamente da sua função pública, 
daquilo que nem sempre é tratado com seus ocupantes, pelo respeito que deve ter à função pública.

Isso é muito importante para o Brasil, no momento em que estamos à cata de um líder, à cata de pessoas que o 
possam conduzir nesta fase difícil da vida brasileira, em que um conjunto de crises superpostas atingem a esperança da 
sociedade na política, que é fundamental na democracia. Não há saída sem a política.

Eduardo Campos, nosso líder — quero saudar seu �lho, João Campos, que acompanhou os dois governos de Edu-
ardo —, foi treinado por Miguel Arraes, mas não teve dele nenhum privilégio, porque foi forjado numa escola de lutas, 
numa escola em que Dr. Arraes fazia questão de treinar aqueles que seguiam os seus ensinamentos.

Quero saudar o nosso querido amigo Deputado Miro Teixeira.
É um prazer tê-lo nesta solenidade, Deputado. Sei que o Dr. Arraes também era grande amigo seu. Fico 

feliz de que aqui esteja, como nós, a prestigiar esta sessão solene.
O Brasil vive este conjunto de crises, e não vemos sensibilidade. É neste momento difícil da vida brasileira que se 

fazem importantes pessoas com o pensamento de Miguel Arraes, que foi exilado, depois de ter sido Prefeito e se escan-
dalizado por não haver escola municipal no Recife em 1960, quando o Brasil vivia momentos de um grande dinamismo 
econômico, que não era distribuído para o povo.

Por força de uma obra administrativa que reordenou o espaço urbano, que juntou os artistas, que juntou os peda-
gogos, foi eleito — não sem muita luta, com a força de um conjunto, de uma frente ampla que sempre construiu, ao longo 
de sua vida política — Governador de Pernambuco. Modi�cou a face de um Estado marcado pela exclusão decorrente de 
um modelo econômico em que prevalecia a então monocultura canavieira. Era a face da exclusão.

Arraes fez o famoso Acordo do Campo, também já referido aqui hoje. Sentou-se à mesa com os usineiros de Pernam-
buco, quatrocentões, com os trabalhadores da palha da cana, exatamente para dizer que, sob o seu comando no Governo 
de Pernambuco, as pessoas iriam ser tratadas com isonomia, com igualdade, na busca de justiça e de equilíbrio social.

O gesto marcante de Arraes de oferecer respaldo ao Governo de João Goulart, destituído e deposto pelo golpe 
militar, foi símbolo da sua ação política. Ele foi preso em Fernando de Noronha e, depois, transferido para o Rio de Janei-
ro. Passou 14 anos no exílio. No exílio, ele tratou de articular a volta da democracia no Brasil, assim como se envolveu em 
todas as guerras pela soberania daqueles países que, naquele momento, ainda estavam a perseguir essa soberania. É esse 
Miguel Arraes que volta ao Brasil nos braços da esperança do povo.

O Senador Pedro Simon já fez referência ao momento marcante, no Aeroporto do Galeão, quando Arra-
es, não tendo aparelhos de som para repercutir o seu discurso, contou com a ajuda daquela multidão, formada 
principalmente por jovens, que acudiram ao aeroporto para receber o maior líder popular e nacionalista da 
história recente do Brasil. As pessoas, com uma grande crença, com uma grande fé no futuro de que começava 
ali um caminho novo, repetiam, a cada �la, o discurso de Arraes, para que os últimos, que estavam no fundo, 
pudessem também ouvir aquelas palavras de um homem que, depois de 14 anos fora do seu lugar, do seu País, 
voltou animado e nos deu esperança.
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Voltou a governar Pernambuco por duas vezes, sempre com essa marca da preocupação com os mais 
pobres, sempre com a marca de um homem que jamais se deixou tomar pelas diatribes do poder, que cega 
muitas pessoas.

Ele jamais ousou trair os compromissos que teve com o povo. Quando foi expulso do Palácio do Campo 
das Princesas pelos militares, foi desa�ado e provocado a renunciar. Acho que o maior legado, Deputado Miro 
Teixeira, é o testamento do estadista, porque disse Miguel Arraes que foi o povo que lhe conferiu aquele man-
dato, que só o povo poderia retirá-lo e que, enquanto ele vivesse, esse mandato o acompanharia.

Isso para mim é o testamento do estadista, do homem cujo centenário estamos aqui a celebrar. Essa 
palavra ele completava dizendo: “Tenho oito �lhos, e eles precisam saber como o seu pai se comportou em um 
momento como este”. Este homem, com essa conduta e esse conjunto de valores, deu a sua vida à causa da de-
fesa dos mais pobres, do equilíbrio num país que é profundamente marcado pelo desequilíbrio. Esse grande 
brasileiro teve uma preocupação central com o Nordeste.

Eu jamais poderia recusar um pedido de aparte do Deputado Miro Teixeira.
Por favor, Deputado.
O Sr. Miro Teixeira (Rede-RJ) - Deputado Tadeu, quero apenas, ao saudar Ana Arraes, fazer uma sau-

dação à família Arraes por esses 100 anos, nesta celebração. A nossa história é repleta de personalidades que 
precisam de muitas palavras, de muitos volumes, de muitas obras para que seja verdadeiramente explicado 
o papel que cada uma delas desempenhou. Arraes só precisa disto: o nome Arraes. Só precisava exibir aquele 
rosto, e o povo sabia o que estava sendo defendido, o que estava sendo pregado. O povo sabia que aquele 
era um homem lato. Eu tenho orgulho aqui de cumprimentar a família Arraes, por intermédio de Ana Arraes. 
Quero render minha homenagem à memória de Arraes, de Eduardo Campos, de tantos amigos que, ao longo 
dessa caminhada, se formaram na política, de outros que foram perseguidos também, foram cassados, e de 
outros que deixaram, como Arraes, um legado, um exemplo para as gerações futuras. Nós poderíamos, talvez, 
esperar que, nos momentos atuais, a �gura de Arraes inspirasse as soluções democráticas que o nosso Brasil 
está pedindo. Parabéns! (Palmas.)

O SR. TADEU ALENCAR (PSB-PE) - Obrigado, Deputado Miro.
Eu dizia que foi central no pensamento do Dr. Arraes a preocupação com a questão do Nordeste, a pre-

ocupação com a água, a preocupação, por exemplo, com a entressafra da colheita da cana-de-açúcar, quando 
os trabalhadores rurais �cavam 4 meses sem trabalho e, obviamente, sem salário.

Esse homem, no poder e fora dele, foi o mesmo homem — integral, pleno, cheio de consciência de que 
as transformações sociais são obra coletiva, devem ser a obra de muitos. Foi um homem que desa�ou podero-
sos com a sua ação política e que marcou a história do Brasil pela sua integridade. Ele foi um servidor público 
também vocacionado para servir ao seu País.

Eu encerro, minha Presidente, Senadora Lídice da Mata, lendo, nesta sessão de homenagem, um poema 
curto de autoria de Miguel Arraes de Alencar, que o escreveu aos 20 anos. Eu quero, lendo este poema, fazer 
uma homenagem à família Arraes, a Ana, a Marcos, a Carmen Sílvia, que aqui estão; aos seus bisnetos, João e 
Luís Felipe; ao seu neto, Antônio Campos; e a todos aqueles que tiveram o privilégio de conviver com essa fa-
mília tão nobre para a história política, social e econômica do Brasil:

Serra Grande Feiticeira
Serra grande de olhos verdes
Por que me chamas para o lado de lá?
Deixa que eu �que aqui bem quieto
Com meu bodoque, meu samburá
Cavalo de pau, gado de osso
Corridas sem �m na terra quente
Céu limpo, urubus bem altos
Puri�cados pela distância
Serra grande enganosa
Por que me chamas e não me amas?
Milhares pisaram teu dorso quente
Teu manto verde como a esperança
Fugiam da fome, corriam do medo
Comeram mandioca, roeram piqui
Teu chão se abriu para os receber
E tu, enganosa, �ngindo bondade, salvaste alguns
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Serra grande, feiticeira
Já não resisto ao teu olhar
Se é que me amas, por que não me dizes?
O que tens do lado de lá?
Toma meu bodoque, meu samburá
Será minha sorte, será meu penar?
Serra grande, dona do tempo
Se não me dizes deixa eu passar
Vou pra bem longe, pra outras terras
Pra meu destino, pra meu penar.
Miguel Arraes de Alencar, 100 anos de luta em favor do Brasil! Viva! (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. DEPUTADO TADEU ALENCAR 

( vide item 2.1.3 do sumário)

A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA) - Eu quero parabenizar o Deputado 
Tadeu Alencar pelas brilhantes palavras e emocionante participação na nossa sessão e convidá-lo para presidir a Mesa.

Antes, porém, registro a presença do Deputado José Airton Cirilo, do PT do Ceará, e da Deputada Janete 
Capiberibe, do PSB do Acre.

(A Sra. Lídice da Mata deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Tadeu Alencar.)

 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Concedo a palavra à Senadora Lídice da Mata.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, saúdo todas as senhoras e todos os senhores convidados presentes a esta 
homenagem ao nosso querido Miguel Arraes, assim como o queridíssimo Senador Pedro Simon; Beto Albu-
querque, nosso companheiro; Geraldo Julio, Prefeito da querida Capital de Pernambuco, Recife; Paulo Câmara, 
nosso Governador, e a nossa querida amiga, �lha de Arraes, representando a sua família, Ministra do Tribunal 
de Contas da União e ex-Deputada Federal por Pernambuco, Ana Arraes.

Como o querido Líder do PSB no Senado Federal, Senador Antônio Carlos Valadares, que me sucederá na 
fala, quero também saudar todos os colegas do Parlamento presentes a esta nossa reverência ao nosso queri-
do Miguel Arraes; José Almino, representando também a família, os netos e os bisnetos de Arraes; e queridos 
companheiros e militantes do partido.

Como o querido Deputado Tadeu Alencar, eu também desisti do meu discurso escrito ontem à noite, 
porque já compreendemos que, em função da mudança de horário, o estender desta sessão já torna difícil a 
participação dos diversos convidados que para ela vieram.

Eu quero pessoalmente explicar que nós tínhamos feito um acordo no Senado Federal para que esta 
sessão se realizasse naquela Casa, por ser um espaço menor. Por meio do Diário do Senado Federal, esta sessão 
foi convocada e con�rmada para 10 horas da manhã. Infelizmente, na última hora, o acordo �rmado, e rea�r-
mado diversas vezes por mim, foi modi�cado, para que se realizasse primeiro uma sessão de votação, que se 
estendeu até bem pouco tempo atrás.

Eu registrei meu desagrado com esse comportamento do Senado, mas tivemos uma saída, organizada 
competentemente pelo companheiro Tadeu Alencar, que nos permitiu estar aqui, dando prosseguimento a 
esta desejada homenagem ao nosso Governador Miguel Arraes.

Eu praticamente herdei a admiração por Arraes de meu pai, que também faria 100 anos de nascido no 
próximo ano, em 2017. Já me criei ouvindo o Sr. Aurélio falar de Arraes. Tive a oportunidade de vê-lo pegar um 
ônibus em uma excursão em Salvador, para receber Arraes em Recife e contar depois: “Arraes taí!” Esse era o 
grande clamor, a grande palavra de ordem que se usava naquele momento.

Confesso que não entendia direito o que era aquilo. Entendia que o “Arraes taí!” queria dizer que Arraes 
estava lá, mas, ao mesmo tempo, tinha uma função fonética de se enganar aqueles que o perseguiam com a 
história de “arrasta aí”, como “arrasta o pé aí”. Essa é um pouco da memória que meu pai nos passava.

Tive a oportunidade de conviver com Arraes, como a maior parte das pessoas aqui presentes, na militân-
cia no Partido Socialista Brasileiro. Ele era uma singular �gura que, ao dirigir uma reunião, conseguia conduzi-
-la no sentido mais profundo, mas também sabia ser engraçado, fazendo com que participássemos quase que 
afetivamente daquele momento.

O primeiro Governo de Arraes foi logo após ter sido Prefeito de Recife, cidade que ele muito amou. Ao 
assumir o Governo de Pernambuco, ele teve três pilares de construção no seu planejamento, que são marcas 
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não apenas do seu primeiro Governo, mas de todos os outros Governos, e prosseguiram como marcas de uma 
atuação política também no Governo de Eduardo Campos.

O primeiro pilar foi o campo, com uma política social de enfrentamento dos interesses dos grandes co-
ronéis do açúcar em favor dos trabalhadores rurais no campo, portanto, abordando a base econômica da so-
ciedade do seu Estado de Pernambuco. Rede�niu-se, assim, o olhar do Governo sobre essa base econômica a 
favor daqueles que mais necessitavam.

O segundo é a sua política de cultura, o fortalecimento de uma visão de cultura popular que assegura-
va o enraizamento e a preservação dessa raiz do seu Estado; aliás, não apenas do seu Estado, mas de todo o 
Nordeste brasileiro.

O terceiro é a sua ligação com o futuro, com o início de uma política de ciência e tecnologia lá trás, nos 
anos 60, depois continuada no seu Governo e �nalmente no PSB, que absorveu e, digamos assim, se apropriou 
de todos esses elementos construídos por Arraes na sua gestão. Acrescentaria isso à sua defesa intensa, que 
também se fez presente como ferramenta de gestão da participação popular.

Esses pilares expressos no pensamento de Arraes, desenvolvidos dentro do Partido Socialista Brasileiro 
e em diversos textos seus, são hoje exemplos que o partido continua a usar para passar a outras gerações o 
que é uma gestão vinculada às raízes do povo, pelo qual tinha preocupação e amor.

Arraes, como já foi dito por muitos, era um sertanejo no mundo e do mundo. Ele desenvolveu uma so-
lidariedade internacionalista a todos os povos com quem conviveu no período do exílio e deu uma contribui-
ção imensa à articulação dos brasileiros na resistência democrática no exílio. Ele, sua família e sua irmã foram 
conhecidos de toda a resistência democrática na Europa, justamente pela contribuição que puderam dar a ela.

De volta ao Brasil, associou-se imediatamente à consolidação da ideia de reconstruir o País com novas 
ideias, um Brasil que saía da ditadura, que queria e exigia que o novo momento fosse de divisão do bolo eco-
nômico com toda a Nação. Esse era o grande desejo dos trabalhadores e das camadas populares do nosso País.

Por isso, eu decidi não ler o meu discurso. Como já assumi compromisso com o Deputado Tadeu Alencar, 
nós vamos incorporar todos os discursos escritos aos Anais da Casa, conforme permite o Regimento. 

Mas eu queria citar rapidamente alguns trechos do pensamento de Arraes. Quando ingressa no PSB, um 
partido socialista, ele busca expressar, à sua maneira, o que pensava sobre o socialismo:

Eu acho que a humanidade tem de encontrar um sistema que busque uma solução satisfatória para 
todos e pregue a paci�cação das relações humanas. O socialismo seria essa busca da solução satis-
fatória para todos.

Depois, em 1994, quando foi eleito para o terceiro mandato, enfrentou novamente, sem dúvida aclamado 
pelo povo, a as�xia de recursos em contraposição ao Governo Federal e a uma grave crise �scal. Ele dizia que, 
nos tempos em que todos os esforços são feitos em nome da estabilidade econômica — asseverava, colocan-
do os pingos nos is —, a estabilidade que se queria é a que permitia reformular de modo construtivo os rumos 
do País, abrindo caminhos para a consolidação de uma Nação, onde brasileiros não fossem tratados como es-
trangeiros, separados pelo fosso de vergonha entre os que comem três vezes ao dia e os que nada comem. 
Mas também alertava: “A estabilidade total só existe na morte, e nós não queremos morrer, queremos sobreviver”.

Assim era Miguel Arraes. Esse seu exemplo em gestão continuou com Eduardo Campos, que não só manteve os 
pilares fundamentais do Governo de Arraes, mas também o modernizou, adequando-o à nova realidade política e de 
gestão do Brasil, além de servir como referência para todas as gestões do nosso partido. Este foi o legado da família Ar-
raes para a sociedade brasileira, para a política brasileira: um exemplo de ética, de honestidade e de compromisso com 
os interesses do povo.

Finalmente, Arraes nos dá outra lição. Nesses tempos de tanta intransigência, de tanta di�culdade da convivência 
entre os diferentes, Arraes nos diz:

Nunca me preocupei com rótulos. O rótulo de radical, conciliador, não tem nenhum sentido para 
mim, como não tinha sentido me chamarem de comunista no passado. O que importa é a prática 
política; o que importa são os posicionamentos que se tomam ao lado de determinadas camadas 
sociais em defesa de teses que interessam à Nação como um todo.

É esse exemplo de brasileiro que hoje aqui reverenciamos naquele que seria o seu centésimo aniversário.
Que o Partido Socialista Brasileiro e todos nós saibamos honrar o seu legado.
Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Obrigado, Senadora Lídice da Mata. 
                         SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DA SRª SENADORA LÍDICE DA MATA 

( vide item 2.1.1 do sumário)
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Eu quero fazer um esclarecimento a este Plenário.
Muitos companheiros amigos do homenageado gostariam de fazer uso da palavra, mas, como iríamos fazer, ini-

cialmente, esta solenidade no plenário do Senado da República, nós combinamos com a Mesa da Câmara dos Deputados 
que entregaríamos de volta o plenário, que não estava programado para a solenidade, às 15 horas, prazo que já ultrapas-
samos em mais de 1 hora. 

Por isso, vou anunciar a relação dos inscritos. Infelizmente, eu não vou poder estendê-la além dos que já estão aqui.
Estão inscritos o Senador Antônio Carlos Valadares, Líder do Partido Socialista Brasileiro, o Deputado Rubens Bueno, 

Líder do Partido Popular Socialista, e, representando a Liderança do Democratas, o Deputado José Carlos Aleluia.
Em seguida, falarão o Deputado João Fernando Coutinho, o Deputado Vicentinho, representando o Par-

tido dos Trabalhadores, e o ex-Deputado Vivaldo Barbosa, Vice-Presidente do Partido Pátria Livre.
 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Concedo a palavra ao Senador Antônio Carlos Valadares.
O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB-SE. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Tadeu Alencar, Senadora Lídice da Mata, queridíssima Ministra 
Ana Arraes, demais componentes da Mesa, meu querido Pedro Simon, eu também trouxe um discurso escrito, 
mas, ao fazer a leitura antes de vir para a tribuna, veri�quei que é um resumo de tudo o que foi dito aqui. Seria 
então repetitivo ler um discurso com as palavras que com tanto brilhantismo foram aqui ditas pelos oradores 
que me antecederam, mas menciono também as palavras do reconhecimento, da solidariedade, da gratidão 
e da lembrança confortadora de uma liderança que se fez respeitada no Nordeste e em todo o Brasil, pela co-
erência, pela forma simples, modesta e corajosa como agiu ao longo da sua carreira política.

A meu ver, o que mais eleva a �gura do Governador Miguel Arraes, nosso eterno Presidente do PSB, é 
aquela virtude que caracteriza o verdadeiro líder. O líder que se impõe não é o que manda a qualquer preço, 
não é o que comanda de acordo com sua vontade individual, é aquele que sabe ouvir, que sabe consultar, que 
decide conforme a vontade da maioria. E assim ele procedia à frente do PSB.

Ele entrou no PSB em 1990. Eu entrei em 1995. Aprendi a respeitar Miguel Arraes pelo poder de lideran-
ça que ele possuía. O líder é acima de tudo um homem que transfere exemplos, é padrão de comportamento, 
de honestidade, de seriedade no uso da coisa pública e, principalmente, de respeito às decisões da maioria.

Miguel Arraes, à primeira vista, porque era um homem do Nordeste, porque era um homem simples, 
poderia passar a imagem de um homem calado, de um homem introspectivo, de um homem de difícil convi-
vência. Antes, ao contrário, pela forma modesta como se comportava, pela maneira simples como agia, pela 
forma como abordava os assuntos nas reuniões e se aproximava dos seus companheiros, era Miguel Arraes um 
homem que nos deixava à vontade, seja nas reuniões, seja na convivência diária.

Ele representava para o nosso partido um grande líder que se somava à vontade e aos interesses da Nação 
naquilo que ele achava mais precioso, que, sem dúvida alguma, era o atendimento às camadas mais pobres da 
população. Daí a sua luta a favor do salário mínimo, do fortalecimento dos sindicatos, da vida rural, na qual se 
encontrava o aproveitamento da mão de obra mais pobre, mais simples, mais modesta, mas que contribuía, 
sem dúvida, para o fortalecimento da Nação.

Com essas palavras, que não fazem parte do meu discurso, pois surgiram de improviso, quero transmitir, 
em nome do meu querido Estado de Sergipe, que represento no Senado Federal, à família de Miguel Arraes, 
por intermédio de Ana Arraes, nossa querida Ministra, que foi, ao longo da vida de Miguel Arraes, também uma 
grande incentivadora da sua vida política, a minha admiração eterna, o meu respeito ao padrão de comporta-
mento e de conduta desse político que fez história no Brasil.

Ele deixou um grande legado. Sem dúvida alguma, as novas gerações têm muito a aprender com a his-
tória desse grande homem público que se chama Miguel Arraes.

Muito obrigado. (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, O PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES

 ( Vide item 2.1.1 do sumário)

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Concedo a palavra ao Líder do PPS, Deputado Rubens Bue-
no. (Pausa.)

Peço que as falas seja breves, porque, de fato, chegamos ao limite. O Plenário precisa começar a Ordem 
do Dia.

O SR. JOÃO FERNANDO COUTINHO (PSB-PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço 
10 segundos ao Deputado Rubens Bueno. Eu estou inscrito e quero abdicar do meu tempo em compreensão 
ao avançado da hora, para que nós possamos, em breve, retomar os trabalhos da Ordem do Dia no plenário e 
também liberar os familiares de Miguel Arraes, que, desde as 9 horas da manhã, estão na Câmara dos Depu-
tados. (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Também desistiu de fazer uso da palavra o Deputado José 
Carlos Aleluia, que falaria pela Liderança do Democratas. 

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Quero saudar a presença do Deputado e ex-Senador da 
nossa bancada, o Heráclito Fortes, e do Governador Albano Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Concedo a palavra ao Líder do PPS, o Deputado Rubens 
Bueno.

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR. Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Deputado Tadeu Alencar; Sra. Ministra do Tribunal de Contas da União, Ana Arraes; Senadora Lídice 
da Mata; nosso Líder de sempre, Ministro e Senador Pedro Simon; Beto Albuquerque, nosso estimado compa-
nheiro da Casa, quero apenas registrar — vou deixar por escrito o meu pronunciamento — que eu e Arraes 
chegamos juntos aqui, em 1991 — Arraes chegou como Deputado Federal por Pernambuco. 

Tivemos uma convivência interessante. Havia um grupo de três ou quatro pessoas que se reunia sem-
pre, volta e meia na casa de Aldo Rebelo ou de outros, para conversar bastante. Toda semana, isso acontecia. 

Então, eu tenho a memória de Miguel Arraes como uma pessoa do maior respeito, de liderança. Ele tinha 
uma vertente ideológica �rme e uma visão humanista e sabia o que queria. Foi essa a imagem que nos deixou.

Em homenagem aos 100 anos de nascimento de Arraes, eu deixo este pronunciamento por escrito em 
nome da bancada do PPS, homenageando também a sua família e a todos aqueles que nele viram nele o gran-
de homem público brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Obrigado, Deputado Rubens Bueno.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, O PRONUNCIAMENTO DO SR. DEPUTADO RUBENS BUENO 

( Vide item 2.1.1 do sumário)

 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Tem a palavra o Deputado Vicentinho, que falará pela Li-
derança do PT. 

O SR. VICENTINHO (PT-SP. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, senhoras e senhores, 
colegas da Mesa, Exma. Ministra Ana Arraes, quero saudá-los muito brevemente, para colaborar com a sessão, 
e dizer que me sinto bastante honrado em participar deste momento em homenagem ao grande Miguel Ar-
raes, que não era um homem só de Pernambuco. 

Eu era menino em 1969, quando o homem foi à Lua. Lembro que houve uma confusão na minha casa, 
porque uns acreditavam que o homem tinha ido à Lua e outros não. Meu pai chegara do roçado com seus cole-
gas e teimava que o homem não tinha ido à Lua. Minha mãe discordou dele na frente daqueles outros homens, 
numa região machista como aquela era naquele período, dizendo que o homem deveria ter ido à Lua, sim. 

Todos �caram paralisados, porque, a�nal, aquela mulher estava discordando do meu pai, que era um 
homem de palavra e não aceitava essa história de o homem ter ido à Lua. Mas minha mãe emendou: “Nós te-
mos que acreditar que o homem foi à Lua, como também temos que acreditar que vamos ter reforma agrária”. Isso 
aconteceu em Acari, no Sertão do Rio Grande do Norte. E ela continuou: “Se foi fácil ir para a Lua, será muito 
mais fácil ter uma reforma agrária. E Dr. Miguel Arraes, de Pernambuco, é a nossa esperança!” Eu me lembro como 
se fosse hoje das palavras ditas pelos meus pais sobre quem era Miguel Arraes.

Depois eu fui para São Paulo participar da vida política, onde conheci Arraes. E quis o destino que nós 
nos encontrássemos aqui na Casa, no começo do meu primeiro mandato. Quando eu lhe contei essa história, 
ele simplesmente silenciou e deu uma risada, aquela risada clássica dele, com um sorriso largo e silencioso.

Com base nessa história de vida, eu quero homenagear o nosso grande Miguel Arraes, saudando seus 
familiares aqui presentes, bem como os familiares do seu neto, o nosso Eduardo Campos, que faleceu durante 
as últimas eleições presidenciais. 

Quero dizer que o meu partido, a minha bancada, que neste momento está em reunião, me autoriza a 
falar do respeito, do carinho que temos por Arraes.

Parabenizo V.Exa., Sr. Presidente, pela iniciativa desta grande homenagem aos 100 anos de Miguel Ar-
raes. Lembro que meu pai recentemente completou 105 anos. Então, eles são mais ou menos contemporâne-
os e viveram aquela luta pela terra, sobretudo no Rio Grande do Norte, onde o nome de Miguel Arraes, assim 
como o de Chico Julião, ecoava como uma esperança para o povo brasileiro. Mas nós ainda vamos conquistar 
a reforma agrária, se Deus quiser!

Parabéns, Miguel Arraes!
Muito obrigado. (Palmas.)

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D14676E00165360. 

00100.200401/2016-13



26 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 2016

 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - O último orador inscrito é o ex-Deputado Vivaldo Barbosa, 
a quem convido para fazer uso da palavra e peço, como �z com os demais, que seja breve. 

Depois concederei 1 minuto ao Deputado Heráclito Fortes e também ao representante da juventude 
do PSB, para que se manifestem. Por �m, teremos a apresentação do artista pernambucano Silvério Pessoa.

O SR. VIVALDO BARBOSA - Sr. Presidente, registro minha saudação a V.Exa. e à Senadora Lídice da Mata 
pela promoção desta homenagem a Miguel Arraes. Saúdo também a família de Miguel Arraes, o que faço na 
pessoa do meu grande amigo, o José Almino, que nos brindou com uma bela análise da vida e dos tempos de 
Arraes.

Arraes foi um dos maiores homens dos tempos recentes do Brasil. Arraes foi homem de luta e determi-
nado, homem de compromisso com o Brasil e com os destinos do povo brasileiro. Arraes era um nacionalista, 
ao mesmo tempo em que tinha uma visão de mundo, uma solidariedade internacionalista.

Aproximei-me de Arraes aqui, como seu colega Deputado Federal. Quando ele era o Presidente da Fren-
te Parlamentar Nacionalista e eu, o Secretário-Geral, tivemos a oportunidade de comungar ideais fecundos na 
visão do Brasil e dos caminhos do povo brasileiro. 

Hoje se comemoram os 100 anos de Miguel Arraes. 
Arraes tinha uma visão da Nação e do Estado brasileiro como defensor da soberania nacional e promotor 

da justiça social. Por isso, não poderia deixar de registrar uma ponta de tristeza pelo fato de que, exatamente 
na celebração do centenário de Arraes pelo Congresso Nacional, esta Casa vota uma emenda constitucional 
que faz o arrocho e projeta a destruição do Estado brasileiro por 20 anos. 

No ano em que Miguel Arraes faz 100 anos — ele, um defensor da PETROBRAS —, assiste-se à PETRO-
BRAS ser retirada do pré-sal e iniciar o seu processo de destruição. No ano em que se celebram os 100 anos de 
Miguel Arraes, é enviado ao Congresso Nacional uma proposta de reforma da Previdência que procura destruir 
a grande conquista da humanidade do século XX, que é a legislação social e de Previdência Social. Estão pre-
vistos, nessa reforma, sacrifícios para o trabalhador rural. A reforma da Previdência faz a ruptura com o pacto, 
com o acordo do campo que marcou e celebrou a vida de Arraes.

Miguel Arraes merece toda a nossa homenagem. E a homenagem que, melhor e mais fecundamente, 
Arraes merece de nós é o compromisso com os seus ideais e com a sua luta.

Portanto, esta é a homenagem que eu presto, esta é a homenagem que o meu partido, o Partido Pátria 
Livre, presta a Miguel Arraes: o compromisso de retomar e continuar a sua luta. 

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Concedo a palavra ao Deputado Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PSB-PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

te, queria apenas fazer um registro, tendo aqui como testemunha a Dra. Ana Arraes.
Eu cheguei a Pernambuco em 1966, e já havia aquele vazio silencioso pela ausência de Arraes no terri-

tório brasileiro. Era uma coisa marcante. Os que podiam falar, por medo, silenciavam, mas havia aquele manto 
de respeito.

Vim a Brasília e entrei na vida pública. Acompanhei a redemocratização, inclusive com a reintrodução 
do Dr. Miguel Arraes na política brasileira. Vi lances fantásticos. O nosso Pedro Simon é testemunha disso. No 
dia em que o partido do qual éramos membros da Executiva, o PMDB, aceitou a chapa Tancredo e Sarney, o 
Arraes, com todos os motivos, Simon, fez um relato de tudo aquilo que sofreu, mas disse que, em nome da re-
democratização, não havia outra saída. Esse foi um episódio fantástico que a história registra.

Depois, eu passei a conviver menos com ele, mas tive a felicidade de conviver com o seu neto, e vi que 
o neto era a perfeição da sua vida, da sua história, mais burilado, mais sociável, e, acima de tudo, vivia em um 
país democratizado.

Portanto, eu faço este registro, meu caro Presidente Tadeu, quando se comemorariam 100 anos da exis-
tência de Miguel Arraes, e digo que a história do Brasil terá sempre uma página dedicada a esse sertanejo per-
nambucano.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Socialismo e Democracia/PPS-DF. Pronuncia o seguinte discurso. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Pedro Simon, D. Ana Arraes, demais pessoas presentes, eu sin-
ceramente teria muito o que falar sobre o Dr. Arraes, a quem dei o meu primeiro voto, de que não me arrependo.

Com ele aprendi que política se faz para a democracia e para o pobre! Eu aprendi isso.
Mas eu quero chamar a atenção para uma qualidade de Miguel Arraes que hoje está faltando: a capaci-

dade de diálogo. Está faltando. Arraes era um homem de diálogo.
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Eu me lembrei disso ontem, lendo um livro que considero formidável, do �lho de Jango, João Vicente 
Goulart, chamado Jango e Eu, em que o autor fala do encontro de Arraes com Jango no exílio e mostra, Pedro 
Simon, como os dois faziam parte do grupo de exilados que queriam o diálogo amplo neste País, para tirar o 
Brasil do regime militar.

Eu quero aqui então deixar registrado, entre as qualidades do Dr. Miguel Arraes, sua �rmeza, seu com-
promisso com o povo, sua visão alternativa de desenvolvimento, que não passava pelo consumismo. Arraes 
era um ser austero.

Mas eu quero deixar claro o compromisso dele como um político do diálogo, qualidade, meu caro Pedro, 
que hoje está muito ausente entre todos nós que fazemos política neste Brasil. É como se houvesse um muro nos 
separando, o que às vezes é pior do que tanques de guerra nos separando. E às vezes é mais difícil derrubar um 
muro, o sectarismo, que não nos deixa conversar, do que os tanques de guerra, que não nos deixam caminhar.

Que �que aqui a lembrança do Arraes do diálogo! É isso que eu gostaria que �casse na comemoração 
desses 100 anos, o que se repetirá nos 200, 300, 500 anos, para sempre na história do Brasil.

Viva Miguel Arraes! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Viva!
 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Vou conceder a palavra ao último orador desta sessão, Diogo 

Soares, representante da Juventude do PSB, a quem eu pediria que fosse breve, como todos que o antecederam.
Pediria ao nosso querido cantor pernambucano Silvério Pessoa, artista múltiplo, que já se posicionasse, 

a �m de que nos encaminhemos para o encerramento da sessão.
O SR. DIOGO SOARES - Boa tarde a todos.
Primeiramente, gostaria de saudar todos os Deputados e Senadores presentes.
Em nome da Juventude Socialista Brasileira, registro a nossa saudação ao eterno Presidente do PSB, o 

eterno jovem Miguel Arraes.
Lembro que foi aprovada hoje a PEC que trava os investimentos durante 20 anos. Nós da Juventude sen-

timos muito isso. Ressalto, a propósito, que o nosso eterno Miguel Arraes era um defensor da democracia, um 
defensor da luta popular, um defensor do povo.

Neste dia de dor, neste dia de luta, eu registro uma saudação enorme da Juventude Socialista Brasileira 
a esse grande líder e o nosso carinho por ele.

Agradeço a todos pela oportunidade.
Gostaria de agradecer ao nosso Presidente da Juventude Socialista Brasileira, Douglas Alves, do Estado 

de Alagoas, a nossa liderança que está presente aqui, ao nosso Secretário de Juventude de Minas Gerais, Caio 
Caldeira. Em nome deles, registro a saudação ao eterno Miguel Arraes.

Boa tarde a todos. (Palmas.)
 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Com vocês, o artista pernambucano Silvério Pessoa.
O SR. SILVÉRIO PESSOA - Sr. Presidente, senhoras e senhores, estou superfeliz de fazer parte desta sole-

nidade em homenagem ao Dr. Arraes. Vou cantar uma canção emblemática, uma canção das ruas, uma canção 
signi�cativa, de um grande menestrel pernambucano, o Capiba, conterrâneo do Dr. Arraes. 

Viva Dr. Arraes!

(Apresentação musical.) (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Muito obrigado, Silvério. Parabéns! 
 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Eu quero agradecer a presença de todas as autoridades, a 

presença da família Arraes, de todos os Governadores, Deputados e Senadores do nosso partido e dos partidos 
que compõem o Congresso Nacional.

Agradeço a presença de todos nesta solenidade de celebração do centenário de nascimento do grande 
brasileiro Miguel Arraes.

 O SR. PRESIDENTE (Tadeu Alencar. PSB-PE) - Está encerrada a sessão.
(Levanta-se a sessão às 16 horas e 42 minutos.)
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MATÉRIAS E DOCUMENTOS DA 18ª SESSÃO

EXPEDIENTE

Discursos encaminhados à publicação

O SR. TADEU ALENCAR (PSB-PE. Sem apanhamento taquigrá�co.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, se-
nhoras e senhores, há 100 anos nascia o menino Miguel, único varão de uma família de muitas mulheres. O lugar de nas-
cimento marcaria a sua visão de mundo e a compreensão que viria a ter, desde muito cedo, das desigualdades e das in-
justiças no seu pobre País. Este lugar chamou-se há muito tempo de Brejo Seco, depois de Araripe — o pouso das araras 
—, o mesmo nome da serra grande feiticeira, objeto do seu poema, aos 20 anos, quando cursava a Faculdade de Direito 
na insuperável Veneza dos Trópicos, a cidade do Recife.

Era o ano de 1937. “Serra grande de olhos verdes, por que me chamas para o lado de lá?” Era a verdade feita em po-
esia que saltava à frente do jovem Miguel, compelindo-o à luta que travaria a vida inteira por justiça social. Segundo as 
suas próprias palavras, a consciência da desigualdade, ele a teve em frente à casa da sua avó, na vizinha cidade do Crato. 
Os �agelados vitimados pela grande seca de 1932 invadiam os centros urbanos em busca de alimentos, e ele distribuía 
bolachas de cego àquela legião de famintos,

Assim como muitos jovens nascidos ao pé daquela chapada de verdes tentáculos — demorei muito a compreender 
que unia o Ceará a Pernambuco e não os separava —, também Miguel iria banhar-se nas águas insurgentes das planícies 
inundadas do Recife, onde nasceram todas as revoluções libertárias que marcaram a sua história. Nenhum lugar seria 
mais adequado ao espírito indômito do jovem Miguel que as pernambucanas terras, marcadas pela então monocultura 
canavieira e seus traços de exclusão e as sotainas in�amadas daquela província rebelde.

Foi no Recife que o negro, o branco e o índio se juntaram pela primeira vez para expulsar os invasores estrangeiros, 
na Restauração Pernambucana; foi no Senado de Olinda que, em 1710, ecoaria o primeiro grito de República, com Bernar-
do Vieira de MeIo; foi a Revolução Pernambucana, em 1817, a mais bela e a mais inútil das revoluções, que, reverberando 
os fulgores da Convenção de Filadél�a, a�rmou o ideário republicano e os sonhos de igualdade e de justiça, assim como 
a Confederação do Equador, constituindo uma tradição libertária que, sem dúvida, é o maior patrimônio de Pernambuco.

Foi nessa terra, no dizer preciso do Ministro Carlos Velloso, “em que os homens sempre estiveram de pé”, que chega 
Miguel Arraes para, a partir do Instituto do Açúcar e do Álcool e de seus gracilianos relatórios, construir a mais sólida e 
coerente carreira de líder nacionalista e popular da história recente do Brasil. Foi Secretário da Fazenda de Barbosa Lima 
Sobrinho, em 1948, e já ali a�rmaria o traço de gestor competente e comprometido, que não daria trégua aos devedores 
do Tesouro Estadual.

A partir daí foi Deputado Estadual, Prefeito do Recife, por uma ampla frente de partidos de esquerda, realizando 
uma inovadora obra administrativa, com a abertura de grandes avenidas, que marcariam o traçado urbano da cidade. Ao 
assumir como Prefeito, revela que �cara profundamente impactado, naquele ano de 1960, em que o Brasil vivia um tempo 
de desenvolvimento acelerado, com o fato de o Município do Recife, Capital do Estado, não ter nenhuma escola municipal, 
o que implicaria a marginaIização das populações dos morros e uma profunda exclusão dos mais pobres.

Pela seriedade no trato da coisa pública e pelo arrojo na gestão municipal, com a realização sempre de obras que 
melhoraram a vida da população, o caminho do Palácio do Campo das Princesas estava traçado. Elege-se em 1962 e dá 
início a um governo que se destaca na área de educação, com uma aliança com artistas e educadores, no Movimento de 
Cultura Popular, com o apoio decisivo de Paulo Freire, com o seu método de alfabetização de adultos, que era um salto 
civilizatório e de cidadania.

Mencione-se também a paci�cação dos con�itos do mundo rural, com o famoso Acordo do Campo, em que os 
trabalhadores da palha da cana têm estendidos a si os direitos dos trabalhadores da cidade. O acordo foi assinado no Pa-
lácio, com os usineiros e a simbólica presença do Governador.

Tem o mandato interrompido pelo golpe militar de 1964. Ao ser provocado a renunciar, para salvar a própria pele 
e a da sua família, escreve uma das mais belas páginas da resistência feita naquele momento sombrio da vida nacional: 
“O meu mandato me foi con�ado pelo povo pernambucano e me acompanhará até quando me for permitido viver. O povo me 
concedeu e só ele pode retirá-lo. Ademais, eu tenho oito �lhos, e eles precisam saber como o seu pai se comportou num mo-
mento como este”. Ali foi inscrito o testamento de Arraes: o seu legado de bravura, de coerência, de altivez, o seu diploma 
de verdadeiro estadista, tão em falta nos dias que correm.

Foi deposto, preso, deportado para a Argélia, onde participou ativamente dos movimentos de libertação nacional 
de muitos países e de onde comandaria, junto com outros exilados e também com democratas que lutavam internamen-
te, a volta ao Estado de Direito. Com a redemocratização, volta ao Brasil depois de 14 longos anos de exílio. É memorável 
o discurso de Arraes no Aeroporto do Galeão, em que as pessoas foram repetindo várias vezes o seu discurso para que os 
que estavam atrás, na multidão que o fora receber, pudessem ouvir a sua palavra de a�rmação da democracia e da luta 
pelo desenvolvimento do País.

É também passagem marcante na minha vida de militante, aos 16 anos, a chegada de Arraes, em 1979, 
ao Aeroporto Regional do Cariri, na minha cidade natal, Juazeiro do Norte, ao lado de Eudoro Santana, ex-
companheiro socialista, e de um jovem imberbe, seu �lho Camilo, hoje Governador do Estado do Ceará. Tal 
se deu pela visita que fez à sua mãe, Benigna, antes do grande comício no bairro de Santo Amaro, no Recife.
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Foi Deputado Federal e, por mais duas vezes, Governador do Estado de Pernambuco, sempre com os olhos volta-
dos para aqueles que mais precisam, com governos marcados por avanços sociais, em especial nas áreas de eletri�cação 
rural, ciência, tecnologia e inovação, focando sobretudo o Nordeste, em que a questão da água tinha uma importância 
fundamental.

Foi um homem honrado, servidor público a vida toda, de patrimônio modesto e de hábitos austeros, assim como 
sua família. Tinha uma identidade extraordinária com a gente simples do Sertão. De cara fechada e sorriso largo, estava 
sempre colocando a engenharia a serviço das melhorias do seu povo. Fumava cachimbo e bons charutos cubanos. Gos-
tava de café amargo e forte e procurava comer comida sem molho, de preferência paçoca e bode assado.

Combateu �rmemente o patrimonialismo das elites e lutou por obras estruturadoras, como a Transnordestina, e 
por uma re�naria e formou, sem lhe conceder qualquer tipo de privilégio, um dos maiores líderes da nossa história re-
cente, Eduardo Campos, a cujos governos tive o privilégio de servir como Secretário de Estado. Não tenho dúvida, seria 
Presidente do Brasil. A história não lhes permitiu, a um e a outro, a realização dessa tarefa cívica.

Construiu um partido, o Partido Socialista Brasileiro, tornando-o um patrimônio ético e uma matriz do bom exercí-
cio da política. Em momentos como o que vivemos, de profundas crises superpostas e de vazio de líderes, seria tranquili-
zador contar com o pensamento de Arraes para encontrar os caminhos que estão a nos faltar. Muitos dos problemas que 
en.rentou em seu tempo permanecem: um modelo econômico concentrador de riqueza, excludente, um regime tributário 
regressivo e um desenvolvimento para poucos.

Nos tempos sombrios em que vivemos, de degradação política e ética, de falta de transformações estruturais na 
sociedade de privilégios, de visão medíocre, reducionista do papel do Estado, num excesso de liberalismo de fazer corar 
até os mais conservadores, que falta homens como ele fazem!

Tinha duas mãos e o sentimento do mundo. Fez da obra que engendrou com as suas mãos honradas e com o sen-
timento de fervor ao povo brasileiro um ato de serviço ao seu País e à sua gente. Foi um homem pleno, integral. Devemos 
reverenciar esse guerreiro do povo, essa semente de árvores frondosas, para que possa, em muitos jardins, novamente 
brotar, como uma rija �or de esperança e de sonho.

São 100 anos de luta em favor do Brasil. Viva Miguel Arraes de Alencar!
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB-BA. Sem apanhamento taquigrá�co.) - Sr. Presidente, 

Srs. e Sras. Senadoras e Deputadas, senhores e senhoras ilustres convidadas, estamos hoje aqui para celebrar os 100 anos 
de nascimento, a memória e a vida de uma das �guras públicas mais importantes da história de nosso País.

Miguel Arraes foi muito mais do que um político, mais do que um Governador, mais do que um gestor público. Foi, 
essencialmente, um inspirador de várias gerações, na qual me incluo, sentimento que sei compartilhar com muitos dos 
que se fazem presentes nessa sessão solene.

Eu tive o privilégio de conviver com o Dr. Arraes nas reuniões do partido, de compartilhar a luta política pela a�r-
mação do PSB. E confesso que, nos dias terríveis que vivemos, sua ausência se agiganta! A integridade com seus princípios 
políticos era nele uma índole. Era um compromisso de vida. Mesmo quando elaborava sobre questões de política inter-
nacional, ele guardava uma capacidade singular de amarrar aquele raciocínio complexo à simplicidade do povo de sua 
aldeia. Sua força vinha dessa sensibilidade e lealdade ao seu povo e as suas raízes, as profundas raízes do nosso sertão.

Único homem entre os sete �lhos de José Almino Alencar e Maria Benigna Arraes, Miguel Arraes de 
Alencar nasceu no dia 15 de dezembro de 1916, em Araripe, Ceará, onde frequentou os primeiros anos de 
escola. Em 1932, concluiu o curso secundário no Colégio Diocesano, no Crato, também no Ceará, e em seguida 
mudou-se para a capital pernambucana. Casou em 1945 com Célia de Souza Leão, que faleceu após 16 anos, 
deixando oito �lhos pequenos. O Deputado casou-se pela segunda vez no ano seguinte, com Magdalena Fiúza, 
com quem teve mais dois �lhos.

Advogado de formação, economista por pro�ssão e homem público por vocação, foi Deputado Estadual, Federal, 
Prefeito de sua querida Recife e Governador de Estado. Nessa primeira experiência no Palácio das Princesas, em 1962, de

pois de uma administração aprovada pela população de Recife, Miguel Arraes implantou programas na área de 
educação e no setor rural. O “Acordo do Campo”, assinado em seu gabinete, teve como princípio a implantação da justiça 
na relação trabalhista dos canavieiros com os donos de usinas, fortalecendo as Ligas Camponesas e a organização popu-
lar — um programa de cultura popular, com seu amigo Ariano Suassuna.

Não aceitando se render ao autoritarismo, resistindo ao golpe militar com seu colega, Governador dos gaúchos, 
Leonel de Moura Brizola, foi deposto e preso na Ilha de Fernando de Noronha, sendo depois obrigado a abandonar o País 
justamente por esse ideal, ao qual se manteve coerente durante toda a sua trajetória política.

Seu exemplo de luta em defesa dos menos favorecidos, naquele contexto irracional da Guerra Fria, não passaria 
em vão. Condenado, à revelia, a 23 anos de prisão por subversão, não lhe restou alternativa a não ser o exílio. Acabou indo 
para a Argélia, com sua esposa e seus dez �lhos ainda pequenos, vivendo as duríssimas di�culdades de tantos brasileiros 
e brasileiras expulsos de seu País por um regime infame.

Sua opção pela Argélia deveu-se à luta anticolonial e aos problemas sociais que se assemelhavam, aos seus olhos, 
aos enfrentados no Brasil, sobretudo na Região Nordeste. Essa experiência amarga do exílio ampliou ainda mais seus ho-
rizontes. E acentuou a sua compreensão sobre a nefasta ação imperialista sobre os povos do Terceiro Mundo.

Com a anistia, em 1979, volta ao Brasil literalmente nos braços do povo, quando uma festiva multidão o recebe no 
Aeroporto de Recife, que anunciava “Arraes taí!, Arraes taí!”
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Sua �gura mitológica e seus ideais nacionalistas e compromisso com a participação popular �caram ainda mais 
fortalecidos.

Ingressa no PMDB e se elege novamente Governador de Pernambuco em 1986, com um Governo, como o primeiro, 
nos agora distantes anos 60, voltado para políticas sociais, de incremento à agricultura familiar e de fomento aos peque-
nos produtores rurais. Promoveu, também, um inédito, à epoca, programa de eletri�cação rural, que bene�ciou centenas 
de milhares de famílias do campo.

Em 1990, Miguel Arraes �lia-se ao Partido Socialista Brasileiro, tornando-se seu Presidente e sua maior liderança 
nacional. Como socialista, re�etia sobre a necessidade de transformações mais profundas no Brasil: 

Eu acho que a humanidade tem de encontrar um sistema que busque uma solução satisfatória para 
todos e pregue a paci�cação das relações humanas. O socialismo seria essa busca da solução satis-
fatória para todos...

Em 1994, elege-se para o seu terceiro mandato como Governador, novamente aclamado pelo povo per-
nambucano. Acabou pagando caro por ser oposição ao Governo Federal, sofrendo com a as�xia de recursos e 
com a grave crise �scal dos anos 1990.

Nesses tempos em que todos os esforços são feitos em nome da estabilidade econômica, asseverava, colocando 
os pingos no is: 

A estabilidade que nós queremos é a que permite reformular de modo construtivo os rumos do país, 
abrindo caminho para a consolidação de uma Nação onde brasileiros não sejam tratados como es-
trangeiros, separados pelo fosso de vergonha entre os que comem três vezes ao dia e os que nada 
comem.

Mas também alertava que a “estabilidade total só existe na morte, e nós não queremos morrer, queremos 
sobreviver”.

Foi nesse Governo que, em 1995, assume a Secretaria Estadual de Cultura Ariano Suassuna. Essa parceria entre 
Arraes e Ariano ressalta mais uma faceta do líder nordestino, seu apego pela cultura popular e sua valorização, como um 
relevante saber popular. As aulas-espetáculo que eram ministradas por Ariano sintetizavam um esforço bem-sucedido 
do Governo para difundir no Estado e no Brasil a cultura pernambucana e nordestina.

Em 2002, Arraes disputou pela última vez uma eleição, quando se elegeu Deputado Federal por Pernambuco. Pre-
sidia o PSB quando morreu, no dia 13 de agosto de 2005, de infecção generalizada. Seu funeral foi uma demonstração 
impressionante de carinho pela população de Pernambuco, o povo a quem dedicara toda a vida, aos milhares usando 
seus chapéus de palha, símbolo dos programas sociais de Arraes para o campo. Artistas, intelectuais, sindicalistas e líderes 
nacionais de todas as ideologias prestaram suas últimas homenagens, numa demonstração emocionante de reconheci-
mento e respeito.

Além do próprio exemplo de luta, coragem e integridade política, Arraes também legou à política nacional uma 
das mais brilhantes e promissoras lideranças, cuja vida foi, infelizmente, abreviada pelo trágico acidente de avião que o 
vitimou: seu neto, Eduardo Campos. Eduardo também se elegeu ao Governo de Pernambuco. signi�cando uma retoma-
da de muitos dos compromissos e programas do Governo de seu avô, que, com uma imensa capacidade administrativa, 
conseguiu renovar, ampliar e modernizar, criando uma referência de gestão governamental para as atuais gerações de 
gestores públicos.

Neste momento perigoso em que vivemos, de profundo descrédito com a política e com os políticos, em que está 
posta em xeque a própria democracia, nos inspiremos em Miguel Arraes! Um sertanejo do mundo, que fugia das classi�-
cações e dos reducionismos e assim se de�nia:

Nunca me preocupei com rótulos. O rótulo de radical, conciliador, não tem nenhum sentido para 
mim, como não tinha sentido me chamarem de comunista no passado. O que importa é a prática 
política; o que importa são os posicionamentos que se tomam ao lado de determinadas camadas 
sociais em defesa de teses que interessam à Nação como um todo.

É esse exemplo de brasileiro que hoje aqui reverenciamos naquele que seria seu centésimo aniversário.
Que o Partido Socialista Brasileiro saiba honrar o seu legado.
Muito obrigada.
O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB-SE. Sem apanhamento ta-

quigrá�co.) - Se há homens que são grandes, Miguel Arraes de Alencar foi um gigante.
Desde sua primeira função pública, como Secretário da Fazenda do Estado de Pernambuco no Governo 

de Barbosa Lima Sobrinho, em 1948, até sua morte, em 2005, quando exercia, pela terceira vez, o mandato de 
Deputado Federal, Miguel Arraes foi sempre o nordestino arretado, corajoso, �rme, que muitos de nós tivemos 
o privilégio de conhecer pessoalmente.
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Tinha no olho aquele brilho de quem passou a infância no sertão de Araripe e do Crato: sabia o que era 
o �agelo da seca, sabia o que era a praga da desigualdade. Em 1962, quando se elegeu, pela primeira vez, Go-
vernador de Pernambuco, enfrentou as oligarquias canavieiras do Estado e obrigou os donos de engenho da 
Zona da Mata a estender o pagamento do salário mínimo a todos os trabalhadores rurais.

Muitos dos que estão aqui presentes não sabem o que era o Nordeste de meados do século passado. E 
foi contra esse Nordeste arcaico, contra esse Nordeste excludente, contra esse Nordeste coronelista que Miguel 
Arraes sempre lutou. Estimulou a criação de sindicatos, encorajou a formação de associações comunitárias e 
apoiou as ligas camponesas. Entendeu, antes de muitos, que jamais haverá paz social se não houver justiça social.

E pagou por sua ousadia. Foi deposto no dia seguinte ao golpe militar de 1964. Propuseram-lhe a renún-
cia, mas Miguel Arraes disse que jamais trairia a vontade dos que o elegeram. Passou 11 meses preso na ilha 
de Fernando de Noronha. E saiu da prisão para o exílio, na Argélia, em maio de 1965.

Foram 14 anos fora do Brasil. É quase o intervalo de uma geração, tempo su�ciente para que fosse esque-
cido. Mas Pernambuco não o esqueceu. Como esquecê-lo? Por mais que tentassem, jamais conseguiram apagá-
-lo da memória coletiva daquele povo que ele tanto defendeu. De volta ao Brasil, pouco depois de aprovada a 
Anistia, quase 50 mil pessoas aclamaram-no no comício de boas-vindas, no bairro de Santo Amaro, no Recife.

E a democracia restaurada seria seu lugar. Em 1982, elegeu-se Deputado Federal pela primeira vez. Em 
1986, venceu as eleições para o Governo de Pernambuco. Em 1990, conquistou o segundo mandato na Câmara 
dos Deputados. Em 1994, aos 78 anos, assumiu, pela segunda vez, o Governo do Estado. Em 2002, elegeu-se, 
pela terceira vez, Deputado Federal.

Foram 57 anos de vida pública. Foram quase 6 décadas de uma prática política marcada pela autenti-
cidade, pela serenidade, pela integridade, pela cordialidade, pela sensibilidade social. Miguel Arraes é desses 
exemplos que nos indicaram, com clareza, não apenas o que devemos fazer, mas como devemos fazer. É des-
ses homens que mereciam não somente o nosso aplauso, mas sobretudo a nossa adesão. É desses líderes que 
nos permitiram sonhar com um outro País, um Brasil muito melhor.

Agora, por ocasião desta celebração de seu centenário de nascimento, e no momento em que o Brasil 
enfrenta a pior crise econômica de sua história, a pior crise política desde o golpe militar, é que a ausência de 
Miguel Arraes é mais dolorosa. O que nos diria, se aqui ainda estivesse? O que nos aconselharia?

Talvez nos lembrasse — como sempre fazia — de que este País é maior do que todos os seus desa�os; 
de que nossa gente é mais forte e mais brava do que todas as nossas adversidades; de que a solução para os 
problemas da sociedade brasileira é, sobretudo, política. Mas uma política sem personalismos, uma política 
sem rótulos, uma política que tenha por objetivo o interesse de todo o Brasil, e não de apenas uma parcela 
dos brasileiros.

Por tudo isso, que celebremos a vida de Miguel Arraes de Alencar! É belíssimo o painel que �zeram aqui 
no corredor de acesso ao plenário da Câmara dos Deputados. Meus parabéns aos organizadores. Muito obri-
gado aos que aqui participam e aos que de casa assistem a esta importante homenagem. É preciso — sempre 
— celebrar o nascimento daqueles que se projetaram sobre todos os demais e se inscreveram, na nossa histó-
ria, não como notas de rodapé, mas como parte do panteão dos homens que buscaram fazer, deste País, uma 
verdadeira Nação. E este, de�nitivamente, é o caso de Miguel Arraes, que ainda vive, neste plenário, a cada vez 
que se pronuncia a palavra “democracia”.

Meus cumprimentos a todos.
Muito obrigado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR. Sem apanhamento taquigrá�co.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Miguel Arraes, cearense de nascimento, foi um político de relevo não apenas para o Estado de Pernambuco, 
mas para todo o Brasil. A sensibilidade humana de Arraes para os problemas do seu povo deu os primeiros si-
nais quando, ainda jovem, ele testemunhou o cativeiro de três �agelados da seca que iam para Fortaleza. Para 
ele, esse episódio “era um horror difícil de compreender e marcou meu jeito de ver as coisas”.

O Brasil precisa de mais políticos assim, com essa sensibilidade, com essa preocupação humana. Miguel 
Arraes de Alencar trouxe o discurso não populista, não enganador, buscando conscientizar a cidadania, fazen-
do-a crer na existência de seus direitos e, mais do que isso, exigi-los.

Arraes trouxe o avanço para a política brasileira. Veio para corrigir os desvios demagógicos da era de 
Getúlio Vargas. Na certeza de que a cidadania, organizada, saberia fazer prevalecer sua vontade, estimulou a 
sindicalização rural como um passo verdadeiramente revolucionário para as relações de trabalho no campo. 

Aqui vale observar que a Consolidação das Leis Trabalhistas, a CLT de Vargas, na versão original, estatuía, 
em seu art. 13, que as disposições daquele código laboral não abrangiam os trabalhadores do campo e, por-
tanto, não lhes dava o direito de montar um sindicato. Um avanço e tanto!
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Líder maior do povo pernambucano por várias décadas, o exGovernador e Deputado Miguel Arraes dei-
xou como legado maior um exemplo de postura ética no trato da coisa pública e de compromissos transpa-
rentes e inquestionáveis com a democracia e a justiça social. Arraes exercia a política a seu modo e com uma 
visão ideológica bastante própria e marcante.

Debater a vida e a ação política de Arraes, em uma perspectiva generosa e sem preconceitos, ajuda a es-
querda democrática a projetar novos paradigmas para o Brasil, corrigindo erros e potencializando acertos. Arraes 
deixou lições, e cabe a todos nós, agora desencantados com uma certa esquerda que se pretendeu hegemôni-
ca e que se afundou em contradições gritantes, estudá-las à luz da história e dos interesses do povo brasileiro.

O exemplo de desprendimento e grandeza de Arraes é nosso estímulo e nossa inspiração para este Con-
gresso Nacional. É essa a nossa homenagem, em nome do Partido Popular Socialista, para, a Miguel Arraes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Comunicações

MATÉRIAS E DOCUMENTOS DIVERSOS

EXPEDIENTE
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Ofício n° 001/MPV 751-2016 

SENADO FEDERAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE COMISSÕES 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES MISTAS 

Brasília, 13 de dezembro de 2016. 

Senhor Presidente, 

Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n° 751, de 2016, em reunião realizada nesta data, 
com o seguinte resultado: 

Presidente: Deputado Roberto Balestra 
Vice-Presidente: Senador Benedito de Lira 
Relatora: Senadora Ana Amélia 
Relator Revisor: Deputado Lucas Vergílio 

Respeitosamente, 

2 Deputado R 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SECRETARIA DE COMISSÕES 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES MISTAS 

Ofício no 001/MPV 752-2016 
Brasília, 13 de dezembro de 2016. 

Senhor Presidente, 

Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mi sta 
destinada a apreciar a Medida Provisória n° 752, de 25 de novembro de 
2016, em reunião realizada nesta data, com o seguinte resultado: 

Presidente: Senador Ataídes Oliveira 
Vice-Presidente: Deputado Domingos Sávio 
Relator: Deputado Sergio Souza 
Relator-Revisor: Senador Wilder Morais 

Respeitosamente, 

Excelentíssimo Senhor 

�D �e�p�u�t�a �d�o �~�~�~� ROCHA 
Presidente Eventual 

Presidente 

Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 
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OF/GAB/I/N° { 0 ( g 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 

�r�-�-�-�-�-�-�-�-�~�-�-�-�-�-�-�-�-�-A Publicação . 

�e�r�r�i�~�.�L�L�J �1�~ �·� 

�~�-�-

Brasília, I (_ de dezembro de 2016. 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Deputado VALDIR COLATIO -

PMDB passa a integrar, na qualidade de SUPLENTE, a Comissão Mista de Desburo cratização, 

criada por meio do ATN no 3, de 2016, em vaga existente. 

consideração. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e 

DL· 
Deputado BALEI A ROSSI 

Líder do Bloco PMDB/ PEN 
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CÂM ARA DOS D E PUTADOS 
GABINETE DA LIDERANÇA DO DEMOCRATAS 

Façam-se as substituiçOes 
solicitad s 
em ; ?' J./L 120 .Jf: 

�~�-�-�-
Ofício n° 408-L-Democratas/1 6 Brasília, 13 de dezembro de 2016. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 
NESTA 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o Deputado PAULO AZI para 
integrar, como membro titular, a Comissão Mista destinada a emitir parecer à 
Medida Provisória n° 751 , de 1 O de novembro de 2016, que "Cria o Programa 
Cartão Reforma e dá outras providências", em minha substituição. 

Para integrar, como membro suplente, indico o Deputado 
JOSÉ CARLOS ALELUIA, em substituição ao Deputado EFRAIM FILHO. 

Respeitosamente, 

�~� 
Deputado PAUDERNEY AVELINO 

Líder do Democratas 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Liderança do PSDB 

�F�'�~�~�ê� a substituição solicitada 
En'1L-$ J/C. I ./-C 

�~�-�-�-

Ofício n° 080/16-GLPSDB Brasília, de dezembro de 201 6. 

Senhor Presidente, 

Nos termos reg imentais, indico o senador ATAÍD ES 

OLIVEIRA, como titular, em substituição ao senador PAULO 

BAU ER para integrar a Comissão Mista destinada a examinar a 

Medida Provisória n° 752, de 2016. 

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta 
consideração. 

Atenciosamente, 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RENA N CALHE IROS 
Presidente do Congresso Nacional 
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SENADO FEDERAL 

Faça-se a substituição solicitada 

Em J l.f I ..la I {)()(6 

Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 

Ofício n° 111/2016- GLPRD 
�~ �~�-�-�-�-�-�-

Brasília, 13 de dezembro 2016 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico o Senador Paulo Rocha como titular 

para a composição da Comissão Mi sta de Exame da MP 747/2016, em 

substituição ao Senador Humberto Costa, em vaga destinada ao Bloco 

Parlamentar da Resistência Democrática. 

Senador Humberto osta 
Líder do PT e do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Renan Calheiros 
Presidente do Congresso Nacional 

Senado Federal - Anexo 11 - Ala Senador Alexandre Costa - Gabinete 9/11 - Subsolo - Brasília - DF - CEP 70165-900 
Fone: (61 ) 3303-3193/3161/7069- Fax: (61 ) 3303-1743 - E-mail: lidpt@senado.leg.br e ptnet@senado.leg.br 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PARTIDO SOCIAL OEMOCRÂT fCO - PSO 

Of. n. 501/1 6/PSD 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Renan Calh eiro s 

Brasília, 13 de dezembro de 2016. 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Assunto: Sub stituiç ãó de indi cação de par lamentar do PSD pa ra com por 
Comissão Mista 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, solicito a substituição da indicação do 

Deputado Rog ério Ross o (PSD-DF) pelo Deputado Sandro Al ex (PSD-PR) , 

como TITULAR da Comissão Mista que analisará a Medida Provisória n° 747, de 

2016. 

Atenciosamente, 

' . ""T 

;//[ 
rL. / 

Deputado Rog ério Ross o 
Líder do PSD 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Liderança do Bloco PRB 

Ofício Ind 219/2016 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 

Brasflia, 5 de dezembro de 2016 . 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação para Comissão Mista da Medida Provisória no 748/16 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico o Deputado HERCULANO 

PASSOS (PSD/SP) para integra r, como membro SUPLE NTE, em 

substituição ao Deputado VINÍCIUS CARVALHO (PRB/SP), a 

Comissão Mista da Med ida Provisória n° 748 de 2016, que "estabe lece o 

prazo de sete anos para integração do plano de mobilidade urbana ao 

plano diretor municipal. Para aq ueles Municípios que ainda não 

elaboraram o referido plano de mobilidade, o prazo para elaboração é de 

sete anos, sob pena de fi ca rem imped idos de receber os recursos 

orçamentários federais destinados à mobilidade urbana". 

Respeitosamente, 

Deputado MÁR 
Líder d 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DA LIDERANÇA DO DEMOCRATAS 

Ofício n° 410-L-Democratas/1 6 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 
NESTA 

Senhor Presidente, 

FBÇa-se a SUbstituição 
Em /3 1 / .. SOicitada 

- <- /, ./6" 

Indico a Vossa Excelência o Deputado JOSÉ CARLOS 
ALELUIA para integrar, como membro suplente, a Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 748, de 13 de outubro de 2016, que 
"Altera a Lei no 12.587, de 3 janeiro de 201 2, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana", em substituição ao Deputado EFRAIM FILHO. 

Respeitosamente, 

�D�e�~� 
Líder do Democratas 
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Façam-se as substituiç8es 
�~�i�c�i�t�a�d�a�s� 
em .l Y 1 ld. nol6__ 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Líder do PMDB c da Maioria 

OF. GLPMDB n° 195 I 2016 Brasília, 13 de dez 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 
70.165-900 - Brasília - DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos termos 

reg imentais, a indicação dos Senadores PMDB como membros suplentes na 

composição da Comissão Mista criada com a finalidade de analisar e emitir parecer 

sobre a Medida Provi sór ia n° 751, de 2016, em vagas existentes. 

MEMBROS SUPLENTES - CMMP 751/2016 

Senador Valdir Raupp - PMDB/RO 

Senador Eduardo Braga - PMDB/AM 

Senadora Marta Suplicy - PMDB/SP 

Na . oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e 

consideração. 

�~�~ �e�i�r�a� 
Líder do PMDB e da �~ �a�i�o�r �i �a� 
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Exmo. Sr. 

Câmara dos Deputados 
Liderança do PTB 

Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do no Congresso N acionai 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Brasília, 7 de Dezembro de 2016. 

Com os meus cumprimentos, indico a Vossa Excelência o Senhor 
Deputado LUCAS VERGÍLIO (SD/GO), na condição de Titular, em substituição 
ao Senhor Deputado JOVAIR ARANTES (PTB/GO), para a composição da 
Comissão Mista da Medida Provisória n° 7 51/20 16, que "Cria o Programa Cartão 
Reforma e dá outras providências". 

Aproveito o enseJo para reiterar protestos de elevada estima e 
consideração. 

Atenciosamente, 

Deputado ZE SILVA 
Vice-Líder do SD no exercício da Liderança 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
�-�~� GABINETE DO LÍDER DO PSDB 

Of. n° C!, �1�-�~� /2016/PSDB 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Indicação de Membro de Comissão. 

Senhor Presidente, 

Brasília, 13 de dezembro de 201 6. 

Indico a Vossa Excelência o Deputado MIGUEL HADDAD, em substituição ao 

Deputado ANTONIO IMBASSAHY, como membro titular, para integrar a Comissão Mista 

destinada a proferir parecer a Medida Provisória n° 751/16, que cria o Programa Cartão 

Reforma e dá outras providências. 

Respeitosamente, 

�~ �u�t�a�d �o� ROCHA 
Vice-Líder do PSDB no exercício da Liderança 

• 
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Façam-se as substlWlçoes 

solicitadas 
120 

JL 
em J.Ja �~� 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Líder do PMDB e da Maioria 

OF. GLPMDB n° 194/2016 Brasília, 13 de deze 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 
70.165-900- Brasília- DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Ao cumprimentar cordia lmente Vossa Excelência, comunico, nos termos 

regimentais, a indicação do Senador Valdir Raupp - PMDB/RO como membro titular 

na composição da Comissão Mista criada com a finalidade de analisar e emitir parecer 

sobre a Medida Provi só ria n° 752, de 2016, em substituição ao Senador Waldemir 

Moka - PMDB/MS, e a indicação dos Senadores Hélio José - PMDB/DF, Eduardo 

Braga- PMDB/AM e Dário Berger- PMDB/SC, para comporem como suplentes, em 

vagas existentes na mesma Comissão, nessa ordem. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e 

consideração. 

�~ �c�i�o� Oliveira 
Líder do PMDB e da Maioria 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Bloco PP, PTB, PSC 

OF. /N° 9b2 /2016 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional. 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Brasília,/} 

Com os meus cumprimentos, indi o a Vossa Excelência o (a) 

Deputado (a) _ - /v;,Í,V P? �C�A�!�f�.�Í�'�.�f�'�/�~� , na condi<1ío de Suplenv. 

em subst1tU1çao ao (a) Deputado (a) W! L!iQ1/ A l--/"70 !.? /Tf3 /I1J, , 
para a composição da Comissão Mista da Medida Provisória n° '7$;2 I 20./6 --

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e 

consideração. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Bloco PP, PTB, PSC 

OF. /N° /jb} /2016 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional. 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Brasília, 15 de .IJézEfk 

Com os meus cumprimentos, �i�n�d �~ �o� a Vossa Excelência o (a) 

Deputado (a) c;zt,L. IV L-tV/6_5" �1�/�J�~� /i<.(J , na condiçã91e Jitu ar, em 

substituição ao (à) Deputado (a) /1(9-úl A/ _A h:JD c!? f j 1 R o (F//$,, para a 

composição da Comissão Mista da Medida Provisória n° ? 5-Z I 2 0/ b. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e 

consideração. 
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OF/GAB/I/N° f 00 j 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Faça-se a substituição solicitada 
Em O �~� I ·1 .2.- 1 �~� 6 

Brasília, (}c;{ de dezembro de 2016. 

Senhor Presidente, 

Comunicamos a Vossa Excelência que o Deputado HILDO 

ROCHA - PMDB - passa a integrar, na qualidade de TITULAR, a Comissão Mista 

destinada a apreciar e dar parecer à Medi da Provi só ria n° 752/2016, que "Dispõe sobre 

diretrizes gerais para a prorrogação e a relicitação dos contratos de parceria que especifica 

e dá outras providências.", em substituição ao Deputado CELSO MALD AN ER- PMDB. 

estima e consideração. 

Por oportuno, renovamos a Vossa Excelência protestos de 

Deputado BALE IA ROSSI 

Líder do Bloco PMDB/PEN 
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OF/GAB/I/No JOJ!.. / Jr:; 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 

faça .. act a 
solicitada. 
Em f I 

Brasília, O 8 de dezembro de 2016. 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Deputado SERGIO ZVEITER -

PMDB passa a integrar, na qualidade de TITULAR, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar 

parecer à Medida Provi sória n° 752/2016, que "Dispõe sobre diretrizes gerais para a 

prorrogação e a relicitação dos contratos de parceria que especifica e dá outras providências.", em 

substituição ao Deputado ALCEU MOREIRA - PMDB . 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e 

consideração. 

Deputado BALEIA ROSSI 

PEN 
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OF/GAB/IIN° to 1 z/;·c 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALH EIROS 

Faça-se a substituição solicitada 
Em �0�~� I .1 J.-. I �~�6� 

Brasília, 8 de dezembro de 2016. 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Comunicamos a Vossa Excelência que o Deputado ALCEU 

MOREIRA - PMDB - passa a integrar, na qualidade de SUPLENTE, a Comissão Mista 

destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provi sória n° 752/2016, que "Dispõe sobre 

diretrizes gerais para a prorrogação e a relicitação dos contratos de parceria que especifica 

e dá outras providências.", em substituição ao Deputado EDINHO BEZ - PMDB . 

estima e consideração. 

Por oportuno, renovamos a Vossa Excelência protestos de 

Deputado BALE IA ROSSI 

Líder do Bloco PMDB/PEN 
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OF/GAB/1/N' I o I 0 6 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Faça..se a substituição solicitada 
Em 00 I ·1 .:2-- I Jj),G 

Brasília, g de dezembro de 2016. 

Senhor Presidente, 

Comunicamos a Vossa Excelência que o Deputado CELSO 

MALDAN ER - PMDB - passa a integrar, na qualidade de SUPLE NTE, a Comissão Mista 

destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provi só ria n° 752/2016, que "Dispõe sobre 

diretrizes gerais para a prorrogação e a relicitação dos contratos de parceria que especifica 

e dá outras providências.", em substituição ao Deputado JON ES MARTINS - PMDB . 

estima e consideração. 

Por oportuno, renovamos a Vossa Excelência protestos de 

Deputado BALEIA ROSSI 

Líder do Bloco PMDB/PEN 
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OF /GAB/I/N° I O J G 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALH EIROS 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Faça-se a substituição solicitada 
Em /3 I )L 1 �~�6� 

Brasília, /3 de dezembro de 201 6. 

Senhor Presidente, 

Comunicamos a Vossa Excelência que o Deputado SERGIO 

SOUZA - PMDB - passa a integrar, na qualidade de TITULAR, a Comissão Mista destinada 

a apreciar e dar parecer à Medida Provi sória n° 752/2016, que "Dispõe sobre diretrizes 

gerais para a prorrogação e a relicitação dos contratos de parceria que especifica e dá 

outras providências.", em substituição ao Deputado SERGIO ZVEITER - PMDB. 

estima e consideração. 

Por oportuno, renovamos a Vossa Excelência protestos de 

Deputado BALE IA ROSSI 

Líder do Bloco PMDB/PEN 
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OF/GAB/I/NO I OJ.J 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 

Faça-se a substituição solicitada 
Em /S I JL I /6. 

Brasília, J.3 de dezembro de 2016. 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Deputado MAURO PEREI RA -

PMDB passa a integrar, na qualidade de TITULAR, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar 

parecer à Medida Provi sór ia n° 752/2016, que "Dispõe sobre diretrizes gerais para a 

prorrogação e a relicitação dos contratos de parceria que especifica e dá outras providências.", em 

substituição ao Deputado HILDO ROCHA - PMDB. 

consideração. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e 

Deputado BALEIA ROSSI 

Líder do Bloco PMDB/PEN 
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OF/GAB/I/N° t03k 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALH EIROS 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Faça--se a substituição solicitada 

Em �~ �~ �~�~�U�M� 

Brasília, \ �~� de dezembro de 2016. 

Senhor Presidente, 

Comunicamos a Vossa Excelência que o Deputado MAURO 

LOP ES - PMDB - passa a integrar, na qualidade de TITULAR, a Comissão Mista destinada 

a apreciar e dar parecer à Medida Provi sória n° 752/2016, que "Dispõe sobre diretrizes 

gerais para a prorrogação e a relicitação dos contratos de parceria que especifica e dá 

outras providências.", em substituição ao Deputado MAURO PEREIRA - PMDB. 

estima e consideração. 

Por oportuno, renovamos a Vossa Excelência protestos de 

Deputado BALE IA ROSSI 

Líder do Bloco PMDB/PEN 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D14676E00165360. 

00100.200401/2016-13



56 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 2016

OF/GAB/1/N° 103 ""t 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 

Faça-se a substituição solicitada 

Em j '{ I J J. I d/J/6 

Brasília, f!./ de dezembro de 2016. 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Comunicamos a Vossa Excelência que o Deputado MAURO 

PEREIRA - PMDB - passa a integrar, na qualidade de SUPLENTE, a Comissão Mista 

destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provi sória n° 752/2016, que "Dispõe sobre 

diretrizes gerais para a prorrogação e a relicitação dos contratos de parceria que especifica 

e dá outras providências. ", em substituição ao Deputado ALCEU MOREIRA- PMDB . 

estima e consideração. 

Por oportuno, renovamos a Vossa Excelência protestos de 

Deputado BALE IA ROSSI 

Líder do Bloco PMDB/PEN 
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Em conformidade com o Ato Conjunto nº 3, de 2016, foi designada a Comissão Mista de Desburocratiza-
ção destinada a avaliar processos, procedimentos e rotinas realizados por órgãos e entidades da administração 
pública federal, assim como as respectivas estruturas organizacionais, nos termos que especi�ca.

(É a seguinte a composição da Comissão mista:)

SENADORES

Titulares Suplentes

Garibaldi Alves Filho 1.

Simone Tebet 2.

Antonio Anastasia (Relator) 3.

PauloRacha 4.

Fernando Bezerra Coelho 5.

Wilder Morais 6.

Armando Monteiro 7.

Titulares Suplentes

.José Carlos Aleluia; 1.

.I ulio Lopes; (Presidente) 2.

Leonardo Quinto; 3.

Afonso Forence; 4.

.I orginho Mello; S.

Paulo Abi-Ackel; e 6.

Tadeu Alencar. 7.

Designação
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Ofício da Câmara dos Deputados
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Comissão Representativa do Congresso Nacional prevista no § 4° do art. 58 da Constituição Federal (período 
entre 23 de dezembro de 2016 e 1° de fevereiro de 2017) 

24.579 (AG0/16) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PP/PTB/DEM/PRB/SD/PSC/PHS/PTN/PMN/PRP/PSDC/PEN/PRTB 
ANTONIO BULHÕES (PRB) 

HILDO ROCHA (PMDB) 
JOVAIR ARANTES (PTB) 
LUCAS VERGIUO (SD) 

PEDRO CHAVES (PMDB) 
ROBERTO BALESTRA (PP) 

RODRIGO MAIA (DEM) 

AELTON FREITAS (PR) 
AFONSO FLORENCE (PT) 

CHICO LOPES (PCdoB) 
JOSÉ GUIMARÃES (PT) 
ROGÉRIO ROSSO (PSD) 

IZALCI LUCAS (PSDB) 
RUBENS BUENO (PPS) 
TADEU ALENCAR (PSB) 

WEVERTON ROCHA 

IVAN VALENTE 

AUGUSTO CARVALHO (SD) 
CELSO JACOB (PMDB) 
CLEBER VERDE (PRB) 
COVATTI FILHO (PP) 

MAURO PEREIRA (PMDB) 
PAES LANDIM (PTB) 

PAUDERNEY AVELINO (DEM) 

PT/PSD/PRIPROS/PCdoB 

PSDB/PSB/PPS/PV 

PDT 

PSOL 

CARLOS ZARATTINI (PT) 
JÔ MORAES (PCdoB) 
LAERTE BESSA (PR) 
PAULO PIMENTA (PT) 

VICTOR MENDES (PSD) 

CARMEN ZANOTTO (PPS) 
DANILO FORTE (PSB) 

GIUSEPPE VECCI (PSDB) 

MÁRIO HERINGER 

CHICO ALENCAR 
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CONGRESSO NACIONAL 
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 PARECER Nº    , DE 2016 

Da Comissão Mista da Medida Provisória nº 744, 
de 2016, sobre a Medida Provisória nº 744, de 1º 
de setembro de 2016, que altera a Lei nº 11.652, 
de 7 de abril de 2008, que institui os princípios e 
objetivos dos serviços de radiodifusão pública 
explorados pelo Poder Executivo ou outorgados a 
entidades de sua administração indireta e autoriza 
o Poder Executivo a constituir a Empresa Brasil
de Comunicação – EBC. 

Relator: Senador LASIER MARTINS  

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão, nos termos do § 9º do art. 62 da 
Constituição Federal, a Medida Provisória (MPV) nº 744, de 1º de setembro 
de 2016, que altera a Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, que institui os 
princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados pelo 
Poder Executivo ou outorgados a entidades de sua administração indireta e 
autoriza o Poder Executivo a constituir a Empresa Brasil de Comunicação 
– EBC.

Com três artigos, a proposição altera os contornos da 
organização legal e institucional a que estava submetida a EBC, notadamente 
em relação ao Conselho de Administração, ao Conselho Curador e à 
Diretoria-Executiva da empresa. 

Em primeiro lugar, o novo modelo proposto pela MPV prevê a 
extinção do Conselho Curador, órgão de natureza consultiva e deliberativa, 
que integrava a estrutura da empresa, ao lado do Conselho de Administração, 
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da Diretoria-Executiva e do Conselho Fiscal, embora sem funções 
administrativas ou de gestão (art. 12). 

Para tanto, o art. 1º da proposição suprime as referências ao 
Colegiado contidas nos arts. 12; 18, caput; e 20, § 3º, III, da Lei que autorizou 
a criação da EBC. Com o mesmo objetivo, a Medida, por meio de seu art. 2º, 
revoga os arts. 8º, VIII, e 15 a 17 do mesmo diploma legal. 

O inciso VIII do art. 8º da mencionada Lei conferia ao Conselho 
Curador e à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República 
(SECOM) a possibilidade de atribuir à EBC o desenvolvimento de “outras 
atividades afins”. 

Os revogados arts. 15 a 17, tratavam da composição, do 
funcionamento e das competências do Conselho Curador. 

O art. 18 da lei versava sobre a exigência de se ser brasileiro 
nato ou naturalizado há mais de dez anos para ser membro do Conselho 
Curador e dos órgãos de administração da EBC, ter a responsabilidade 
editorial ou exercer as atividades de seleção e de direção da programação – 
estas duas últimas já especificadas na Constituição Federal, em seu art. 222, 
§ 2º.

No que respeita às alterações apresentadas à estrutura de 
administração da empresa, a MPV modifica o art. 13 da Lei nº 11.652, de 
2008, e estabelece uma nova composição para o Conselho de Administração 
da empresa, que passa a ser integrado por: 

�x um Presidente, a ser indicado pelo Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
anteriormente indicado pelo Ministro de Estado Chefe da
Secom, cargo extinto pela Lei nº 13.341, de 29 de
setembro de 2016;

�x um Diretor-Presidente da Diretoria Executiva;
�x quatro membros indicados pelos Ministros de Estado da

Educação; da Cultura; do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão; e da Ciência, Tecnologia,
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Inovações e Comunicações. Antes, eram apenas dois 
Conselheiros indicados pelos Ministros de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, e das Comunicações; 
e 

�x um membro representante dos empregados da EBC,
escolhido na forma estabelecida por seu Estatuto; a
previsão anterior determinava apenas que este membro
deveria ser indicado conforme o Estatuto da empresa.

Além disso, a alteração do caput do art. 19 da lei prevê nova 
composição para a Diretoria-Executiva da empresa, com a alteração do 
número de diretores de até seis para quatro, além do Diretor-Presidente e do 
Diretor-Geral. 

Saliente-se que a Lei nº 11.652, de 2008, estabelecia que os 
membros da Diretoria-Executiva, exceto Diretor-Presidente e Diretor-Geral, 
seriam eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração da EBC (art. 
19, caput). Também previa que os membros da Diretoria-Executiva 
poderiam ser destituídos caso recebessem dois votos de desconfiança do 
Conselho Curador, no período de doze meses, emitidos com interstício 
mínimo de trinta dias (art.19, § 3º). 

Por sua vez, a nova redação do art. 19, § 2º, dispõe que “o prazo 
máximo de ocupação de cargo na Diretoria-Executiva é de quatro anos, 
vedada recondução”. A Lei nº 11.652, de 2008, estabelecia mandato fixo de 
quatro anos para o Diretor-Presidente. Nesse sentido, o § 1º do art. 19, 
previsto pela MPV nº 744, de 2016, determina que todos os membros dessa 
Diretoria, inclusive o Diretor-Presidente e o Diretor-Geral, passem a ser 
nomeados e exonerados, a qualquer tempo, pelo Presidente da República. 

Em virtude da alteração do art. 20, § 3º, III, da lei modificada 
pela MPV nº 744, de 2016, os relatórios sobre a atuação da empresa 
elaborados pelo Ouvidor, anteriormente encaminhados aos membros do 
Conselho Curador, passaram a ser dirigidos aos membros do Conselho de 
Administração. 

Por fim, o art. 3º da MPV estabelece a cláusula de vigência, que 
é a data de sua publicação. 
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Ao justificar a iniciativa, o Poder Executivo, por meio da 
Exposição de Motivos (EM) nº 00121/2016 MP/C.Civil-PR, destaca a 
urgente necessidade de se garantir maior eficiência à gestão da EBC. Nos 
termos da proposta, esse fim será atingido com a extinção do Conselho 
Curador e com a determinação de que o mandato do Diretor-Presidente da 
empresa se enquadra entre aqueles que são passíveis de interrupção por 
interesse da administração pública. 

Findo o prazo regimental, foram apresentadas 47 emendas à 
MPV, de autoria dos seguintes Parlamentares: 

�x Senador Cristovam Buarque (Emendas 1 e 7);

�x Deputado André Figueiredo (Emendas 2, 4, 36, 37, 38,
39, 40 e 41);

�x Deputado Ônyx Lorenzoni (Emenda 3);

�x Deputado Weverton Rocha (Emendas 5 e 6);

�x Deputado Marco Maia (Emendas 8, 9, 10, 11, 12, 13 e
14);

�x Deputado Pedro Uczai (Emendas 15, 16 e 17);

�x Senador José Pimentel (Emendas 18, 19, 20 e 21);

�x Deputado José Carlos Aleluia (Emenda 22);

�x Senador Humberto Costa (Emendas 23, 24, 25, 26, 27, 28
e 29);

�x Deputada Erika Kokay (Emenda 30);

�x Deputado Daniel Almeida (Emendas 31, 32, 33, 34 e 35);

�x Senador Lindbergh Farias (Emenda 42);

�x Senadora Vanessa Grazziotin (Emendas 43, 44, 45, 46 e
47). 

Foram ainda apresentados nove requerimentos solicitando a 
realização de audiências públicas para discutir a matéria, de autoria dos 
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Senadores Paulo Rocha, Lindbergh Farias e Randolfe Rodrigues, e do 
Deputado Jean Wyllys. 

Nesse contexto, esta Comissão, de forma a atender as 
solicitações para debater a MPV nº 744, de 2016, sem prejudicar o 
cronograma de sua aprovação, realizou duas audiências públicas. 

A primeira audiência pública, realizada no último dia 24 de 
novembro, contou com a presença do Senhor Laerte Rímoli, atual Diretor-
Presidente da EBC, e do Senhor Ricardo Melo, ex-Diretor-Presidente da 
empresa. 

Estiveram presentes, na segunda audiência, realizada em 29 de 
novembro passado, o Senhor Gilberto Rios, Diretor da Associação Brasileira 
das Emissoras Públicas, Educativas e Culturais (ABEPEC); o Senhor Miguel 
Ângelo Cançado, Presidente do Conselho de Comunicação Social do 
Congresso Nacional; a Senhora Tereza Cruvinel, Jornalista e ex-Presidente 
da EBC; a Senhora Akemi Nitahara, Representante dos Trabalhadores da 
EBC; a Senhora Renata Mielli, Coordenadora-Geral do Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação (FNDC); a Senhora Rita Freire, Jornalista 
e ex-Presidente do Conselho Curador da EBC; e o Senhor Venício Lima, 
Jornalista e ex-membro do Conselho Curador da EBC. 

Importante ainda relatar que foi recebido por esta Comissão, no 
último dia 25 de outubro, o Parecer CCS nº 3, de 2016, por meio do qual o 
Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional manifesta-se sobre 
a matéria. 

II – ANÁLISE 

Quanto à constitucionalidade da MPV nº 744, de 2016, a União 
é competente para legislar sobre radiodifusão, nos termos do art. 22, IV da 
Constituição Federal (CF). A matéria não consta do rol de vedações à edição 
de medida provisória prevista no § 1º do art. 62 da CF nem da lista de 
competências exclusivas do Congresso Nacional ou de qualquer de suas 
Casas expressa nos arts. 49, 51 e 52 da CF. 
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Sobre eventual afronta ao art. 223 da CF, que prevê a 
complementaridade dos sistemas privado, público e estatal de radiodifusão, 
é nosso entendimento que a comunicação pública não é exclusividade da 
EBC, sendo prestada por uma série de emissoras de rádio e televisão, 
mantidas por vários Estados da Federação. 

A MPV nº 744, de 2016, foi editada pelo Presidente da 
República com observância dos requisitos formais e materiais constantes do 
art. 62 da mesma Carta. Nesse sentido, cumpre ressaltar que a Lei nº 11.652, 
de 2008, alterada pela MPV em tela tem origem em outra medida provisória: 
a MPV nº 398, de 10 de outubro de 2007. 

O exame de juridicidade evidencia o atendimento dos requisitos 
atinentes: à adequação do meio eleito para o alcance dos objetivos 
pretendidos, dado que a lei ordinária pode ser modificada pela normatização 
veiculada em MPV, com força de lei; à presunção de inovação do 
ordenamento jurídico vigente; à caracterização do atributo de generalidade 
na medida adotada; e, por fim, à compatibilização e harmonização da norma 
com o ordenamento legal vigente e com os princípios gerais do Direito. 

Ademais, restam respeitados os comandos da Resolução nº 1, 
de 2002, do Congresso Nacional, mormente no que se refere ao § 1º do art. 
2º. Observa-se que a norma foi encaminhada ao Congresso Nacional no dia 
de sua publicação, acompanhada da Mensagem Presidencial e da Exposição 
de Motivos, com informações para a formação de juízo quanto às razões, 
relevância, urgência e mérito da matéria. 

No que se refere à adequação orçamentária e financeira, a Nota 
Técnica nº 43, de 2016, da Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e 
Controle do Senado Federal, concluiu que “por não proporcionar expectativa 
de redução de receita ou aumento de despesa, o impacto orçamentário e 
financeiro da referida Medida Provisória não afetará negativamente a 
execução orçamentária do presente exercício e dos seguintes, nem a meta de 
resultado primário estabelecida na LDO 2016. Pelo contrário, o que se 
observa é uma expectativa de impacto positivo para a referida meta”.  
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Quanto à técnica legislativa, a MPV obedece à Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Analisados os requisitos formais, e antes do exame de mérito, 
relevante que se reflita sobre a questão central que envolve a matéria em tela: 
a distinção entre comunicação pública e comunicação estatal. 

De fato, resultou do debate constituinte de 1988, no caput do 
art. 223 da Carta Magna, a existência de uma forma mista de exploração dos 
serviços de radiodifusão que, mantendo o direito à exploração comercial dos 
meios eletrônicos, desde que atendidas exigências mínimas, e suprindo as 
necessidades de programações institucionais do governo, por meio do 
sistema estatal, garantisse voz a crescentes segmentos da sociedade mediante 
um sistema público de comunicação. 

A distinção conceitual entre o sistema público e o sistema 
estatal mereceu, portanto, a atenção dos Parlamentares Constituintes, pondo 
fim ao falso entendimento de que a “coisa pública” é necessariamente “do 
governo”. Prevaleceu o entendimento de que o sistema estatal (ou 
governamental) de comunicação é aquele controlado pelo Poder Público, e o 
sistema público de comunicação, aquele a ser gerido por organizações 
autônomas, com estatuto próprio, e sob o controle da sociedade civil. 

O sistema estatal de comunicação, por óbvio, tem sua narrativa 
calcada em valores-notícia que se coadunam com as funções principais de 
prover informação oficial sobre os atos do governo, além de divulgar 
campanhas sanitárias, educativas e outras de utilidade pública. Os jornalistas 
atuam quase como assessores de imprensa responsáveis pela política de 
comunicação governamental, em busca da construção da imagem pública do 
governo e do governante, sempre com a perspectiva de conquistar a 
legitimação de suas ações. 

De outra parte, o serviço público de rádio e televisão se 
caracteriza idealmente pelos seguintes requisitos mínimos: ser 
majoritariamente financiado com dinheiro público; possuir autonomia e 
independência diante dos Poderes e dos grupos econômicos privados; ser um 
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serviço não-governamental; e, possuir algum mecanismo de controle social, 
com a participação da sociedade. A programação deve ser plural, diversa, 
inovadora e com variedade de programas com alto padrão ético e de 
qualidade, e que oportunize espaços para a discussão de temas de interesse 
universal. O jornalismo deve ser imparcial e independente.  

A bem de ver-se, os sistemas públicos das grandes democracias 
do mundo, embora com estruturas de governança distintos, possuem alguma 
forma de participação social. Boa parte dos países mantém conselhos 
consultivos, deliberativos ou órgãos de assessoramento, instâncias 
compostas por cidadãos escolhidos segundo critérios de diversidade, que 
considere as diferentes perspectivas culturais, étnicas e regionais de cada 
país. O intuito dessas estruturas ou conselhos é justamente impedir a 
influência ou ingerência governamental excessiva no sistema. 

Por exemplo, na BBC (British Broadcasting Corporation), 
modelo de referência de comunicação pública em todo o mundo, o BBC 
Trust é o Conselho representativo dos interesses dos usuários e estabelece a 
estratégia geral para a prestação de serviço das emissoras, em conformidade 
com os propósitos inerentes ao serviço público. O Colegiado é composto por 
doze membros, indicados pela Rainha com base em um processo de seleção 
conduzido por um servidor do Departamento de Cultura, Mídia e Esportes, 
pelo presidente da BBC e um assessor independente. Há, também, outros 
mecanismos que contribuem para a manutenção dos padrões de excelência 
das emissoras, como os Conselhos de Audiência e o Comitê de Padrões 
Editoriais. 

Na França, a participação da sociedade nas instituições de rádio 
e televisão públicas se dá por meio de conselhos de administração, que 
preveem em suas composições pelo menos um membro de associações 
ligadas à criação e à produção cinematográficas, indicado pelo Conselho 
Superior do Audiovisual, além de dois representantes da sociedade, podendo 
ser uma personalidade ou representantes de usuários, além de estarem 
reservadas cadeiras para representantes de trabalhadores nos conselhos de 
emissoras como a France 2, France 3 e France 5. 
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Na Alemanha, existem duas redes de emissoras públicas, a ARD 
e a ZDF. A primeira é uma associação de canais dos Estados que compõem 
a federação e que compartilham a programação entre si, como no caso 
americano, a segunda, um canal nacional. Cada emissora conta com dois 
conselhos, um executivo e outro que cuida do conteúdo e é composto por 
membros da sociedade e de organizações específicas. 

Com base nessa perspectiva, analisaremos o mérito da MPV 
nº 744, de 2016.  

Inicialmente, importa ressaltar nossa preocupação com a 
eficiência da EBC. 

Com efeito, a bem da verdade, é preciso admitir que o modelo 
em implementação – deve-se lembrar que a EBC não completou sequer uma 
década de existência – não logrou atingir os resultados pretendidos. De fato, 
uma avaliação criteriosa sobre a empresa não permite afirmar que a EBC 
tenha se consolidado como instituição de comunicação pública realmente 
relevante. Há pouco conhecimento dos veículos da empresa pelos brasileiros, 
os índices de audiência da principal aposta da empresa, a TV Brasil, não dão 
mostra de crescimento consistente e é sintomático que os conteúdos 
veiculados pela EBC que mais tenham impacto no mundo real sejam os 
produtos feitos sob encomenda para o governo federal, como a Voz do Brasil 
e o Café com o Presidente. 

Também os demais veículos públicos mantidos pela empresa 
não têm conseguido crescimento consistente, tanto do ponto de vista 
editorial, como de expansão nacional. A Agência Brasil, por exemplo, ainda 
não se desvencilhou dos traços de agência governamental. As emissoras de 
rádio, por sua vez, localizadas apenas no Rio de Janeiro e em Brasília (além 
de um canal na Amazônia, em ondas curtas, e também com uma emissora 
específica em Tabatinga, na fronteira do Amazonas com o Peru e a 
Colômbia), ainda que tenham se qualificado minimamente editorialmente, 
não lograram alcançar a desejável universalização do serviço. 

Assim, entendemos que a eficiência da empresa só será 
alcançada com ajustes de gestão; com a destinação efetiva de recursos, 
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notadamente os arrecadados pela Contribuição de Fomento para a 
Radiodifusão Pública (CFRP); com a modernização do parque de produção 
e transmissão das emissoras; com o melhor aproveitamento e a criação de 
mecanismos de capacitação continuada dos servidores da empresa; e a 
formulação de mecanismos de aferição apropriados para se medir a efetiva 
audiência das emissoras públicas, considerando os vários canais de 
distribuição da programação, as diferentes tecnologias de veiculação dos 
sinais e as regiões cobertas pelas transmissões. 

Para tanto, estamos propondo uma série de ajustes na redação 
da Lei nº 11.652, de 2008, a saber: 

�x a introdução dos princípios de atualização tecnológica e
capacitação continuada de mão de obra na prestação dos 
serviços de radiodifusão pública pelo Poder Executivo ou 
mediante outorga a entidades de sua administração 
indireta (art. 2º, X e XI); e 

�x a elaboração, pelo novo Comitê Editorial e de
Programação, órgão que substituirá o extinto Conselho
Curador, de mecanismos que permitam a aferição
permanente sobre a tipificação da audiência da EBC,
mediante a construção de indicadores e métricas (art. 17,
V).

Optamos, nesse sentido, por não acolher as Emendas nº 28 e 29, 
de autoria do Senador Humberto Costa, que propuseram a criação do Fundo 
Nacional de Comunicação Pública, pois pretendem compartilhar os recursos 
da radiodifusão pública com outras entidades, como as emissoras de 
radiodifusão comunitária, associações comunitárias responsáveis por 
programação transmitida no Canal da Cidadania, entes ou órgãos públicos 
responsáveis por faixas de programação no Canal de Cidadania e canais de 
acesso condicionado de natureza comunitária ou universitária. 

Sobre a organização da EBC, a MPV em tela apresenta nova 
estrutura administrativa para a empresa e extingue seu Conselho Curador. 
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No que concerne ao novo modelo proposto, observe-se, em 
primeiro lugar, que a medida vincula a EBC diretamente à Casa Civil da 
Presidência da República, tendo em vista a extinção da Secom pela Lei 
nº 13.341, de 2016. Nesse sentido, propomos um ajuste no art. 5º da Lei 
nº 11.652, de 2008, de forma a contemplar o novo desenho da administração 
federal. 

Com relação aos órgãos de gestão administrativa da empresa, 
foi estabelecida uma nova composição para o Conselho de Administração, 
agregando, além dos membros atualmente previstos, representantes dos 
Ministérios da Educação e da Cultura, além de um representante dos 
empregados da empresa. Mantivemos, na proposta do Projeto de Lei de 
Conversão a ser deliberado, essa mesma estrutura, por entendermos que ela 
está adequada aos princípios e atribuições da empresa. 

Além disso, a composição da Diretoria-Executiva é reduzida de 
seis para quatro membros, e todos os diretores, inclusive o Diretor-
Presidente, passam a ser nomeados e exonerados pelo Presidente da 
República, com mandato com prazo máximo de quatro anos, vedada a 
recondução. 

Na verdade, a questão do mandato do Diretor-Presidente é a 
principal medida proposta pela MPV em relação aos órgãos administrativos 
da EBC. A alteração do art. 19 da lei de criação da empresa, que estabelecia 
ser o mandato deste dirigente fixo e de quatro anos, tem por objetivo tornar 
claro que a referida autoridade pode ser exonerada por ato do Presidente da 
República a qualquer tempo. 

A esse respeito, o Poder Executivo se posiciona pela 
impropriedade da interpretação dada ao termo “mandato” do Diretor-
Presidente contido na redação original da Lei nº 11.652, de 2008, entendendo 
não haver direito líquido e certo à estabilidade no cargo. Conforme 
argumentado na EM nº 00121/2016 MP/C.Civil-PR, “o Diretor-Presidente 
da EBC é nomeado por livre escolha do Presidente da República, sem 
qualquer requisito que não sejam os gerais para todas as nomeações em 
cargos de confiança, não havendo higidez no mandato a que se referem a Lei 
de criação da Empresa e o Decreto que a regulamentou”. 
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Ao passo que estamos de acordo de tal posicionamento, 
consideramos, no entanto, a adoção de mecanismo destinado a assegurar que 
as escolhas de dirigentes não sejam resultantes unicamente da vontade 
soberana do governante. Para tanto, propomos que o nome do Diretor-
Presidente seja aprovado pelo Senado Federal, como já é previsto para cargos 
como diretores de agências reguladoras, embaixadores e o Presidente do 
Banco Central. 

Também em atendimento a emendas apresentadas, sujeitamos, 
de forma explícita, a indicação dos membros da Diretoria-Executiva à Lei 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da 
empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Outro fator que contribuiu sobremaneira para a ineficiência da 
gestão da EBC foi a falta de uma definição clara entre as atribuições do 
Conselho Curador e as do Conselho de Administração, o que sempre 
constituiu foco de tensão interna. Talvez, o mais evidente se relacionava com 
a competência atribuída ao Conselho Curador de deliberar sobre o plano de 
trabalho anual da empresa, que estava prevista no art. 31, IV, do Decreto 
nº 6.689, de 2008, revogado pelo Decreto nº 8.846, de 1º de setembro de 
2016. 

Na verdade, sem que lhe fosse conferida qualquer competência 
legal para participar da definição e aprovação de programas anuais ou 
plurianuais de dispêndios ou execução orçamentária da empresa, o Conselho 
acabava por se manifestar sobre o Plano Anual da Empresa, contribuindo, 
mesmo que involuntariamente, muitas vezes, para o déficit apontado pelos 
recentes dados divulgados pela atual direção da empresa. De fato, as 
manifestações dos Conselheiros a respeito de custos envolvidos na produção 
ou compra de programas pareciam significar apenas a preocupação com 
gastos excessivos em determinada programação que não estivesse em 
consonância com as prioridades definidas pelo Colegiado. 

Na mesma linha, cite-se também como ponto de mal-estar o 
poder conferido ao Conselho de “deliberar, pela maioria absoluta de seus 
membros, quanto à imputação de voto de desconfiança aos membros da 
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Diretoria-Executiva”. Lembre-se que, por outro lado, é o Presidente da 
República quem nomeia o Diretor-Presidente e o Diretor-Geral da empresa. 
Retiramos essa prerrogativa das atribuições do Comitê Editorial e de 
Programação proposto para substituir o Conselho Curador, como 
detalharemos adiante.  

Ademais, outro dispositivo que nunca foi bem digerido pela 
direção da empresa era o disposto no revogado inciso VIII do art. 8º da lei, 
que conferia ao Conselho Curador a possibilidade de atribuir outras 
atividades afins à EBC, em pé de igualdade com a Secom, embora não se 
possa determinar com precisão o escopo dessa competência. Optamos por 
também suprimir essa atribuição do novo Comitê Editorial. 

Veja-se, portanto, que a mesma legislação que lhe permitia 
destituir diretores e fiscalizar a EBC, bem como designar novas atividades 
para a empresa e aprovar o plano anual da empresa, limitava o Conselho 
Curador a deliberar sobre questões relativas à “linha editorial de produção e 
programação”. 

Se é verdade que a existência dessas duas instâncias, nos moldes 
concebidos, afetava a eficiência da gestão da empresa, é preciso chamar a 
atenção para o fato de que a extinção do Colegiado de representação da 
sociedade civil na empresa, órgão que, por isso mesmo, constituía o traço 
distintivo da instituição como de comunicação pública, e não de 
comunicação governamental, põe em risco a própria consolidação da EBC. 

Pelo texto proposto na MPV, as tarefas do Conselho Curador 
passam a ser feitas pelo Conselho de Administração, composto por 
membros indicados pelos ministérios previstos na MPV. A consequência 
inevitável é a contaminação da programação e do jornalismo praticados 
pela empresa com os traços distintivos da comunicação governamental. 

Embora possamos adotar concepções e abordagens conceituais 
distintas sobre os atributos que definem um serviço público de rádio e 
televisão, parece não haver divergência a respeito de que um de seus 
principais requisitos mínimos é possuir algum mecanismo de controle social, 
com a participação da sociedade. 
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Consideramos imprescindível, nesses termos, a existência, no 
âmbito da EBC, de uma instância que assegure a participação da sociedade 
na consolidação de um projeto robusto de comunicação pública, em 
cumprimento aos princípios contidos na Lei nº 11.652, de 2008, 
especialmente, 

�ƒ promoção do acesso à informação por meio da
pluralidade de fontes de produção e distribuição do
conteúdo;

�ƒ produção e programação com finalidades educativas,
artísticas, culturais, científicas e informativas;

�ƒ promoção da cultura nacional, com estímulo à produção
regional e à produção independente;

�ƒ autonomia em relação ao Governo Federal para definir
produção, programação e distribuição de conteúdo; e

�ƒ participação da sociedade civil no controle da aplicação
dos princípios do sistema público de radiodifusão,
respeitando-se a pluralidade da sociedade brasileira.

Podemos afirmar, portanto, que o grande diferencial de uma 
comunicação realmente pública é a produção e veiculação de uma 
programação plural, diversa, inovadora e com variedade de programas com 
alto padrão ético e de qualidade, e que, além disso, oportunize espaços para 
a discussão de temas de interesse universal. Além disso, e talvez mais 
importante, o jornalismo deve ser imparcial e independente. Em outras 
palavras, a radiodifusão pública deve possibilitar a geração de programação 
não-pautada pela necessidade do faturamento e das ingerências políticas.  

Para que este fim seja alcançado de fato, temos a convicção de 
que se faz necessária a instituição, no âmbito da EBC, de um Comitê 
Editorial e de Programação que garanta uma linha editorial e de conteúdo 
afinada com esses desideratos. Não se confunde com o Comitê de 
Programação e Rede existente na estrutura da EBC, com funções gerenciais 
e composto apenas por dirigentes da empresa. 

Com foco exclusivo na avaliação da programação, traço que 
distingue a comunicação pública da comunicação comercial e da estatal, 
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como visto anteriormente, o Comitê Editorial e de Programação será 
composto por membros indicados por entidades representativas de diversos 
setores da sociedade brasileira. De caráter consultivo e deliberativo, a 
instância terá como competência fundamental assegurar que a programação 
proposta pela Diretoria da EBC cumpre os princípios e os objetivos da 
comunicação pública. 

Importante notar que, com a proposta de criação do Comitê 
Editorial e de Programação, acolhemos parcialmente grande parte das 
emendas apresentadas, que sugeriam o restabelecimento do Conselho 
Curador nos moldes previstos pela Lei nº 11.652, de 2008. 

Cabe ainda alertar para o fato de que a aprovação da MPV em 
sua redação original, ou seja, sem prever qualquer mecanismo que 
caracterize a EBC como gestora de comunicação pública, strictu sensu, pode 
significar a extinção, por perda de objeto, da Contribuição para o Fomento 
da Radiodifusão Pública (CFRP), devida pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações, nos termos da Lei nº 11.652, de 2008. Parece altamente 
improvável que o setor se proponha a continuar esse desembolso no caso da 
descaracterização da natureza dos serviços prestados pela empresa. 

III –  VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa da Medida Provisória nº 744, de 
2016, e, no mérito, pela sua aprovação, acatadas, integral ou parcialmente, 
as Emendas nos 1, 2, 4, 6, 8, 9, 10, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 23, 24, 25, 
26, 30, 31, 32, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44 e 45, com os devidos 
ajustes redacionais, rejeitadas as demais, na forma do seguinte projeto de lei 
de conversão: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº     , DE 2016 
(Proveniente da Medida Provisória nº 744, de 1º de setembro de 2016) 
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Altera a Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, que 
institui os princípios e objetivos dos serviços de 
radiodifusão pública explorados pelo Poder 
Executivo ou outorgados a entidades de sua 
administração indireta; autoriza o Poder 
Executivo a constituir a Empresa Brasil de 
Comunicação – EBC; altera a Lei nº 5.070, de 7 
de julho de 1966; e dá outras providências, para 
dispor sobre a prestação dos serviços de 
radiodifusão pública e a organização da EBC. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

X – atualização e modernização tecnológica dos equipamentos 
de produção e transmissão; 

XI – formação e capacitação continuadas de mão de obra, de 
forma a garantir a excelência na produção da programação 
veiculada. 

Art. 3º ....................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 1º É vedada qualquer forma de proselitismo na programação
das emissoras públicas de radiodifusão. 

§ 2º Os serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder
Executivo ou mediante outorga a entidades de sua administração 
indireta veicularão informações constantes da base de dados do 
Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos de que 
trata a Lei nº 12.127, de 17 de novembro de 2009, incluindo 
fotografias de pessoas desaparecidas, diariamente, por no mínimo 
um minuto, no período compreendido entre dezoito e vinte e duas 
horas. 

................................................................................................... 
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Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a empresa 
pública denominada Empresa Brasil de Comunicação S.A. – EBC, 
vinculada à Casa Civil da Presidência da República. 

................................................................................................... 

Art. 12. A EBC será administrada por um Conselho de 
Administração e por uma Diretoria-Executiva e, em sua composição, 
contará com um Conselho Fiscal e um Comitê Editorial e de 
Programação. 

Art. 13. ..................................................................................... 

I - por um Presidente, indicado pelo Ministro de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República; 

II - pelo Diretor-Presidente da Diretoria-Executiva; 

III  - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Educação; 

IV  - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Cultura; 

V - por um membro indicado pelo Ministro de Estado do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

VI - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; e 

VII - por um membro representante dos empregados da EBC, 
escolhido na forma estabelecida por seu Estatuto. 

................................................................................................... 

Art. 15. O Comitê Editorial e de Programação, órgão técnico 
de participação institucionalizada da sociedade na EBC, terá 
natureza consultiva e deliberativa, sendo integrado por onze 
membros indicados por entidades representativas da sociedade, 
mediante lista tríplice, e designados pelo Presidente da República. 

§ 1º Os titulares do Comitê Editorial e de Programação serão
escolhidos entre brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos, de reputação ilibada, reconhecido espírito público, notório 
saber na área de comunicação social e sem filiação partidária, da 
seguinte forma: 

I - um representante de emissoras públicas de rádio e televisão; 
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II - um representante dos cursos superiores de Comunicação 
Social; 

III - um representante do setor audiovisual independente; 

IV - um representante dos veículos legislativos de 
comunicação; 

V - um representante da comunidade cultural; 

VI - um representante da comunidade científica e tecnológica; 

VII - um representante de entidades de defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes;  

VIII - um representante de entidades de defesa dos direitos 
humanos e das minorias; 

IX - um representante de entidades da sociedade civil de defesa 
do direito à Comunicação; 

X - um representante dos cursos superiores de Educação;  

XI - um representante dos empregados da EBC. 

§ 2° É vedada a indicação ao Comitê Editorial e de 
Programação de: 

I - pessoa que tenha vínculo de parentesco até terceiro grau 
com membro da Diretoria-Executiva; 

II - agente público detentor de cargo eletivo ou investido 
exclusivamente em cargo em comissão de livre provimento da 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

§ 3º Cada uma das regiões do Brasil deverá ser representada 
por, pelo menos, um membro do Comitê. 

§ 4° Os membros do Comitê terão mandato de dois anos, 
vedada a recondução. 

§ 5º As determinações expedidas pelo Comitê, no exercício de 
suas atribuições, serão de observância cogente pelos órgãos de 
administração da empresa. 

§ 6º Em caso de descumprimento, pela Diretoria-Executiva, de 
suas determinações, o Comitê acionará a comissão temática 
pertinente do Senado Federal, que tomará as providências cabíveis. 

§ 7º O Comitê deverá se reunir, ordinariamente, a cada mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou 
por dois terços de seus membros. 
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§ 8º Participarão das reuniões do Comitê, sem direito a voto, o
Diretor-Geral e o Ouvidor da EBC. 

§ 9º Os membros do Comitê perderão o mandato:

I - na hipótese de renúncia; 

II - devido a processo judicial com decisão definitiva; 

III - por ausência injustificada a três reuniões do Colegiado, 
durante o período de doze meses; 

IV - mediante decisão de três quintos de seus membros. 

§ 10. Regulamento específico disporá sobre o funcionamento 
e a indicação dos membros do Comitê Editorial e de Programação. 

§ 11. O Comitê Editorial e de Programação contará com uma 
Secretaria-Executiva. 

Art. 16. A participação dos integrantes do Comitê Editorial e 
de Programação em suas reuniões não será remunerada, cabendo à 
EBC arcar com as despesas relativas a deslocamento e estadia para 
o exercício de suas atribuições.

Art. 17. Compete ao Comitê Editorial e de Programação: 

I - deliberar sobre os planos editoriais propostos pela Diretoria-
Executiva para os veículos da EBC, na perspectiva da observância 
dos princípios da radiodifusão pública; 

II - deliberar sobre alterações na linha editorial da 
programação veiculada pela EBC; 

III - propor a ampliação de espaço, no âmbito da programação, 
para pautas sobre o papel e a importância da mídia pública no 
contexto brasileiro; 

IV- convocar audiências e consultas públicas que oportunizem 
a ampla discussão sobre os conteúdos produzidos e que permitam 
qualificar o desempenho do serviço prestado;  

V- formular mecanismo que permita a aferição permanente 
sobre a tipificação da audiência da EBC, mediante a construção de 
indicadores e métricas consentâneos com a natureza e os objetivos 
da radiodifusão pública, considerando as peculiaridades da recepção 
dos sinais e as diferenças regionais;    

VI - elaborar e aprovar seu regimento interno e eleger seu 
Presidente. 
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Art. 18. A condição de membro dos órgãos de administração 
da EBC e do Comitê Editorial e de Programação, a responsabilidade 
editorial e as atividades de seleção e de direção da programação 
veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos. 

Art. 19. A Diretoria-Executiva será composta por um Diretor-
Presidente, um Diretor-Geral e quatro diretores. 

§ 1o Os membros da Diretoria-Executiva serão nomeados e 
exonerados pelo Presidente da República. 

§ 2º O prazo máximo da ocupação de cargo na Diretoria-
Executiva é de quatro anos, vedada a recondução. 

§ 3º A indicação de membros para a composição da Diretoria-
Executiva deverá atender aos ditames previstos no art. 17 da Lei 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

§ 4º Sem prejuízo ao disposto na legislação, os membros da 
Diretoria-Executiva estão submetidos ao cumprimento das 
obrigações constantes nos arts. 16 a 22 da Lei nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016. 

§ 5o O Diretor-Presidente será nomeado pelo Presidente da 
República, após aprovação do Senado Federal, nos termos da alínea f 
do inciso III do art. 52 da Constituição Federal. 

§ 6º Os membros da Diretoria-Executiva são responsáveis 
pelos atos praticados em desconformidade com a legislação, com o 
Estatuto da EBC e com as diretrizes institucionais emanadas pelo 
Conselho de Administração. 

§ 7o As atribuições dos membros da Diretoria-Executiva serão 
definidas pelo Estatuto. 

Art. 20 ...................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3o ............................................................................................ 

................................................................................................... 

III -  elaborar relatórios bimestrais sobre a atuação da EBC, a 
serem encaminhados aos membros do Comitê Editorial e de 
Programação no prazo de até cinco dias antes das reuniões ordinárias 
daquele colegiado.” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3 o Fica revogado o inciso VIII do caput do art. 8o da Lei 
no 11.652, de 7 de abril de 2008. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº������  , DE 2016�������&�1

Da Comissão Mista da Medida Provisória nº 744, 
de 2016, sobre a Medida Provisória nº 744, de 1º 
de setembro de 2016, que altera a Lei nº 11.652, 
de 7 de abril de 2008, que institui os princípios e 
objetivos dos serviços de radiodifusão pública 
explorados pelo Poder Executivo ou outorgados a 
entidades de sua administração indireta e autoriza 
o Poder Executivo a constituir a Empresa Brasil
de Comunicação – EBC. 

Relator: Senador LASIER MARTINS  

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão, nos termos do § 9º do art. 62 da 
Constituição Federal, a Medida Provisória (MPV) nº 744, de 1º de setembro 
de 2016, que altera a Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, que institui os 
princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados pelo 
Poder Executivo ou outorgados a entidades de sua administração indireta e 
autoriza o Poder Executivo a constituir a Empresa Brasil de Comunicação 
– EBC.

Com três artigos, a proposição altera os contornos da 
organização legal e institucional a que estava submetida a EBC, notadamente 
em relação ao Conselho de Administração, ao Conselho Curador e à 
Diretoria-Executiva da empresa. 

Em primeiro lugar, o novo modelo proposto pela MPV prevê a 
extinção do Conselho Curador, órgão de natureza consultiva e deliberativa, 
que integrava a estrutura da empresa, ao lado do Conselho de Administração, 
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2 

da Diretoria-Executiva e do Conselho Fiscal, embora sem funções 
administrativas ou de gestão (art. 12). 

Para tanto, o art. 1º da proposição suprime as referências ao 
Colegiado contidas nos arts. 12; 18, caput; e 20, § 3º, III, da Lei que autorizou 
a criação da EBC. Com o mesmo objetivo, a Medida, por meio de seu art. 2º, 
revoga os arts. 8º, VIII, e 15 a 17 do mesmo diploma legal. 

O inciso VIII do art. 8º da mencionada Lei conferia ao Conselho 
Curador e à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República 
(SECOM) a possibilidade de atribuir à EBC o desenvolvimento de “outras 
atividades afins”. 

Os revogados arts. 15 a 17, tratavam da composição, do 
funcionamento e das competências do Conselho Curador. 

O art. 18 da lei versava sobre a exigência de se ser brasileiro 
nato ou naturalizado há mais de dez anos para ser membro do Conselho 
Curador e dos órgãos de administração da EBC, ter a responsabilidade 
editorial ou exercer as atividades de seleção e de direção da programação – 
estas duas últimas já especificadas na Constituição Federal, em seu art. 222, 
§ 2º. 

No que respeita às alterações apresentadas à estrutura de 
administração da empresa, a MPV modifica o art. 13 da Lei nº 11.652, de 
2008, e estabelece uma nova composição para o Conselho de Administração 
da empresa, que passa a ser integrado por: 

�x�� um Presidente, a ser indicado pelo Ministro de Estado 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, 
anteriormente indicado pelo Ministro de Estado Chefe da 
Secom, cargo extinto pela Lei nº 13.341, de 29 de 
setembro de 2016; 

�x�� um Diretor-Presidente da Diretoria Executiva; 
�x�� quatro membros indicados pelos Ministros de Estado da 

Educação; da Cultura; do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão; e da Ciência, Tecnologia, 
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Inovações e Comunicações. Antes, eram apenas dois 
Conselheiros indicados pelos Ministros de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, e das Comunicações; 
e 

�x�� um membro representante dos empregados da EBC, 
escolhido na forma estabelecida por seu Estatuto; a 
previsão anterior determinava apenas que este membro 
deveria ser indicado conforme o Estatuto da empresa. 

Além disso, a alteração do caput do art. 19 da lei prevê nova 
composição para a Diretoria-Executiva da empresa, com a alteração do 
número de diretores de até seis para quatro, além do Diretor-Presidente e do 
Diretor-Geral. 

Saliente-se que a Lei nº 11.652, de 2008, estabelecia que os 
membros da Diretoria-Executiva, exceto Diretor-Presidente e Diretor-Geral, 
seriam eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração da EBC (art. 
19, caput). Também previa que os membros da Diretoria-Executiva 
poderiam ser destituídos caso recebessem dois votos de desconfiança do 
Conselho Curador, no período de doze meses, emitidos com interstício 
mínimo de trinta dias (art.19, § 3º). 

Por sua vez, a nova redação do art. 19, § 2º, dispõe que “o prazo 
máximo de ocupação de cargo na Diretoria-Executiva é de quatro anos, 
vedada recondução”. A Lei nº 11.652, de 2008, estabelecia mandato fixo de 
quatro anos para o Diretor-Presidente. Nesse sentido, o § 1º do art. 19, 
previsto pela MPV nº 744, de 2016, determina que todos os membros dessa 
Diretoria, inclusive o Diretor-Presidente e o Diretor-Geral, passem a ser 
nomeados e exonerados, a qualquer tempo, pelo Presidente da República. 

Em virtude da alteração do art. 20, § 3º, III, da lei modificada 
pela MPV nº 744, de 2016, os relatórios sobre a atuação da empresa 
elaborados pelo Ouvidor, anteriormente encaminhados aos membros do 
Conselho Curador, passaram a ser dirigidos aos membros do Conselho de 
Administração. 

Por fim, o art. 3º da MPV estabelece a cláusula de vigência, que 
é a data de sua publicação. 
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Ao justificar a iniciativa, o Poder Executivo, por meio da 
Exposição de Motivos (EM) nº 00121/2016 MP/C.Civil-PR, destaca a 
urgente necessidade de se garantir maior eficiência à gestão da EBC. Nos 
termos da proposta, esse fim será atingido com a extinção do Conselho 
Curador e com a determinação de que o mandato do Diretor-Presidente da 
empresa se enquadra entre aqueles que são passíveis de interrupção por 
interesse da administração pública. 

Findo o prazo regimental, foram apresentadas 47 emendas à 
MPV, de autoria dos seguintes Parlamentares: 

�x�� Senador Cristovam Buarque (Emendas 1 e 7);  

�x�� Deputado André Figueiredo (Emendas 2, 4, 36, 37, 38, 
39, 40 e 41);  

�x�� Deputado Ônyx Lorenzoni (Emenda 3); 

�x�� Deputado Weverton Rocha (Emendas 5 e 6); 

�x�� Deputado Marco Maia (Emendas 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 
14);  

�x�� Deputado Pedro Uczai (Emendas 15, 16 e 17); 

�x�� Senador José Pimentel (Emendas 18, 19, 20 e 21); 

�x�� Deputado José Carlos Aleluia (Emenda 22); 

�x�� Senador Humberto Costa (Emendas 23, 24, 25, 26, 27, 28 
e 29); 

�x�� Deputada Erika Kokay (Emenda 30); 

�x�� Deputado Daniel Almeida (Emendas 31, 32, 33, 34 e 35); 

�x�� Senador Lindbergh Farias (Emenda 42); 

�x�� Senadora Vanessa Grazziotin (Emendas 43, 44, 45, 46 e 
47). 

Foram ainda apresentados nove requerimentos solicitando a 
realização de audiências públicas para discutir a matéria, de autoria dos 
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Senadores Paulo Rocha, Lindbergh Farias e Randolfe Rodrigues, e do 
Deputado Jean Wyllys. 

Nesse contexto, esta Comissão, de forma a atender as 
solicitações para debater a MPV nº 744, de 2016, sem prejudicar o 
cronograma de sua aprovação, realizou duas audiências públicas. 

A primeira audiência pública, realizada no último dia 24 de 
novembro, contou com a presença do Senhor Laerte Rímoli, atual Diretor-
Presidente da EBC, e do Senhor Ricardo Melo, ex-Diretor-Presidente da 
empresa. 

Estiveram presentes, na segunda audiência, realizada em 29 de 
novembro passado, o Senhor Gilberto Rios, Diretor da Associação Brasileira 
das Emissoras Públicas, Educativas e Culturais (ABEPEC); o Senhor Miguel 
Ângelo Cançado, Presidente do Conselho de Comunicação Social do 
Congresso Nacional; a Senhora Tereza Cruvinel, Jornalista e ex-Presidente 
da EBC; a Senhora Akemi Nitahara, Representante dos Trabalhadores da 
EBC; a Senhora Renata Mielli, Coordenadora-Geral do Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação (FNDC); a Senhora Rita Freire, Jornalista 
e ex-Presidente do Conselho Curador da EBC; e o Senhor Venício Lima, 
Jornalista e ex-membro do Conselho Curador da EBC. 

Importante ainda relatar que foi recebido por esta Comissão, no 
último dia 25 de outubro, o Parecer CCS nº 3, de 2016, por meio do qual o 
Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional manifesta-se sobre 
a matéria. 

II – ANÁLISE 

Quanto à constitucionalidade da MPV nº 744, de 2016, a União 
é competente para legislar sobre radiodifusão, nos termos do art. 22, IV da 
Constituição Federal (CF). A matéria não consta do rol de vedações à edição 
de medida provisória prevista no § 1º do art. 62 da CF nem da lista de 
competências exclusivas do Congresso Nacional ou de qualquer de suas 
Casas expressa nos arts. 49, 51 e 52 da CF. 
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Sobre eventual afronta ao art. 223 da CF, que prevê a 
complementaridade dos sistemas privado, público e estatal de radiodifusão, 
é nosso entendimento que a comunicação pública não é exclusividade da 
EBC, sendo prestada por uma série de emissoras de rádio e televisão, 
mantidas por vários Estados da Federação. 

A MPV nº 744, de 2016, foi editada pelo Presidente da 
República com observância dos requisitos formais e materiais constantes do 
art. 62 da mesma Carta. Nesse sentido, cumpre ressaltar que a Lei nº 11.652, 
de 2008, alterada pela MPV em tela tem origem em outra medida provisória: 
a MPV nº 398, de 10 de outubro de 2007. 

O exame de juridicidade evidencia o atendimento dos requisitos 
atinentes: à adequação do meio eleito para o alcance dos objetivos 
pretendidos, dado que a lei ordinária pode ser modificada pela normatização 
veiculada em MPV, com força de lei; à presunção de inovação do 
ordenamento jurídico vigente; à caracterização do atributo de generalidade 
na medida adotada; e, por fim, à compatibilização e harmonização da norma 
com o ordenamento legal vigente e com os princípios gerais do Direito. 

Ademais, restam respeitados os comandos da Resolução nº 1, 
de 2002, do Congresso Nacional, mormente no que se refere ao § 1º do art. 
2º. Observa-se que a norma foi encaminhada ao Congresso Nacional no dia 
de sua publicação, acompanhada da Mensagem Presidencial e da Exposição 
de Motivos, com informações para a formação de juízo quanto às razões, 
relevância, urgência e mérito da matéria. 

No que se refere à adequação orçamentária e financeira, a Nota 
Técnica nº 43, de 2016, da Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e 
Controle do Senado Federal, concluiu que “por não proporcionar expectativa 
de redução de receita ou aumento de despesa, o impacto orçamentário e 
financeiro da referida Medida Provisória não afetará negativamente a 
execução orçamentária do presente exercício e dos seguintes, nem a meta de 
resultado primário estabelecida na LDO 2016. Pelo contrário, o que se 
observa é uma expectativa de impacto positivo para a referida meta”.  

S
F

/1
65

75
.7

72
90

-0
5

���� �3�D�U�W�H���L�Q�W�H�J�U�D�Q�W�H���G�R���$�Y�X�O�V�R���G�R���3�D�U�H�F�H�U���Q�ž�������������G�H���������������&�1

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D14676E00165360. 

00100.200401/2016-13



96 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 2016

 

 
SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador �>���•�]���Œ���D���Œ�š�]�v�•��
 

Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Tancredo Neves – Gabinete 50 
CEP 70165-900 – Brasília DF 

 

7 

Quanto à técnica legislativa, a MPV obedece à Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Analisados os requisitos formais, e antes do exame de mérito, 
relevante que se reflita sobre a questão central que envolve a matéria em tela: 
a distinção entre comunicação pública e comunicação estatal. 

De fato, resultou do debate constituinte de 1988, no caput do 
art. 223 da Carta Magna, a existência de uma forma mista de exploração dos 
serviços de radiodifusão que, mantendo o direito à exploração comercial dos 
meios eletrônicos, desde que atendidas exigências mínimas, e suprindo as 
necessidades de programações institucionais do governo, por meio do 
sistema estatal, garantisse voz a crescentes segmentos da sociedade mediante 
um sistema público de comunicação. 

A distinção conceitual entre o sistema público e o sistema 
estatal mereceu, portanto, a atenção dos Parlamentares Constituintes, pondo 
fim ao falso entendimento de que a “coisa pública” é necessariamente “do 
governo”. Prevaleceu o entendimento de que o sistema estatal (ou 
governamental) de comunicação é aquele controlado pelo Poder Público, e o 
sistema público de comunicação, aquele a ser gerido por organizações 
autônomas, com estatuto próprio, e sob o controle da sociedade civil. 

O sistema estatal de comunicação, por óbvio, tem sua narrativa 
calcada em valores-notícia que se coadunam com as funções principais de 
prover informação oficial sobre os atos do governo, além de divulgar 
campanhas sanitárias, educativas e outras de utilidade pública. Os jornalistas 
atuam quase como assessores de imprensa responsáveis pela política de 
comunicação governamental, em busca da construção da imagem pública do 
governo e do governante, sempre com a perspectiva de conquistar a 
legitimação de suas ações. 

De outra parte, o serviço público de rádio e televisão se 
caracteriza idealmente pelos seguintes requisitos mínimos: ser 
majoritariamente financiado com dinheiro público; possuir autonomia e 
independência diante dos Poderes e dos grupos econômicos privados; ser um 
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serviço não-governamental; e, possuir algum mecanismo de controle social, 
com a participação da sociedade. A programação deve ser plural, diversa, 
inovadora e com variedade de programas com alto padrão ético e de 
qualidade, e que oportunize espaços para a discussão de temas de interesse 
universal. O jornalismo deve ser imparcial e independente.  

A bem de ver-se, os sistemas públicos das grandes democracias 
do mundo, embora com estruturas de governança distintos, possuem alguma 
forma de participação social. Boa parte dos países mantém conselhos 
consultivos, deliberativos ou órgãos de assessoramento, instâncias 
compostas por cidadãos escolhidos segundo critérios de diversidade, que 
considere as diferentes perspectivas culturais, étnicas e regionais de cada 
país. O intuito dessas estruturas ou conselhos é justamente impedir a 
influência ou ingerência governamental excessiva no sistema. 

Por exemplo, na BBC (British Broadcasting Corporation), 
modelo de referência de comunicação pública em todo o mundo, o BBC 
Trust é o Conselho representativo dos interesses dos usuários e estabelece a 
estratégia geral para a prestação de serviço das emissoras, em conformidade 
com os propósitos inerentes ao serviço público. O Colegiado é composto por 
doze membros, indicados pela Rainha com base em um processo de seleção 
conduzido por um servidor do Departamento de Cultura, Mídia e Esportes, 
pelo presidente da BBC e um assessor independente. Há, também, outros 
mecanismos que contribuem para a manutenção dos padrões de excelência 
das emissoras, como os Conselhos de Audiência e o Comitê de Padrões 
Editoriais. 

Na França, a participação da sociedade nas instituições de rádio 
e televisão públicas se dá por meio de conselhos de administração, que 
preveem em suas composições pelo menos um membro de associações 
ligadas à criação e à produção cinematográficas, indicado pelo Conselho 
Superior do Audiovisual, além de dois representantes da sociedade, podendo 
ser uma personalidade ou representantes de usuários, além de estarem 
reservadas cadeiras para representantes de trabalhadores nos conselhos de 
emissoras como a France 2, France 3 e France 5. 
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Na Alemanha, existem duas redes de emissoras públicas, a ARD 
e a ZDF. A primeira é uma associação de canais dos Estados que compõem 
a federação e que compartilham a programação entre si, como no caso 
americano, a segunda, um canal nacional. Cada emissora conta com dois 
conselhos, um executivo e outro que cuida do conteúdo e é composto por 
membros da sociedade e de organizações específicas. 

Com base nessa perspectiva, analisaremos o mérito da MPV 
nº 744, de 2016.  

Inicialmente, importa ressaltar nossa preocupação com a 
eficiência da EBC. 

Com efeito, a bem da verdade, é preciso admitir que o modelo 
em implementação – deve-se lembrar que a EBC não completou sequer uma 
década de existência – não logrou atingir os resultados pretendidos. De fato, 
uma avaliação criteriosa sobre a empresa não permite afirmar que a EBC 
tenha se consolidado como instituição de comunicação pública realmente 
relevante. Há pouco conhecimento dos veículos da empresa pelos brasileiros, 
os índices de audiência da principal aposta da empresa, a TV Brasil, não dão 
mostra de crescimento consistente e é sintomático que os conteúdos 
veiculados pela EBC que mais tenham impacto no mundo real sejam os 
produtos feitos sob encomenda para o governo federal, como a Voz do Brasil 
e o Café com o Presidente. 

Também os demais veículos públicos mantidos pela empresa 
não têm conseguido crescimento consistente, tanto do ponto de vista 
editorial, como de expansão nacional. A Agência Brasil, por exemplo, ainda 
não se desvencilhou dos traços de agência governamental. As emissoras de 
rádio, por sua vez, localizadas apenas no Rio de Janeiro e em Brasília (além 
de um canal na Amazônia, em ondas curtas, e também com uma emissora 
específica em Tabatinga, na fronteira do Amazonas com o Peru e a 
Colômbia), ainda que tenham se qualificado minimamente editorialmente, 
não lograram alcançar a desejável universalização do serviço. 

Assim, entendemos que a eficiência da empresa só será 
alcançada com ajustes de gestão; com a destinação efetiva de recursos, 
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notadamente os arrecadados pela Contribuição de Fomento para a 
Radiodifusão Pública (CFRP); com a modernização do parque de produção 
e transmissão das emissoras; com o melhor aproveitamento e a criação de 
mecanismos de capacitação continuada dos servidores da empresa; e a 
formulação de mecanismos de aferição apropriados para se medir a efetiva 
audiência das emissoras públicas, considerando os vários canais de 
distribuição da programação, as diferentes tecnologias de veiculação dos 
sinais e as regiões cobertas pelas transmissões. 

Para tanto, estamos propondo uma série de ajustes na redação 
da Lei nº 11.652, de 2008, a saber: 

�x��  a introdução dos princípios de atualização tecnológica e 
capacitação continuada de mão de obra na prestação dos 
serviços de radiodifusão pública pelo Poder Executivo ou 
mediante outorga a entidades de sua administração 
indireta (art. 2º, X e XI); e 

�x�� a elaboração, pelo novo Comitê Editorial e de 
Programação, órgão que substituirá o extinto Conselho 
Curador, de mecanismos que permitam a aferição 
permanente sobre a tipificação da audiência da EBC, 
mediante a construção de indicadores e métricas (art. 17, 
V). 

Optamos, nesse sentido, por não acolher as Emendas nº 28 e 29, 
de autoria do Senador Humberto Costa, que propuseram a criação do Fundo 
Nacional de Comunicação Pública, pois pretendem compartilhar os recursos 
da radiodifusão pública com outras entidades, como as emissoras de 
radiodifusão comunitária, associações comunitárias responsáveis por 
programação transmitida no Canal da Cidadania, entes ou órgãos públicos 
responsáveis por faixas de programação no Canal de Cidadania e canais de 
acesso condicionado de natureza comunitária ou universitária. 

Sobre a organização da EBC, a MPV em tela apresenta nova 
estrutura administrativa para a empresa e extingue seu Conselho Curador. 
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No que concerne ao novo modelo proposto, observe-se, em 
primeiro lugar, que a medida vincula a EBC diretamente à Casa Civil da 
Presidência da República, tendo em vista a extinção da Secom pela Lei 
nº 13.341, de 2016. Nesse sentido, propomos um ajuste no art. 5º da Lei 
nº 11.652, de 2008, de forma a contemplar o novo desenho da administração 
federal. 

Com relação aos órgãos de gestão administrativa da empresa, 
foi estabelecida uma nova composição para o Conselho de Administração, 
agregando, além dos membros atualmente previstos, representantes dos 
Ministérios da Educação e da Cultura, e um representante dos empregados 
da empresa. Introduzimos, na proposta do Projeto de Lei de Conversão, além 
dos representantes previstos na MPV nº 744, de 2016, dois membros 
independentes, a serem indicados na forma do art. 22 da nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Além disso, a composição da Diretoria-Executiva é reduzida de 
seis para quatro membros, e todos os diretores, inclusive o Diretor-
Presidente, passam a ser nomeados e exonerados pelo Presidente da 
República, com mandato com prazo máximo de quatro anos, vedada a 
recondução. 

Na verdade, a questão do mandato do Diretor-Presidente é a 
principal medida proposta pela MPV em relação aos órgãos administrativos 
da EBC. A alteração do art. 19 da lei de criação da empresa, que estabelecia 
ser o mandato deste dirigente fixo e de quatro anos, tem por objetivo tornar 
claro que a referida autoridade pode ser exonerada por ato do Presidente da 
República a qualquer tempo. 

A esse respeito, o Poder Executivo se posiciona pela 
impropriedade da interpretação dada ao termo “mandato” do Diretor-
Presidente contido na redação original da Lei nº 11.652, de 2008, entendendo 
não haver direito líquido e certo à estabilidade no cargo. Conforme 
argumentado na EM nº 00121/2016 MP/C.Civil-PR, “o Diretor-Presidente 
da EBC é nomeado por livre escolha do Presidente da República, sem 
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qualquer requisito que não sejam os gerais para todas as nomeações em 
cargos de confiança, não havendo higidez no mandato a que se referem a Lei 
de criação da Empresa e o Decreto que a regulamentou”. 

Ao passo que estamos de acordo de tal posicionamento, 
consideramos, no entanto, a adoção de mecanismo destinado a assegurar que 
as escolhas de dirigentes não sejam resultantes unicamente da vontade 
soberana do governante. Para tanto, propomos que o nome do Diretor-
Presidente seja aprovado pelo Senado Federal, como já é previsto para cargos 
como diretores de agências reguladoras, embaixadores e o Presidente do 
Banco Central. 

Também em atendimento a emendas apresentadas, sujeitamos, 
de forma explícita, a indicação dos membros da Diretoria-Executiva à Lei 
nº 13.303, de 2016. 

Outro fator que contribuiu sobremaneira para a ineficiência da 
gestão da EBC foi a falta de uma definição clara entre as atribuições do 
Conselho Curador e as do Conselho de Administração, o que sempre 
constituiu foco de tensão interna. Talvez, o mais evidente se relacionava com 
a competência atribuída ao Conselho Curador de deliberar sobre o plano de 
trabalho anual da empresa, que estava prevista no art. 31, IV, do Decreto 
nº 6.689, de 2008, revogado pelo Decreto nº 8.846, de 1º de setembro de 
2016. 

Na verdade, sem que lhe fosse conferida qualquer competência 
legal para participar da definição e aprovação de programas anuais ou 
plurianuais de dispêndios ou execução orçamentária da empresa, o Conselho 
acabava por se manifestar sobre o Plano Anual da Empresa, contribuindo, 
mesmo que involuntariamente, muitas vezes, para o déficit apontado pelos 
recentes dados divulgados pela atual direção da empresa. De fato, as 
manifestações dos Conselheiros a respeito de custos envolvidos na produção 
ou compra de programas pareciam significar apenas a preocupação com 
gastos excessivos em determinada programação que não estivesse em 
consonância com as prioridades definidas pelo Colegiado. 
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Na mesma linha, cite-se também como ponto de mal-estar o 
poder conferido ao Conselho de “deliberar, pela maioria absoluta de seus 
membros, quanto à imputação de voto de desconfiança aos membros da 
Diretoria-Executiva”. Lembre-se que, por outro lado, é o Presidente da 
República quem nomeia o Diretor-Presidente e o Diretor-Geral da empresa. 
Retiramos essa prerrogativa das atribuições do Comitê Editorial e de 
Programação proposto para substituir o Conselho Curador, como 
detalharemos adiante.  

Ademais, outro dispositivo que nunca foi bem digerido pela 
direção da empresa era o disposto no revogado inciso VIII do art. 8º da lei, 
que conferia ao Conselho Curador a possibilidade de atribuir outras 
atividades afins à EBC, em pé de igualdade com a Secom, embora não se 
possa determinar com precisão o escopo dessa competência. Optamos por 
também suprimir essa atribuição do novo Comitê Editorial. 

Veja-se, portanto, que a mesma legislação que lhe permitia 
destituir diretores e fiscalizar a EBC, bem como designar novas atividades 
para a empresa e aprovar o plano anual da empresa, limitava o Conselho 
Curador a deliberar sobre questões relativas à “linha editorial de produção e 
programação”. 

Se é verdade que a existência dessas duas instâncias, nos moldes 
concebidos, afetava a eficiência da gestão da empresa, é preciso chamar a 
atenção para o fato de que a extinção do Colegiado de representação da 
sociedade civil na empresa, órgão que, por isso mesmo, constituía o traço 
distintivo da instituição como de comunicação pública, e não de 
comunicação governamental, põe em risco a própria consolidação da EBC. 

Pelo texto proposto na MPV, as tarefas do Conselho Curador 
passam a ser feitas pelo Conselho de Administração, composto por 
membros indicados pelos ministérios previstos na MPV. A consequência 
inevitável é a contaminação da programação e do jornalismo praticados 
pela empresa com os traços distintivos da comunicação governamental. 

Embora possamos adotar concepções e abordagens conceituais 
distintas sobre os atributos que definem um serviço público de rádio e 
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televisão, parece não haver divergência a respeito de que um de seus 
principais requisitos mínimos é possuir algum mecanismo de controle social, 
com a participação da sociedade. 

Consideramos imprescindível, nesses termos, a existência, no 
âmbito da EBC, de uma instância que assegure a participação da sociedade 
na consolidação de um projeto robusto de comunicação pública, em 
cumprimento aos princípios contidos na Lei nº 11.652, de 2008, 
especialmente, 

�ƒ�� promoção do acesso à informação por meio da 
pluralidade de fontes de produção e distribuição do 
conteúdo; 

�ƒ�� produção e programação com finalidades educativas, 
artísticas, culturais, científicas e informativas; 

�ƒ�� promoção da cultura nacional, com estímulo à produção 
regional e à produção independente; 

�ƒ�� autonomia em relação ao Governo Federal para definir 
produção, programação e distribuição de conteúdo; e  

�ƒ�� participação da sociedade civil no controle da aplicação 
dos princípios do sistema público de radiodifusão, 
respeitando-se a pluralidade da sociedade brasileira. 

Podemos afirmar, portanto, que o grande diferencial de uma 
comunicação realmente pública é a produção e veiculação de uma 
programação plural, diversa, inovadora e com variedade de programas com 
alto padrão ético e de qualidade, e que, além disso, oportunize espaços para 
a discussão de temas de interesse universal. Além disso, e talvez mais 
importante, o jornalismo deve ser imparcial e independente. Em outras 
palavras, a radiodifusão pública deve possibilitar a geração de programação 
não-pautada pela necessidade do faturamento e das ingerências políticas.  

Para que este fim seja alcançado de fato, temos a convicção de 
que se faz necessária a instituição, no âmbito da EBC, de um Comitê 
Editorial e de Programação que garanta uma linha editorial e de conteúdo 
afinada com esses desideratos. Não se confunde com o Comitê de 
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Programação e Rede existente na estrutura da EBC, com funções gerenciais 
e composto apenas por dirigentes da empresa. 

Com foco exclusivo na avaliação da programação, traço que 
distingue a comunicação pública da comunicação comercial e da estatal, 
como visto anteriormente, o Comitê Editorial e de Programação será 
composto por membros indicados por entidades representativas de diversos 
setores da sociedade brasileira. De caráter consultivo e deliberativo, a 
instância terá como competência fundamental assegurar que a programação 
proposta pela Diretoria da EBC cumpre os princípios e os objetivos da 
comunicação pública. 

Importante notar que, com a proposta de criação do Comitê 
Editorial e de Programação, acolhemos parcialmente grande parte das 
emendas apresentadas, que sugeriam o restabelecimento do Conselho 
Curador nos moldes previstos pela Lei nº 11.652, de 2008. 

Cabe ainda alertar para o fato de que a aprovação da MPV em 
sua redação original, ou seja, sem prever qualquer mecanismo que 
caracterize a EBC como gestora de comunicação pública, strictu sensu, pode 
significar a extinção, por perda de objeto, da Contribuição para o Fomento 
da Radiodifusão Pública (CFRP), devida pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações, nos termos da Lei nº 11.652, de 2008. Parece altamente 
improvável que o setor se proponha a continuar esse desembolso no caso da 
descaracterização da natureza dos serviços prestados pela empresa. 

III –  VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa da Medida Provisória nº 744, de 
2016, e, no mérito, pela sua aprovação, acatadas, integral ou parcialmente, 
as Emendas nos 1, 2, 4, 6, 8, 9, 10, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 23, 24, 25, 
26, 30, 31, 32, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44 e 45, com os devidos 
ajustes redacionais, rejeitadas as demais, na forma do seguinte projeto de lei 
de conversão: 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº     , DE 2016 
(Proveniente da Medida Provisória nº 744, de 1º de setembro de 2016) 

Altera a Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, que 
institui os princípios e objetivos dos serviços de 
radiodifusão pública explorados pelo Poder 
Executivo ou outorgados a entidades de sua 
administração indireta; autoriza o Poder 
Executivo a constituir a Empresa Brasil de 
Comunicação – EBC; altera a Lei nº 5.070, de 7 
de julho de 1966; e dá outras providências, para 
dispor sobre a prestação dos serviços de 
radiodifusão pública e a organização da EBC. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

X – atualização e modernização tecnológica dos equipamentos 
de produção e transmissão; 

XI – formação e capacitação continuadas de mão de obra, de 
forma a garantir a excelência na produção da programação 
veiculada. 

Art. 3º ....................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 1º É vedada qualquer forma de proselitismo na programação 
das emissoras públicas de radiodifusão. 

§ 2º Os serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder 
Executivo ou mediante outorga a entidades de sua administração 
indireta veicularão informações constantes da base de dados do 
Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos de que 
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trata a Lei nº 12.127, de 17 de novembro de 2009, incluindo 
fotografias de pessoas desaparecidas, diariamente, por no mínimo 
um minuto, no período compreendido entre dezoito e vinte e duas 
horas. 

................................................................................................... 

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a empresa 
pública denominada Empresa Brasil de Comunicação S.A. – EBC, 
vinculada à Casa Civil da Presidência da República. 

................................................................................................... 

Art. 12. A EBC será administrada por um Conselho de 
Administração e por uma Diretoria-Executiva e, em sua composição, 
contará com um Conselho Fiscal e um Comitê Editorial e de 
Programação. 

Art. 13. ..................................................................................... 

I - por um Presidente, indicado pelo Ministro de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República; 

II - pelo Diretor-Presidente da Diretoria-Executiva; 

III  - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Educação; 

IV  - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Cultura; 

V - por um membro indicado pelo Ministro de Estado do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

VI - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;  

VII - por um membro representante dos empregados da EBC, 
escolhido na forma estabelecida por seu Estatuto; e 

VIII - por dois membros independentes, indicados na forma do 
art. 22 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

................................................................................................... 

Art. 15. O Comitê Editorial e de Programação, órgão técnico 
de participação institucionalizada da sociedade na EBC, terá 
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natureza consultiva e deliberativa, sendo integrado por onze 
membros indicados por entidades representativas da sociedade, 
mediante lista tríplice, e designados pelo Presidente da República. 

§ 1º Os titulares do Comitê Editorial e de Programação serão 
escolhidos entre brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos, de reputação ilibada, reconhecido espírito público e notório 
saber na área de comunicação social, da seguinte forma: 

I - um representante de emissoras públicas de rádio e televisão; 

II - um representante dos cursos superiores de Comunicação 
Social; 

III - um representante do setor audiovisual independente; 

IV - um representante dos veículos legislativos de 
comunicação; 

V - um representante da comunidade cultural; 

VI - um representante da comunidade científica e tecnológica; 

VII - um representante de entidades de defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes;  

VIII - um representante de entidades de defesa dos direitos 
humanos e das minorias; 

IX - um representante de entidades da sociedade civil de defesa 
do direito à Comunicação; 

X - um representante dos cursos superiores de Educação;  

XI - um representante dos empregados da EBC. 

§ 2° É vedada a indicação ao Comitê Editorial e de 
Programação de: 

I - pessoa que tenha vínculo de parentesco até terceiro grau 
com membro da Diretoria-Executiva; 

II - agente público detentor de cargo eletivo ou investido 
exclusivamente em cargo em comissão de livre provimento da 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

§ 3º Cada uma das regiões do Brasil deverá ser representada 
por, pelo menos, um membro do Comitê. 

§ 4° Os membros do Comitê terão mandato de dois anos, 
vedada a recondução. 
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§ 5º As determinações expedidas pelo Comitê, no exercício de 
suas atribuições, serão de observância cogente pelos órgãos de 
administração da empresa. 

§ 6º Em caso de descumprimento, pela Diretoria-Executiva, de 
suas determinações, o Comitê acionará a comissão temática 
pertinente do Senado Federal, que tomará as providências cabíveis. 

§ 7º O Comitê deverá se reunir, ordinariamente, a cada mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou 
por dois terços de seus membros. 

§ 8º Participarão das reuniões do Comitê, sem direito a voto, o 
Diretor-Geral e o Ouvidor da EBC. 

§ 9º Os membros do Comitê perderão o mandato: 

I - na hipótese de renúncia; 

II - devido a processo judicial com decisão definitiva; 

III - por ausência injustificada a três reuniões do Colegiado, 
durante o período de doze meses; 

IV - mediante decisão de três quintos de seus membros. 

§ 10. Regulamento específico disporá sobre o funcionamento 
e a indicação dos membros do Comitê Editorial e de Programação. 

§ 11. O Comitê Editorial e de Programação contará com uma 
Secretaria-Executiva. 

§ 12. São vedadas indicações originárias de partidos políticos 
ou instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, 
cultos, práticas e visões devocionais ou confessionais. 

 

Art. 16. A participação dos integrantes do Comitê Editorial e 
de Programação em suas reuniões não será remunerada, cabendo à 
EBC arcar com as despesas relativas a deslocamento e estadia para 
o exercício de suas atribuições. 

Art. 17. Compete ao Comitê Editorial e de Programação: 

I - deliberar sobre os planos editoriais propostos pela Diretoria-
Executiva para os veículos da EBC, na perspectiva da observância 
dos princípios da radiodifusão pública; 

II - deliberar sobre alterações na linha editorial da 
programação veiculada pela EBC; 
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III - propor a ampliação de espaço, no âmbito da programação, 
para pautas sobre o papel e a importância da mídia pública no 
contexto brasileiro; 

IV- convocar audiências e consultas públicas que oportunizem 
a ampla discussão sobre os conteúdos produzidos e que permitam 
qualificar o desempenho do serviço prestado;  

V- formular mecanismo que permita a aferição permanente 
sobre a tipificação da audiência da EBC, mediante a construção de 
indicadores e métricas consentâneos com a natureza e os objetivos 
da radiodifusão pública, considerando as peculiaridades da recepção 
dos sinais e as diferenças regionais;    

VI - elaborar e aprovar seu regimento interno e eleger seu 
Presidente. 

Art. 18. A condição de membro dos órgãos de administração 
da EBC e do Comitê Editorial e de Programação, a responsabilidade 
editorial e as atividades de seleção e de direção da programação 
veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos. 

Art. 19. A Diretoria-Executiva será composta por um Diretor-
Presidente, um Diretor-Geral e quatro diretores. 

§ 1o Os membros da Diretoria-Executiva serão nomeados e 
exonerados pelo Presidente da República. 

§ 2º O prazo máximo da ocupação de cargo na Diretoria-
Executiva é de quatro anos, vedada a recondução. 

§ 3º A indicação de membros para a composição da Diretoria-
Executiva deverá atender aos ditames previstos no art. 17 da Lei 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

§ 4º Sem prejuízo ao disposto na legislação, os membros da 
Diretoria-Executiva estão submetidos ao cumprimento das 
obrigações constantes nos arts. 16 a 22 da Lei nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016. 

§ 5o O Diretor-Presidente será nomeado pelo Presidente da 
República, após aprovação do Senado Federal, nos termos da alínea f 
do inciso III do art. 52 da Constituição Federal. 

§ 6º Os membros da Diretoria-Executiva são responsáveis 
pelos atos praticados em desconformidade com a legislação, com o 
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Estatuto da EBC e com as diretrizes institucionais emanadas pelo 
Conselho de Administração. 

§ 7o As atribuições dos membros da Diretoria-Executiva serão 
definidas pelo Estatuto. 

Art. 20 ...................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3o ............................................................................................ 

................................................................................................... 

III -  elaborar relatórios bimestrais sobre a atuação da EBC, a 
serem encaminhados aos membros do Comitê Editorial e de 
Programação no prazo de até cinco dias antes das reuniões ordinárias 
daquele colegiado.” (NR) 

Ar t. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3 o Fica revogado o inciso VIII do caput do art. 8o da Lei 
no 11.652, de 7 de abril de 2008. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SECRETARIA DE COMISSÕES 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES MISTAS 

Ofício nº 015/MPV- 744/2016   

Brasília, 8 de dezembro de 2016.
  

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 14 do Regimento Comum, comunico a Vossa Excelência 

que esta Comissão Mista aprovou, em reunião realizada no dia 8 de dezembro de 2016, 

Relatório do Senador Lasier Martins, que passa a constituir Parecer da Comissão, o qual 

conclui pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa da 

Medida Provisória nº 744, de 2016, e, no mérito, pela sua aprovação, acatadas, integral ou 

parcialmente, as Emendas nºs 1, 2, 4, 6, 8, 9, 10, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 23, 24, 25, 26, 

30, 31, 32, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44 e 45, com os devidos ajustes redacionais, 

rejeitadas as demais, na forma do Projeto de Lei de Conversão apresentado. Registram-se os 

votos contrários do Senador Paulo Rocha e do Deputado Chico D´Angelo.  

Presentes à reunião os Senadores Valdir Raupp, Deca, Ronaldo Caiado, Paulo 

Rocha, Lasier Martins, Ana Amélia, Elmano Férrer, Wellington Fagundes, Marta Suplicy, 

Romero Jucá, Antonio Anastasia, Telmário Mota, Antonio Carlos Valadares, Cristovam 

Buarque, Roberto Muniz e Gladson Cameli; e os Deputados Paes Landim, Nelson 

Marquezelli, Celso Jacob, Leonardo Quintão, Chico D´Angelo, Ságuas Moraes, Sandro Alex, 

Rodrigo Martins, Carmen Zanotto, Jones Martins, Fábio Ramalho, Angela Albino, Izalci 

Lucas, José Rocha e Paulo Magalhães.  

Respeitosamente, 

Deputado SÁGUAS MORAES 
Presidente da Comissão Mista 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 35, DE 2016 
(Proveniente da Medida Provisória nº 744, de 2016) 

Altera a Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, que 
institui os princípios e objetivos dos serviços de 
radiodifusão pública explorados pelo Poder 
Executivo ou outorgados a entidades de sua 
administração indireta; autoriza o Poder 
Executivo a constituir a Empresa Brasil de 
Comunicação �± EBC; altera a Lei nº 5.070, de 7 
de julho de 1966; e dá outras providências, para 
dispor sobre a prestação dos serviços de 
radiodifusão pública e a organização da EBC. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 2º .....................................................................................

................................................................................................... 

X – atualização e modernização tecnológica dos equipamentos 
de produção e transmissão; 

XI – formação e capacitação continuadas de mão de obra, de 
forma a garantir a excelência na produção da programação 
veiculada. 

Art. 3º ....................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 1º É vedada qualquer forma de proselitismo na programação 
das emissoras públicas de radiodifusão. 

§ 2º Os serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder 
Executivo ou mediante outorga a entidades de sua administração 
indireta veicularão informações constantes da base de dados do 
Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos de que 
trata a Lei nº 12.127, de 17 de novembro de 2009, incluindo 
fotografias de pessoas desaparecidas, diariamente, por no mínimo 
um minuto, no período compreendido entre dezoito e vinte e duas 
horas. 
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................................................................................................... 

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a empresa 
pública denominada Empresa Brasil de Comunicação S.A. – EBC, 
vinculada à Casa Civil da Presidência da República. 

................................................................................................... 

Art. 12. A EBC será administrada por um Conselho de 
Administração e por uma Diretoria-Executiva e, em sua composição, 
contará com um Conselho Fiscal e um Comitê Editorial e de 
Programação.

Art. 13. ..................................................................................... 

I - por um Presidente, indicado pelo Ministro de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República; 

II - pelo Diretor-Presidente da Diretoria-Executiva; 

III  - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Educação; 

IV - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Cultura; 

V - por um membro indicado pelo Ministro de Estado do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

VI - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;  

VII - por um membro representante dos empregados da EBC, 
escolhido na forma estabelecida por seu Estatuto; e 

VIII - por dois membros independentes, indicados na forma do 
art. 22 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

................................................................................................... 

Art. 15. O Comitê Editorial e de Programação, órgão técnico 
de participação institucionalizada da sociedade na EBC, terá 
natureza consultiva e deliberativa, sendo integrado por onze 
membros indicados por entidades representativas da sociedade, 
mediante lista tríplice, e designados pelo Presidente da República. 

§ 1º Os titulares do Comitê Editorial e de Programação serão 
escolhidos entre brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos, de reputação ilibada, reconhecido espírito público e notório 
saber na área de comunicação social, da seguinte forma: 

I - um representante de emissoras públicas de rádio e televisão;

II - um representante dos cursos superiores de Comunicação 
Social;
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III - um representante do setor audiovisual independente;

IV - um representante dos veículos legislativos de 
comunicação;

V - um representante da comunidade cultural;

VI - um representante da comunidade científica e tecnológica;

VII - um representante de entidades de defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes; 

VIII - um representante de entidades de defesa dos direitos 
humanos e das minorias;

IX - um representante de entidades da sociedade civil de defesa 
do direito à Comunicação; 

X - um representante dos cursos superiores de Educação; 

XI - um representante dos empregados da EBC.

§ 2° É vedada a indicação ao Comitê Editorial e de 
Programação de: 

I - pessoa que tenha vínculo de parentesco até terceiro grau 
com membro da Diretoria-Executiva; 

II - agente público detentor de cargo eletivo ou investido 
exclusivamente em cargo em comissão de livre provimento da 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

§ 3º Cada uma das regiões do Brasil deverá ser representada 
por, pelo menos, um membro do Comitê. 

§ 4° Os membros do Comitê terão mandato de dois anos, 
vedada a recondução. 

§ 5º As determinações expedidas pelo Comitê, no exercício de 
suas atribuições, serão de observância cogente pelos órgãos de 
administração da empresa. 

§ 6º Em caso de descumprimento, pela Diretoria-Executiva, de 
suas determinações, o Comitê acionará a comissão temática 
pertinente do Senado Federal, que tomará as providências cabíveis. 

§ 7º O Comitê deverá se reunir, ordinariamente, a cada mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou 
por dois terços de seus membros. 

§ 8º Participarão das reuniões do Comitê, sem direito a voto, o 
Diretor-Geral e o Ouvidor da EBC. 

§ 9º Os membros do Comitê perderão o mandato: 

I - na hipótese de renúncia; 

II - devido a processo judicial com decisão definitiva; 

III - por ausência injustificada a três reuniões do Colegiado, 
durante o período de doze meses; 

IV - mediante decisão de três quintos de seus membros. 
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§ 10. Regulamento específico disporá sobre o funcionamento 
e a indicação dos membros do Comitê Editorial e de Programação. 

§ 11. O Comitê Editorial e de Programação contará com uma 
Secretaria-Executiva. 

§ 12. São vedadas indicações originárias de partidos políticos 
ou instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, 
cultos, práticas e visões devocionais ou confessionais. 

Art. 16. A participação dos integrantes do Comitê Editorial e 
de Programação em suas reuniões não será remunerada, cabendo à 
EBC arcar com as despesas relativas a deslocamento e estadia para 
o exercício de suas atribuições. 

Art. 17. Compete ao Comitê Editorial e de Programação: 

I - deliberar sobre os planos editoriais propostos pela Diretoria-
Executiva para os veículos da EBC, na perspectiva da observância 
dos princípios da radiodifusão pública; 

II - deliberar sobre alterações na linha editorial da 
programação veiculada pela EBC; 

III - propor a ampliação de espaço, no âmbito da programação, 
para pautas sobre o papel e a importância da mídia pública no 
contexto brasileiro; 

IV- convocar audiências e consultas públicas que oportunizem 
a ampla discussão sobre os conteúdos produzidos e que permitam 
qualificar o desempenho do serviço prestado;  

V- formular mecanismo que permita a aferição permanente 
sobre a tipificação da audiência da EBC, mediante a construção de 
indicadores e métricas consentâneos com a natureza e os objetivos 
da radiodifusão pública, considerando as peculiaridades da recepção 
dos sinais e as diferenças regionais;    

VI - elaborar e aprovar seu regimento interno e eleger seu
Presidente. 

Art. 18. A condição de membro dos órgãos de administração 
da EBC e do Comitê Editorial e de Programação, a responsabilidade 
editorial e as atividades de seleção e de direção da programação 
veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos. 

Art. 19. A Diretoria-Executiva será composta por um Diretor-
Presidente, um Diretor-Geral e quatro diretores. 

§ 1o Os membros da Diretoria-Executiva serão nomeados e 
exonerados pelo Presidente da República. 
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§ 2º O prazo máximo da ocupação de cargo na Diretoria-
Executiva é de quatro anos, vedada a recondução. 

§ 3º A indicação de membros para a composição da Diretoria-
Executiva deverá atender aos ditames previstos no art. 17 da Lei 
nº13.303, de 30 de junho de 2016. 

§ 4º Sem prejuízo ao disposto na legislação, os membros da 
Diretoria-Executiva estão submetidos ao cumprimento das 
obrigações constantes nos arts. 16 a 22 da Lei nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016. 

§ 5o O Diretor-Presidente será nomeado pelo Presidente da 
República, após aprovação do Senado Federal, nos termos da alínea f
do inciso III do art. 52 da Constituição Federal. 

§ 6º Os membros da Diretoria-Executiva são responsáveis 
pelos atos praticados em desconformidade com a legislação, com o 
Estatuto da EBC e com as diretrizes institucionais emanadas pelo 
Conselho de Administração. 

§ 7o As atribuições dos membros da Diretoria-Executiva serão 
definidas pelo Estatuto. 

Art. 20 ...................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3o ............................................................................................ 

................................................................................................... 

III -  elaborar relatórios bimestrais sobre a atuação da EBC, a 
serem encaminhados aos membros do Comitê Editorial e de 
Programação no prazo de até cinco dias antes das reuniões ordinárias 
daquele colegiado.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o inciso VIII do caputdo art. 8o da Lei 
no 11.652, de 7 de abril de 2008. 

Sala da Comissão, 8 de dezembro de 2016. 

Deputado SÁGUAS MORAES 
Presidente da Comissão 
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CONGRESSO NACIONAL  
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

  Página 1 de 5   

 

 

 

Parecer sobre o Projeto de Lei nº 19, de 2016 – CN, 
que “altera a Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 
2016, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o 
período de 2016 a 2019.” 

 

RELATOR: Deputado  RODRIGO DE CASTRO 

 

1.  RELATÓRIO 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

  

A Lei do Plano Plurianual (PPA), nos termos do § 1º do art. 165, deve 
estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. Em 13 de janeiro de 2016, foi 
publicada a Lei nº 13.249, que definiu o PPA para o período 2016-2019. 

Em 16 de setembro, foi encaminhado ao Congresso Nacional o projeto de 
Lei nº19, de 2016- CN (nº 486/2016 na origem) que propõe alterações nos programas 
de gestão e manutenção do Plano com vistas à sua compatibilização com a nova 
estrutura ministerial implementada pelas Medidas Provisórias nº 726, de 12 maio de 
2016 e nº 728, de 23 de maio de 2016, que implicou a criação, fusão e extinção de 
Ministérios. 

Em observância ao que dispõe a Resolução nº 1, de 2006-CN, o Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), 
Excelentíssimo Deputado Arthur Lira, conferiu-nos a honrosa missão de relatá-lo. 
  

 

1.2 ESTRUTURA DO PPA 2016-2019 

 

O PPA 2016-2019 mantém a estrutura do PPA 2012-2015 e incorpora 
correções relativas a questões identificadas durante a gestão do Plano anterior. A 
lógica do modelo continua sendo a leitura da sociedade por temas de políticas públicas 
e uma separação entre o PPA, de caráter estratégico, e os Orçamentos, que 
representam uma visão de curto prazo. O PPA deve apresentar os objetivos e metas 
da administração pública para o período de quatro anos, identificando as prioridades 
do governo em linha com os planejamentos setoriais. O Plano estrutura-se nas 
dimensões: estratégica, tática e operacional.  
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  Página 2 de 5 

 

A dimensão estratégica é composta pela visão de futuro, por quatro eixos 
estratégicos e por 28 diretrizes estratégicas. Na dimensão Tática, os Programas, eixos 
organizadores da ação governamental, estão subdividos em: Programas Temáticos e 
Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado. Os Programas Temáticos 
são organizados por recortes selecionados de políticas públicas e expressam e 
orientam a ação governamental para a entrega de bens e serviços à sociedade. Os 
Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado expressam as ações 
destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação governamental. 

Atualmente o PPA 2016-2019 conta com 54 programas temáticos, 
composto por objetivos, metas e iniciativas, entre outros atributos que detalham o 
planejamento para cada área de atuação governamental. Os 54 Programas Temáticos 
são detalhados em 303 objetivos e 1.132 metas. Os objetivos orientam a atuação do 
governo para o que deve ser feito frente aos desafios, demandas e oportunidades 
impostos para o desenvolvimento do País e para a melhoria da qualidade de vida da 
população e apresentam as metas relativas ao que será entregue à sociedade. As 
metas detalham essas entregas, sendo a medida de alcance do objetivo.  

O art. 13 da Lei do Plano Plurianual estabelece que o Poder Executivo 
encaminhará proposta de Relatório Anual de Avaliação do Plano ao Congresso 
Nacional. E o art. 15 autorizado Executivo a, por ato próprio, promover alterações no 
PPA para i) compatibilizá-lo com as leis orçamentárias e as leis de crédito adicional, 
podendo para tanto, alterar o Valor Global do Programa, adequar as vinculações entre 
ações orçamentárias e objetivos, e revisar ou atualizar Metas; ii) alterar Metas 
qualitativas; iii) incluir, excluir ou alterar os seguintes atributos: a) Indicador, b) Órgão 
Responsável por Objetivo e Meta, c) Iniciativa, d) Valor Global do Programa, em razão 
de alteração de fontes de financiamento com recursos extraorçamentários. Todas 
essas modificações devem ser informadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional e publicadas em portal eletrônico do 
governo federal. 

Ressalta-se que os demais casos de alterações deverão ser 
necessariamente submetidos à análise do Poder Legislativo, em especial às relativas 
às modificações nos Programas. Nesta proposta de revisão ao Plano, como explicitada 
pela Exposição de Motivos, são propostas readequações nos Programas de Gestão, 
com o objetivo de adequá-los à nova estrutura administrativa do Poder Executivo 
Federal. Dessa forma, 1 (um) programa novo é criado – Programa de gestão do 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle; 4 quatro programas são extintos 
– Programa de Gestão e Manutenção das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 
Direitos Humanos, Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Pesca e 
Aquicultura, Programa de Gestão e Manutenção do Ministério das Comunicações, 
Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento Agrário; 7 (sete) 
programas são alterados, conforme tabela abaixo: 
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Programas Alterados pelo Projeto de Revisão do PPA 2016-2019 

 

Programa Original  Programa Alterado  

Programa de Gestão e Manutenção 
do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação 

Programa de Gestão e Manutenção do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
e Comunicações 

Programa de Gestão e Manutenção 
do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior 

Programa de Gestão e Manutenção do 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços 

Programa de Gestão e Manutenção 
do Ministério da Justiça 

Programa de Gestão e Manutenção do 
Ministério da Justiça e Cidadania 

Programa de Gestão e Manutenção 
do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome 

Programa de Gestão e Manutenção do 
Ministério do Desenvolvimento Social e 
Agrário 

Programa de Gestão e Manutenção 
do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão 

Programa de Gestão e Manutenção do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão 

Programa de Gestão e Manutenção 
do Ministério dos Transportes 

Programa de Gestão e Manutenção do 
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação 
Civil 

Programa de Gestão e Manutenção 
do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social 

Programa de Gestão e Manutenção do 
Ministério do Trabalho 

 

De acordo com a Mensagem Presidencial, os valores globais dos 
Programas de Gestão alterados foram recalculados para o ano de 2017 com base nas 
ações previstas no Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) 2017 e, para os anos de 2018 
e 2019, considerou-se o novo valor de 2017 e procedeu-se a sua atualização pela 
estimativa de inflação prevista no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, i. e. 6,0% 
para 2018 e 5,4% para 2019. 

 

1.3 EMENDAS APRESENTADAS  

 

No prazo regimental, foram apresentadas 75 emendas, conforme explicitado 
abaixo: 

 

�x Emenda nº 1, do Dep. Remídio Monai, que propõe a inclusão de nova iniciativa 
para Implantação do Colégio Militar de Boa Vista/PR; 

�x Emenda nº 2, do Dep. Diego Garcia, que busca alterar a redação do inciso III do 
art. 4º da Lei do PPA, de forma a substituir a palavra gênero por sexo; 
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�x Emendas nº 3 a 48, do Dep. Alan Rick, que buscam suprimir ou substituir, em todos 
os campos da Lei do Plano, bem como nos Anexos, a palavra gênero; 

�x Emenda nº 49, do Dep. Rubens Bueno, que propõe a inclusão de nova meta no 
Plano, Construção do Contorno Rodoviário em Campo Mourão; 

�x Emendas nº 50 a 55 e Emenda nº 73, do Dep. Assis Carvalho, que propõem que os 
Programas de Gestão e Manutenção do Ministério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil; do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário; do Ministério da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços; do Ministério da Justiça e Cidadania; do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações e Comunicações; do Ministério do Trabalho não 
sejam revistos, isto é, continuem a com seus valores originais até que se promova 
uma revisão geral dos valores de todos os programas do PPA. 

�x Emendas nº 56 a 60, da Dep. Mariana Carvalho, que propõem a inclusão de 2 
novos Objetivos (Construção da Rodovia BR 080/RO; Asfaltamento e conservação 
de estradas vicinais) e 3 novas iniciativas (Ampliar o acesso à educação superior 
de qualidade, na graduação e pós-graduação e a aprendizagem ao longo da 
formação acadêmica, contribuindo para o fortalecimento da ciência, tecnologia, 
com apoio às atividades de pesquisa e extensão; Centro de Inovação Tecnológica; 
Expansão do IFRO/RO). 

�x Emendas nº 61 a 63 e Emenda nº 75, da Sen. Rose de Freitas, para inclusão de 4 
novas iniciativas (Construção de Barragens nos Municípios que compõem o Comitê 
da Bacia do Rio Doce; Construção do Trecho Rodoviário de Itarana a Afonso 
Cláudio – BR – 484; Adequação da Navegabilidade da Hidrovia do Rio Santa 
Maria; Apoiar a construção de 3.000 unidades de educação infantil). 

�x Emendas nº 64 a 65, do Dep. Áureo, que propõe a inclusão de 2 novas iniciativas 
(Reestruturação e Modernização do Hospital Universitário da UFRJ; 
Reestruturação e Modernização do Campus da UFRJ). 

�x Emendas nº 66 a 72, do Dep. Zeca Dirceu, que propõem que os Programas de 
Gestão e Manutenção do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil; do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário; do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços; do Ministério da Justiça e Cidadania; do Ministério do Trabalho, não 
sejam revistos, isto é, continuem com seus valores originais até que se promova 
uma revisão geral dos valores de todos os programas do PPA. 

�x Emenda nº 74, do Sen. José Maranhão, que inclui nova iniciativa para Implantação 
de unidade da Rede Sarah em João Pessoa (PB). 

 

Tais emendas visam aperfeiçoar a atuação do Governo Federal, bem como 
destacar iniciativas específicas para os entes federados que os parlamentares 
representam. No entanto, conforme já adiantado pelo Ministério do Planejamento, em 
evento realizado no Senado Federal, o Poder Executivo pretende realizar uma revisão 
geral do PPA em 2016, que contará, inclusive, com a participação da sociedade. 
Dessa forma, alterações mais amplas no Plano serão efetuadas em futuro próximo. E, 
neste momento, as alterações devem se limitar apenas à adequação do Plano à 
estrutura administrativa vigente. 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D14676E00165360. 

00100.200401/2016-13



130 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 2016

CONGRESSO NACIONAL  
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 
RELATÓRIO PRELIMINAR, COM EMENDAS, AO PL Nº 19/2016-CN (ALTERAÇÃO PPA 2016/2019) 

  Página 5 de 5 

 

 

III – VOTO 

 

 

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 19, de 
2016-CN, nos termos originalmente propostos, e pela rejeição das 75 emendas 
apresentadas. 

 

 

 

 

Sala da Comissão,      de  novembro de 2016. 

 

 

 

 

 

Deputado  RODRIGO DE CASTRO 

Relator 
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CONGRESSO NACIONAL                                    
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

C O N C L U S Ã O

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO - CMO, na continuação da Décima Segunda Reunião Extraordinária,
realizada em 8 de dezembro de 2016, APROVOU o Relatório do Deputado RODRIGO 
DE CASTRO, favorável ao Proje to de Lei nº 19 /2016-CN, na forma proposta pelo Poder 
Executivo. Quanto às 75 (setenta e cinco) emendas apresentadas, foram REJEITADAS.

Compareceram os Senhores Deputados Arthur Lira, Presidente, 
Sergio Souza, Segundo Vice-Presidente, Adelmo Carneiro Leão, Assis Carvalho, 
Bebeto, Benjamin Maranhão, Beto Faro, Celso Maldaner, Cleber Verde, Covatti Filho, 
Dagoberto, Enio Verri, George Hilton, Geraldo Resende, João Gualberto, Jozi Araújo, 
Júlio Cesar, Juscelino Filho, Leandre, Luciano Ducci, Lúcio Vale, Luiz Cláudio, Mário 
Negromonte Jr., Milton Monti, Nelson Meurer, Paulão, Paulo Azi, Pr. Marco Feliciano, 
Rodrigo de Castro, Rodrigo Martins, Ronaldo Fonseca, Ronaldo Martins, Rubens Pereira 
Júnior, Tereza Cristina, Vicentinho Júnior, Waldenor Pereira e Zeca Cavalcanti; e os 
Senhores Senadores Flexa Ribeiro, Primeiro Vice-Presidente, Telmário Mota, Terceiro 
Vice-Presidente, Dalirio Beber, Eduardo Braga, Fernando Bezerra Coelho, Otto Alencar, 
Romero Jucá, Waldemir Moka e Wellington Fagundes.

Sala de Reuniões, em 8 de dezembro de 2016.

Deputado ARTHUR LIRA
Presidente

Deputado RODRIGO DE CASTRO
Relator
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Foi recebido, por meio do Ofício nº 1.829/2016 do Presidente da Câmara dos Deputados, o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 556, de 2016 (da Câmara dos Deputados), de autoria do Deputado Valtenir Pereira, que 
disciplina as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante a vigência da Medida 
Provisória nº 740, de 13 de julho de 2016, cujo prazo integral de vigência expirou em 10 de novembro de 2016.

(é o seguinte o projeto e o ofício:)

Projeto de Decreto Legislativo
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resp ectiva, que o submete r á à Comissão Mista, para que 
esta apresente o parecer correspondente. (grifo s nossos) 

Em 25 de novembro de 2016 esgotou-se o prazo previsto no artigo 11, "caput" e 
parágrafo 1 o, da Resolução n° 1/2002-CN, para a apresentação de projeto de 
decreto leg islativo pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

Logo, ap lica-se ao caso em tela o disposto no parágrafo 1° do dispositivo 
supracitado, que atribu i a qua lquer Deputado ou Senador oferecer projeto de 
resolução perante sua Casa respectiva, que o submeterá à Comissão Mista , para 
que esta apresente o parecer correspondente . 

JUSTIFICATIVA 

Nos termos do artigo 62, da Constitu ição da República , o Presidente da República 
adotou e submeteu ao Congresso Naciona l a Medida Provisória n° 740, de 13 de 
julho de 2016, que abre crédito extraordinário, em favor da Justiça do Trabalho, 
no valor de R$ 353.771.447,00 (trezentos e cinquenta e três milhões setecentos 
e setenta um mil quatrocentos e quarenta e sete reais), para os f ins que especifica. 

O deta lhamento dos créditos pode ser descrito conforme tabela abaixo: 

I 

Di scriminação 

I 

Ap li caçã o Orig em dos 
(mil) recur sos 

(mil) 
Tribunal Superior do Trabalho 1.351.000 o 
Tribunal Regional do Trabalho da P Região - Rio de Janeiro 2.942.449 1. 729.449 
Tribuna l Regional do Trabalho da 2 a Região - São Pau lo 72.284.996 1? "'-Lt., ao,::. 

Tribunal Regional do Traba lho da 33 Região - Minas Gerais 18.306.000 3.663.000 
Tribunal Regiona l do Traba lho da 43 Região - Rio Grande do 
Sul 29.819.000 29.115.000 
Tribunal Regional do Trabalho da 5a Região - Bahia 132.066.454 I 131.145.4541 
Tribuna l Regional do Trabalho da 63 Região - Pernambuco 4 .014.511 1 266.511 I 

nal do Trabalho da 73 Região - Ceará 2.768.000 o 
I Regional do Trabalho da 8a Região - Pará/Amapá 3.515.000 900.000 

Tribunal Regional do Trabalho da 93 Região - Paraná 23.108.307 19.292.307 
Tribuna l Regional do Trabalho da 103 Região - Distrito 
Federa i/T oca nti ns 14.844.445 8.763.445 
Tribunal Regional do Trabalho da 11a Região-
Amazonas/Roraima 225.000 225.000 = Tribuna l Regional do Trabalho da 123 Região - Santa Catarina 4.238.000 o �-�~� 
Tribunal Regional do Traba lho da 133 Região - Paraíba I 1.15o.ooo I o �~� 

I Tribunal Regional do Trabalho da 14a Região - Rondônia/Acre I 8.116.500 2.803.500 
Tribunal Reg iona l do Trabalho da 153 Reg ião - Campinas/SP 18.975.000 6.075.000 
Tri bunal Regional do Trabalho da 16a Região - Maranhão 2.417.136 1.400.136 �~� 

Tribunal Regiona l do Trabalho da 183 Região - Goiás 960.497 921.497 
Tribunal Regional do Trabalho da 20a Região - Sergipe 5.396.051 4.923.051 = Tribunal Regional do Traba lho da 2P Região- Rio Grande do 
Norte on-, ""702 3.067.782 

I Regional do Trabalho da 22a Região Piauí 300.000 �o�~� 
I Tribu nal Regional do Traba lho da 23a Região - Mato Grosso 11 852.106 I 136.106 r--

Tribuna l Reg ional do Trabalho da 24a Região - Mato Grosso do 
Sul 1.227.213 600.213 

co 
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Superávit fin a nceiro ap u rado no ba lanço patrimonial do 
ex ercício de 2015, re lati vo a: 126.101.000 
Recu rsos Próprios Não Financeiros o 14.793.000 

I Recursos de Convênios li oi 111.308.000 

I Total Geral 
11 

353.771.447 I 353.771.447 

Cumpre consignar que a MP 740/2016 teve como finalidade o atendimento de 
despesas contratuais de caráter continuado para garanti r a prestação de serviços 
públicos essenciais à população, na Justiça do Trabalho. 

Faz-se observar que a apresentação de MP 740/2016 veio respa ldada em decisão 
do Tribuna l de Contas de União na Consu lta TC 020.0 56/ 2016-8, rea lizada pelo 
Ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, cuja ementa transcrevemos abaixo: 

SUMÁRIO: CONSULTA. ABERTURA DE CRÉDITOS 
EXTRAORDINÁRIOS PARA SUPRIR A INSUFICIÊNCIA 
DE DOTAÇÃO QUE POTENCIALMENTE PODE 
ACARRETAR A DESCONTINUIDADE DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS ESSENCIAIS, TAIS COMO A PRESTAÇÃO 
JURISDI CIONAL E OUTROS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
QUE DEVEM SER OBRIGATORIAMENTE ASSEGURADOS 
PELO ESTADO. CONHECIMENTO. RESPOSTA AO 
CONSULENTE. 
- O Regimento Interno do TCU não veda a m enção a 
caso concreto, mas sim a consulta que se limita apenas 
a versar sobre caso concreto. Em outras palavras, 
significa dizer que o consulente está autorizado a 
m encionar o caso concreto que o levou a formular a 
consulta, desde que, além disso, submeta ao Tribunal, 
em tese, a "dúvida suscitada na aplicação de 
dispositivos legais e regulam entares concernentes a 
matéria de sua �c�o�m�p�e�t�ê�n�c�i�a�'�~� ex vi do disposto no art. 
1°, inciso XVII, da Lei Orgânica, caso contrário a 
consulta seria mero instrumento para discussões 
teóricas tendentes à satisfação de puras curiosidades 
abstratas, sem qualquer repercussão presente ou 
futura nos atos do Poder Público ou na vida do cidadão. 
- Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribuna l 
Federal, desde que atendidos os requisitos da 
m edida provisória, a serem avaliados �p�e�l�o�=�=�=�=�~� 

Congr esso Nacional, quanto à relevância �~�:� 
urg ência , e d esde que atendidos os requisitos da=N 
despesa quanto à imprevi s ibilidade e à urgência=: 
conforme est abelecid o pela Con s tituicão �F�e�d�e�r�a�~�_�,�.� 

no art. 62, §1°, inci so I, alínea d, combinado �c�o�~�"� 

o art . 167, §3°, é cabível a abertura de crédito==: 
extraordinário quando a insuficiência de �d�o�t�a�c�ã�~�r�<�l� 
puder potencialmente acarretar a;;;=: 
d esco ntinuid ade de servico s públicos essenciais= o 

tais como a prestacão juri sdicional e outro �~� 
dir eitos fund a m entai s que devem ser--
obrigatori amente assegurados pelo Estado, nos 
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�~ �·� 

casos em aue a insuficiência de dotação 
orçamentária possa gerar ônus para a União em 
razão da ocorrência de obrigação de despesa 
corrente de caráter inadiável independentemente 
da previsão de crédito orçamentário, o que levará 
ao inevitável reconhecimento e confissão de dívida nos 
termos do art. 29, § 1° da Lei Complementar 
101/2000.(grifo nosso ) 

Uma vez demonstrada a re levância e urgência da medida, conforme 
fund amentação supra, o Poder Executivo apesentou ao Congresso Naciona l, em 
14/07/201 6, a MP 740/201 6. 

Consigno, ainda, por oportuno, que o objeto desta proposição e 
consequentemente do presente PDC - não se confunde com a Medida Provisória 
711/2016, por se trata rem de matérias distintas. 

Enquanto a MP 711/201 6 t eve como escopo at ender t ão somente a decisão liminar 
proferida na Medida Cautelar na Ação Originária n° 1. 773/DF, em trâmite no 
Supremo Tribunal Federal, sob a relataria do Exmo. Min . Luiz Fux, relativa ao 
pagamento de auxílio - moradia de magistrados, a MP 740/2016 foi destinada ao 
custeio de vários órgãos da Justiça do Trabalho que não t eriam dotação suficiente 
para findar o ano de 2016 em funcionamento. 

Entendo, portanto, conforme consignado pelo TCU, órgão que tem como dever 
constitucional auxiliar o Congresso Nacional na missão de acompanhar a execução 
orçamentária e financeira do país e contribuir com o aperfeiçoamento da 
Administração Pública em benefício da sociedade, estarem presentes todos os 
requisitos constitucionais para a edição da Medida Provisória 740/2016. 

Desta feita, uma vez at endidos os pressupostos constitucionais da urgência , 
relevância e imprevisibilidade da medida, apresento proposição conva lidando 
todos os atos praticados sob o amparo da referida proposição . 

./;.-----; 
Diante do exposto, apresento o presente �P�r�o�j �e �t�o�~�~� Decrete/ Legislativo que 
disciplina as relações jurídicas decorrentes da �v�~ �ê �n �c �i�a� da M . élida Provisória no 
740, de 13 de julho de 2016. 

1
. 

O 6 DEZ. Z016 
Sa la das Sessões, em de 
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Câ m a r a d os D e put a d os 

PDC 556/2016 
Autor: 

Data da 
Apresentação: 

Ementa: 

Forma de 
Apreciação: 

Texto 
Despacho: 

Matérias 
sujeitas a 
normas 
especiais: 

Valtenir Pereira 

06/1 2/201 6 

Disciplina as relações jurídicas decorrentes da v1gencia da 
Medida Provisória n° 7 40, de 13 de julho de 2016, que abre 
crédito extraordinário, em favor da Justiça do Trabalho, no valor 
de R$ 353.771.447,00 (trezentos e cinquenta e três milhões 
setecentos e setenta um mil quatrocentos e quarenta e sete 
reais), para os fins que especifica. 

Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

Apense-se à(ao) PDC-550/201 6. 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
Regime de Tramitação: Especial 

Especial 

Em 12/1 2/201 6 

�~� •• n I "ff ,, 

!ti ti ( 

RODRtGh MAIA 
Presidente da Cây ara dos Deputados 
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Entrada Prazo para Emendas Apensados 
Comissão Data Comissão Início Término 

_ 1_ 1_ 
_ 1_1_ 
_ 1_ 1_ 
_ 1_ 1_ 
_ 1_1_ 
_ 1_ 1_ 

I I 

_1_1 __ 1_ 1 _ 
_ 1_ 1 __ 1_ 1 _ 
_ 1_1 __ 1_1 _ 
_ 1_1 __ 1_ 1 _ 
_ 1_ 1 _ _ 1_ 1 _ 
_1_1 __ 1_1 _ 
_1_1 _ _ 1_ 1_ 

�t�E�s �p �e�c�i�a �~� 

Projeto de Decreto Legislativo 
N° 556, DE 2016 

(Do Sr. Valtenir Pereira) 

Disciplina as relações jurídicas decorrentes da vigência da Medida Provisória n° 7 40, de 13 de julho de 
2016, que abre crédito extraordinário, em favor da Justiça do Trabalho, no valor de R$ 353.771.447,00 
(trezentos e cinquenta e três milhões setecentos e setenta um mil quatrocentos e quarenta e sete reais), 
para os fins que especifica. 

Apense-se à(ao) PDC-550/2016. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário. Regime de Tramitação: 
Especial 

AO ARQUIVO, EM 

DISTRIBUIÇÃO I REDISTRIBUIÇÃO I VISTA 

A( o) Sr(a). Deputado( a):-- --------------Presidente: ______ _ 
Comissão de: Em: __ 1 __ 1 __ 
A( o) Sr(a). Deputado( a): Presidente: -------,---
Comissão de: Em: __ 1 ___ 1 __ 
A( o) Sr(a). Deputado( a): ________________ Presidente: _______ _ 
Comissão de: Em: I ------
A(o) Sr(a). Deputado( a): Presidente: _______ _ 
Comissão de: Em: __ 1 __ 1 __ _ 
A( o) Sr(a). Deputado( a): ________________ Presidente: --.,--------,----
Comissão de: Em: __ 1 __ 1 __ 
A( o) Sr(a). Deputado( a): Presidente: ______ _ 
Comissão de: Em: I I --------
A(o) Sr(a). Deputado( a): Presidente:-----,-----,---
Comissão de: Em: __ 1 __ 1 __ 
A( o) Sr(a). Deputado(a): Presidente:-----,-----,---
Comissão de: Em: __ 1 __ 1 _ _ 
A( o) Sr(a). Deputado(a): Presidente:-----,-----,---
Comissão de: Em: __ 1 ___ 1 __ 
A( o) Sr(a). Deputado( a): _______________ _ Presidente: _ _____ _ 
Comissão de: Em: __ 1 __ 1 __ 
A( o) Sr(a). Deputado( a): Presidente: _______ _ 
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A matéria vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, para emissão do parecer 
previsto no art. 11, § 1º, da Resolução nº 1, de 2002-CN.

A Presidência lembra às Senhoras e aos Senhores Parlamentares que está convocada sessão Solene do 
Congresso Nacional, a realizar-se amanhã, dia 13 de dezembro do corrente, terça-feira, às doze horas, no Ple-
nário do Senado Federal, destinada a homenagear o centenário de nascimento de Miguel Arraes de Alencar.
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Republicação dos Avisos abaixo, para correção das ementas (publicadas originalmente no DCN de 

17/11/2016):

- Aviso nº 22 de 2016-CN (nº 829/2016, na origem) que Encaminha cópia de despacho exarado no pro-

cesso nº TC-018.777/2016-3, que trata de �scalização na obra de implantação do corredor de transporte BRT, 

em Palmas-TO.

(Autuado por solicitação do Presidente da CMO, Ofício nº 185 de 2016).

- Aviso nº 23 de 2016-CN (nº 936/2016, na origem) que Encaminha pronunciamento do relator no pro-

cesso n° TC-021.542/2016-3, que trata de obras de implantação da Usina de Angra III.

(Autuado por solicitação do Presidente da CMO, Ofício nº 186 de 2016).

- Aviso nº 24 de 2016-CN (nº 938/2016, na origem) que Encaminha cópia do Acórdão nº 2.612/2016, que 

trata da obra de construção de Unidade de Saúde, em Queimados-RJ.

(Autuado por solicitação do Presidente da CMO, Ofício nº 187 de 2016).

Os avulsos eletrônicos foram republicados.

(são os seguintes os avisos:)

Republicação  de expedientes
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CONGRESSO NACIONAL 
AVISO DO CONGRESSO NACIONAL 

Nº 22, DE 2016
(Aviso nº 829 de 2016, na origem)

Encaminha cópia de despacho exarado no processo nº TC-018.777/2016-3, que trata de

fiscalização na obra de implantação do corredor de transporte BRT, em Palmas-TO.

AUTORIA:  Tribunal de Contas da União

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

Avulso refeito em 15/12/2016 (Por incorreção na ementa)

Página da matéria
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TRI BUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

APÊNDICE A - Matriz de Achados 

D:ESCRIÇÃO DO SITUAÇÃO OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA 
ACHADO ENCONTRADA 

piG-P - Estudo de Ao se analisar o estudo de Edital - RDC Acórdão Evidência 6 -

viabilidade técnica, viabilidade técnica, Eletrônico 1273/2007, Termo de 

econômica e econômica e ambiental 112015 Tribunal de Referência I 
ambiental deficiente. (EVfEA), foram encontradas Termo de Contas da Anteprojeto 

deficiências no: (i) estudo de compromisso - União, Evidência I -
demanda; (ü) estudo TC 0444024-63 Plenário Catta Consulta 
comparativo de soluções; e Acórdão Evidência 2 -
(iii) estudo de viabilidade 397/2008, Oficio 
econômica. Tribunal de SMAMTTpara 

Contas da MCidades 
União, 
Plenário 

Evidência 3 -
Parecer 

Acórdão Técnico 
1568/2008, 
Tribunal de 

Evidência 4 -

Contas da 
Modelagem 

União, 
sistêmica de 

Plenário 
concessão do 
BRT 

Acórdão 
Evidência 5 -

2411/2010, 
Modelagem 

Tribunal de 
Contas da 

sistêmica de 

União, 
concessão do 

Plenário 
BRT- Parte 2 

Acórdão 
Evidência 7 -

2582/2010, 
Sentenca 

Tribunal de 
Judicial 

Contas da Evidência 9 -

União, Resposta 

Plenário Oficio 03 

Evidência 15 -

43 

CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

Deficiência nos Aquisições ou Audiência de 
controles contratações que Responsável (Eneas 
internos da não atendem à Ribeiro Neto, Joao 
Secretaria necessidade do Marciano Junior, 
Municipal de órgão Joaquim Jose de Oliveira 
Acessibilidade, Prejuízos gerados Junior, Maria Lucylla 
Mobilidade, por aquisição ou Rassi Sant Anna, 
Trânsito e contratação sem Antonio Luiz Cm·dozo 

Transporte de escolha da Brito, Robson Freitas 
Palmas/TO, no proposta mais Correa, Viviene Gomide 
que concerne à vantajosa Dumont Vargas) 

fase interna da Ap li cação de Medida Deficiência na 
licitação em Cautelar a 
questão. 

operação do 
Órgão/Entidade empreendimento. 

Deficiência nos (Prefeitura Municipal de 
controles Palmas -TO) 
internos do Oitiva 
Ministério das 
Cidades ao não 
analisar a 
viabilidade do 
empreendimento 
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44 
TRIBUNAL CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
SAr.mtaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

DESCRIÇÃO DO SITUAÇÃO 
OBJETOS 

ACHADO ENCONTRADA 
CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

Acórdão Despacho 

3624/2011, Procuradoria 

Tribunal de Evidência 16 -
Contas da Autorizacao -
União, 2a GGG 
Câmara Evidência 17 -
Acórdão Comissão de 
2386/2013, Licitação 
Tribunal de Evidência 13 -
Contas da Parecer 
União, MCidades 
Plenário 

Acórdão 
2969/2013, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 
2779/2014, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 
2835/2015, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 
1542/2016, 
Tribunal de 
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TRI BUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

DESCRIÇÃO DO SITUAÇÃO 
OBJEfOS 

ACHADO ENCONTRADA 

piG-P - Anteprojeto Verificou-se que o Edital - RDC 

de engenharia anteprojeto utilizado para o Eletrônico 
deficiente. Edital RDC Eletrônico 1/2015 

1/2015 da Prefeitura 
Municipal de Palmas não 
apresenta o levantamento 
topográfico. 

... ;, 

\" .,) 
f •• 

45 

CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 
1545/2016, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Constituição 
Federal, art. 
37, caput 

Lei 
12462/2011, 
att. fJ>, § 2°, 
inciso I 

Lei 
12593/2012, 
a1t. 2°, caput; 
att. 4°, inciso 
V; a1t. 4°, 
inciso VII ; 
mt. 4°, inciso 
VIII 

Acórdão Evidência 6 - Deficiência nos Deficiência na A udiência de 

1022/2014, Termo de controles estimativa de Responsável (Caroline 

Tribunal de Referência I internos da custos Colombo dos Santos, 

Contas da Anteprojeto Prefeitura de Eraldo Luis Lopes 

União, Evidência 8 - Palmas/TO, uma Carvalho, Frederico Coli 

Plenário Edital RDC vez que não foi Mendes, Juliano Afo nso 

Decreto observada a Rodovalho, Andre Luis 

7581/2011, legislação Camargo Castro, Rosana 

alt. 74, § ! 0
, 

pe1tinente ao Ramos Rabello , Shirlene 
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46 
TRIBUNAL CONTAS UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 

Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

�I�W�~�t�·�u�u� ·lo DO SITUAÇÃO 
OBJETOS 

ACHADO ENCONTRADA 
(:UI "II<:MilJ EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

inciso III assunto. da Silva Martins, Valeria 
Ernestina de Oliveira) 

Aplicação de Medida 
Cautelar a 
Órgão/Entidade 
(Prefeitura Municipal de 
Palmas -TO) 

Oitiva 

IGC - Motivação Verificou-se que a motivação Edital- RDC Acórdão Evidência 6- Deficiência nos Aquisições ou Audiência de 

deficiente do ato de apresentada para a opção pelo Eletrônico 1399/2014, Termo de controles contratações de Responsável (Caroline 

escolha do regime da regime de contratação 112015 Tribunal de Referência I in temos. equipamentos por Colombo dos Santos, 

contratação integrada integrada do RDC é Contas da Anteprojeto preços maiores Frederico Co li Mendes) 

do RDC. deficiente, não sendo capaz União, Evidência 9 - que o de mercado Aplicação de Medida 
de demonstrar que essa Plenário Resposta Aquisições sem o Cautelar a 
escolha era a melhor opção, Acórdão Oficio 03 devido caráter Órgão/Entidade 
técnica e economicamente, 2242/2014, Evidência 14 - competitivo (Prefeitura Municipal de 
para a Administração Pública. Tribunal de RDC 001_2015 Palmas -TO) 

Contas da Despacho N° Oitiva 
União, 001-2015-
Plenário CELBRT 
Acórdão 
1850/2015, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 
2153/2015, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNUÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

DISCRIÇÃO DO SITUAÇÃO 
OBJEfOS 

ACHADO ENCONTRADA 

IGC - Restrição à Verificou-se que o objeto da Edital - RDC 
competitivid ade do licitação engloba diferentes Eletrônico 

certame. itens sem a justificativa 112015 
adequada para o não 
parcelamento. Por sua vez, o 
não parcelamento acarretou 
em requisitos de habilitação 
restritivos à competitividade. 

-;;' 

�~�~�t�~�~�}� 
') 'l\ 

IÀ ,::-' 'J1 

. - �~� l _, . 

": H'l_• >,_,/.' �~� �·�~�~�'�J�O� -=-..:... 

CRITÉRIO 

1388/2016, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Lei 
12462/2011, 
a1t. Cf' 

Acórdão 
608/2008, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 
1732/2009, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 
1895/2010, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 
2077/2011, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Acórdão 

'+ I 

EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENT O 

Evidência 6 - Deficiência nos Aquisições sem o Audiência de 
Termo de controles devido caráter Responsável (Caroline 

Referência I internos da competitivo Colombo dos Santos, 
Anteprojeto Prefeitura de Aquisições ou Frederico Co li Mendes) 

Evidência 8 - Palmas/TO, uma contratações de Aplicação de Medida 

Edital RDC vez que não equipamentos por Cautelar a 

Evidência 9 -
foram preços maiores Órgão/Entidade 

Resposta 
observadas a que o de mercado (Prefeitura Municipal de 

Oficio 03 
jurisprudência e Palmas - TO) 
a legislação 

Oitiva Evidência 10 - pe1tinentes. 
Termo de 
Referência -
Anexo IV 

Evidência 11 -
DOC 188 - 2A 
ATA DE 
REUNIA O 
CEL 

Evidência 12 -
DOC 238 -
ATA DE 
JULGAMENT 
o 
Evidência 14 -

I 
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48 
TRIBUNAL UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

DESCRIÇÃO DO SITUAÇÃO 
OBJETOS CRITÉRIO à CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO �~�v� ,JA 

ACHADO ENCONTRADA 

1510/2013, RDC 001_2015 
Tribunal de Despacho No 
Contas da 001-2015-
União, CELBRT 
Plenário 

Acórdão 
3009/2015, 
Tribunal de 
Contas da 
União, 
Plenário 

Lei 
12462/2011, 
art. 4°, inciso 
VI 
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TRI BUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretari a-Geral de Contro le Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urba na 

APÊNDICE B - Mat riz de Responsabilização 

RESPONSÁ VEL(JS) 
PERÍODO DE NEXO DE CAUSALIDADE 

ACHADO EXERCÍCIO 
CONDUTA 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 

Estudo de v iabili dade Joao Marciano Junior (CPF: Presidente da Comissão Não ter feitos A ausência de dili gência dos 

técnica, econômica e 492.378.3 71-00) de Licitação (desde questionamentos responsáveis, ao não realizar 

ambiental deficiente. 03/06/2015) e/ou verificações, questionamentos ou verificar a 

A ntonio Luiz Cardozo Brito Membro da Comissão antes de dar completude de informações e 

(CPF: 485.256.421-34) de Licitação (desde prosseguimento ao elementos necessários para a 

03/06/2015) cettame lic itatório, realização da licitação, nos termos 

Maria Lucy ll a Rassi Sant Membro da Comissão 
referentes à legais, presentes na fase interna do 
completude de processo li cita tório ensejou o 

Anna(CPF: 838.182.511-34) de Licitação (desde informações prosseguimento da licitação sem os 
03/06/2015) presentes na fase devidos estudos de v iabilidade do 

Eneas Ribeiro Neto (CPF: Membro da Comissão interna do processo empreendimento, em descumprimento 
323.332.261-53) de Lic itação (desde licitatório referente à legislação e à jurisprudência do 

06/08/2015) ao Edital RDC TCU. 

Robson Freitas Correa (CPF: Membro da Comissão Eletrônico 1/2015, 

318.984.672-34) de Lic itação (desde publi cado em 

06/08/2015) 29/2/2016, 

Viviene Gomide Dumont Membro da Comissão 
notadamente no que 

Vargas (CPF: 597.996.761- de Licitação (desde 
concerne à fa lta de 

34)_ 06/08/20 15) 
comprovação de 
viabilidade técnica e 

Joaquim Jose de Oliveira Membro da Comissão econômica do 
Junior (CPF: 438.266.011- de Lic itação (desde empreendimento, e 
49) 06/08/2015) aos problemas 

detectados nos 
estudos de 
viabil idade técnica, 
econômica e 
ambiental, os quais 

' 
fazem menção a 

�}�~� 
empreendimentos do 

'7J r(\ 
tipo BRT nos 

m estados do Rio de 

�~�w� 
4:' 

41} 

CULPABILIDADE 

A exigência de estudos 
que permitam concluir 
pela viabilidade do 
empreendimento tem 
previsão legal e na 
jurisprudência desta 
Cotte de Contas. Ainda, 
destaca-seque a cabe à 
comissão de licitação 
verificar a existência de 
todos os elementos 
técnicos necessários 
para a publi cação da 
li citação e a necessária 
di li gência ao se tratar 
com recursos públicos. 
Inclusive, conforme 
preconiza os§§ !0 e 2° 
do att. 7° do Decreto 
7.581/2011, é facultada 
à comissão de licitação, 
em qualquer fase da 
li citação, promover 
di ligências que entenda 
necessária e adotar 
medidas de saneamento 
destinadas a esclarecer 
informações, corrigir 
impropriedades ou 
complementar a 
instrução do processo. 
Não se vislumbram, 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D14676E00165360. 

00100.200401/2016-13



D
ezem

bro de 2016 
D

IÁ
R

IO
 D

O
 C

O
N

G
R

E
S

S
O

 N
A

C
IO

N
A

L
 

Q
uinta-feira 15 

197 

Página 58 de 87 Parte integrante do Avulso do AVN nº 22 de 2016.

50 
TRIBUNAL CONTAS UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalizacão de Infraestrutura Urbana 

l' DE NEXO DE CAUSALIDADE 
ACHADO RESPONSÁ VEL(IS) 

EXERCÍCIO 
CONDliTA CULPABILIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 

Janeiro e Rio de portanto, excludentes de 
Grande do Sul, sem culpabilidade, haja vista 
analisar a falta de situações 

especificamente o atenuantes da gravidade 
caso concreto do da conduta, sobretudo o 
BRT de Palmas/TO, fato de que não foram 

o que afi'onta o art. encontrados pareceres 
37, caput, da técnicos nos autos que 
Constituição Federal atestassema viabilidade 

de 1988 (princípio técnico-econômica do 
da eficiência), o att. empreendimento, o que 
9", inciso I, alínea deveria ter chamado a 

"a", da Lei atenção do responsável. 
12.462/2011 e a 
jurispmdência do 
TCU. 

Anteprojeto de engenharia Caroline Colombo dos Santos Coautoria de anteprojeto Terem sido A elaboração de anteprojeto de Elaboração de projeto 

deficiente. (CPF: 874.245.921-49) de engenharia (de coautores de engenharia sem levantamento em desacordo com a 
10/10/2015 até anteprojeto de topográfico, em desacordo com o mt. legislação, tendo em 

10/10/20 15) engenharia sem 74, § 1°, inciso ill do Decreto vista a não observância 

Frederico Co li Mendes (CPF: Coautoria de anteprojeto levantamento 7.581/2011, ensejou a ocorrência de de normativos e 

033.037.061-82) de engenharia (de topográfico, em anteprojeto deficiente. jurispmdência desta 

10/1 0/2015 até desacordo com o mt. Corte de Contas. Não se 

10/10/2015) 74, § 1°, inciso m do vislumbram, portanto, 
Decreto 7.581/2011. excludentes de 

Shirlene da Silva Martins Coautoria de anteprojeto culpabilidade, haja vista 
(CPF: 034.777.507-13) de engenharia (de a falta de situações 

10/10/2015 até atenuantes da gravidade 
10/1 0/20 15) da conduta. 

Juliano Afonso Rodovalho Coautoria de anteprojeto 
(CPF: 950.993.011-34) de engenharia (de 

10/10/2015 até 
10/10/2015) 
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TRI BUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Contro le Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

ACHADO IrniPONSÁ VEL(IS ) 

Andre Luis Camargo Castro 
(CPF: 252.686.508-58) 

Rosana Ramos Rabello (CPF: 
566.575.1 06-59) 

Valeria Ernestina de Oliveira 
(CPF: 693.932. 731-20) 

Eraldo Luis Lopes Carvalho 
(CPF: 714.868.449-87) 

Motivação deficiente do ato Caroline Colombo dos Santos 
de escolha do regime da (CPF: 874.245. 921-49) 
contratação integrada do 
RDC. 

Frederico Coli Mendes (CPF: 
033.037.061-82) 

PERÍODO DE 
EXERCÍCIO 

Coautoria de anteprojeto 
de engenharia (de 
10/10/2015 até 
1 0/1 0/20 15) 

Coautoria de anteprojeto 
de engenharia (de 
10/10/2015 até 
10/10/2015) 

Coautoria de anteprojeto 
de engenharia (de 
10/10/2015 até 
1 0/1 0/20 15) 

Coautoria de anteprojeto 
de engenharia (de 
10/ 10/2015 até 
10/10/2015) 

Coautoria de parecer 
com justificativa para 
contratação integrada 
(de 09/06/2015 até 
10/10/2015) 

Coautoria de parecer 
com justificativa para 
contratação integrada 
(de 09/06/2015 até 
1 0/1 0/20 15) 

)1 

NEXO DE CAUSALIDADE 
CONDUfA CULPABILIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 

Coautoria na A motivação insuficiente e deficiente Elaboração de 
elaboração de ensejou a li citação com utilização justificativa para 
documento que irregular de contratação integrada do contratação integrada 

justifica, de forma RDC. deficiente, não se 
insuficiente e observando os 
deficiente, a normativos referentes 

motivação para a ao RDC e a 
contratação jurisprudência desta 
integrada. Corte de Contas. Não se 

vislumbram, p01tanto, 
excludentes de 
culpabilid ade, haja vista 
a falta de situações 
atenuantes da gravidade 
da conduta. 

RP.c;:tridío i! comnetitividade Caroline Colombo dos Santos Coautoria de parecer Coautoria na A motivação insuficiente e deficiente Elaboração de , .. �:�:�t�~�·� �'�~�(�:�:�:�~�:�~�,� I 
,:;y, �~� új{·'\ -------T---- .... ----- - -- - I I I 

,Jj \ . J o,, . 
r:J 1i (.') �~�~� 

�\�~�- \ " j "ifJ:';:J I ··dc====-----------------------------1 · �o�:�-�-�~�r�~�·�'�t�J� .... ·;.,-
�-�=�,�"�'�-�-�~�·�~�.�.�i�&�·�~� 
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52 
TRIBUNAL CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

L 

DE NEXO DE CAUSALIDADE 
ACHADO RESPONSÁ VEL(IS) 

I' 

EXERCÍCIO 
CONDUfA CULPABILIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 

do certame. (CPF: 874.245. 921-49) com justificativa para elaboração de ensejou a licitação de objetos (obras justificativa insuficiente 
contratação de documento que civis e fornecimento de software) que e deficiente para 
diferentes se1viços em justifica, de forma possuemnatureza muito distinta, contratação em lote 
lote único (de insuficiente e exigindo especialização e ramo de único, não se 
09/06/2015 até deficiente, a atuação diferentes para as licitantes. obse1vando os 
10/ 10/20 15) motivação para o Ainda, essa contratação propiciou normativos referentes 

Frederico Co li Mendes (CPF: Coautoria de parecer não parcelamento do requisitos de habilitação de naturezas ao RDC e a 

033.037.061-82) comjustificativa para objeto de licitação, distintas para o vencedor da licitação jurisprudência desta 

contratação de restringido o caráter em lote único, com o condão de Corte de Contas. Não se 

diferentes se1viços em competitivo do restringir a competitividade do vislumbram, portanto, 

lote único (de certame. ce1iame. excludentes de 

09/06/2015 até culpabilidade, haja vista 

10110/2015) a falta de situações 
atenuantes da gravidade 
da conduta. 

.. 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA 
Data início Data fim Tipo de tramitação

14/11/2016 Prazo para publicação dos avulsos da matéria;
29/11/2016 Prazo para apresentação de relatório e eventual

projeto de decreto legislativo;
06/12/2016 Prazo para apresentação de emendas a eventual

projeto de decreto legislativo;
13/12/2016 Prazo para apresentação, publicação, distribuição

e votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.
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CONGRESSO NACIONAL 
PARECERNº 84, DE 2016-CN �
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO 

NACIONAL Nº 37, DE 2016

Da COMISSÃO MISTA  DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E
FISCALIZAÇÃO sobre o Projeto de Lei nº 37, de 2016,que “Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Tribunal de Contas da União, do 
Supremo Tribunal Federal, das Justiças Federal e do Trabalho e do Ministério 
Público da União, crédito suplementar no valor de R$ 81.082.249,00, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.”. 

Relator: Senador Flexa Ribeiro
DOCUMENTOS:

- RELATÓRIO 

- CONCLUSÃO DA COMISSÃO

- SUBSTITUTIVO 
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1 Relatório 

PARECER N!! , DE 2016 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
PLN n° 37, de 2016, que "abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Tribunal de 
Contas da União, do Supremo Tribunal 
Federal, das Justiças Federal e do Trabalho e 
do Ministério Público da União, crédito 
suplementar no valor de R$ 81 .082.249,00, 
para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente". 

Relator: Senador FLEXA RIBEIRO 

Com fundamento no art. 61 , § 1°, inciso 11 , b, da Constituição Federal, o 

Presidente da República, por meio da Mensagem nº 560, de 2016, submeteu à 

apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 37, de 2016-CN, que "abre ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor do Tribunal de Contas da União, do Supremo 

Tribunal Federal, das Justiças Federal e do Trabalho e do Ministério Público da União, 

crédito suplementar no valor de R$ 81 .082.249,00, para reforço de dotações constantes 

da Lei Orçamentária vigente". 

O quadro a seguir apresenta os órgãos e unidades orçamentárias contemplados 

pelo crédito, as respectivas suplementações e também a origem dos recursos. 

Órgão Unidade Orçamentária Suplementação 
Origem dos 
Recursos 

03000 - Tribunal de 
03101 -Tribunal de Contas da União 1.811 .000 1.811.000 

Contas da União 
10000 - Supremo Tribunal 

10101 -Supremo Tribunal Federal 1.338.694 1.338.694 
Federal 

12101 - Justiça Federal de Primeiro Grau 12.042.943 11.440.943 
12103- Tribunal Regional Federal da 28 

1.267.200 1.267.200 
12000- Justiça Federal 

Região 
12105- Tribunal Regional Federal da 3a. 7.362.000 
Região 
12105- Tribunal Regional Federal da 4a. 7.720.000 J 960.000 

I 1 de 5 
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ReQião 
5102- Tribunal Regional do Trabalho da 

3.500.000 3.500.000 
1a. Região- Rio de Janeiro 
15109- Tribunal Regional do Trabalho da 

15000 - Justiça do 8a. Reqião- Pará/Amapá 
500.000 500.000 

Trabalho 15112- Tribunal Regional do Trabalho da 10.426.815 10.426.815 
11a. Reqião- Amazonas/Roraima 
15120- Tribunal Regional do Trabalho da 

1.415.000 1.415.000 
19a. Região - Alaqoas 
34101 - Ministério Público Federal 15.520.243 22.665.243 

34000 -Ministério Público 
34102- Ministério Público Militar 585.000 o 
34103- Ministério Público do Distrito da União 
Federal e dos Territórios 8.292.386 5.942.386 

34104- Ministério Público do Trabalho 16.662.968 12.452.968 
Total 81 .082.249 81.082.249 

De acordo com a Exposição de Motivos n° 00276/2016/MP, de 7 de outubro de 

2016, a suplementação proposta terá as seguintes finalidades: 

• adaptação de imóvel para a Secretaria de Controle Externo no Estado do 

Mato Grosso- SECEX-MT, unidade do Tribunal de Contas da União; 

• atendimento de despesas de manutenção do Supremo Tribunal Federal ; 

• na Justiça Federal de Primeiro Grau: prosseguimento das obras de 

construção do Edifício-Anexo da Seção Judiciária em Salvador, no Estado 

da Bahia; reforma geral das instalações elétricas do Edifício-Sede da 

Seção Judiciária em Belém, no Estado do Pará; reforma do Edifício-Sede 

111 em Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais; reforma e adequação 

das instalações elétricas e dos sistemas de prevenção e combate a 

incêndios do Juizado Especial Federal de São Paulo, no Estado de São 

Paulo- 2a Etapa; atendimento de despesas administrativas e a garantia da 

realização de investimentos na área de tecnologia da informação do Órgão; 

• no Tribunal Regional Federal da 2a Região, adequação do imóvel situado 

na Rua Visconde de lnhaúma, para remanejamento de alguns setores 

administrativos do prédio do TRF2 para o referido imóvel; 

• no Tribunal Regional Federal da 4a Região, construção do Edifício-Anexo 

da 4a Região em Porto Alegre, no Estado do Rio Grande dJrJul ; 

;11' 2de5 
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• no Tribunal Regional do Trabalho da 1 a Região - Rio de Janeiro, 

manutenção do painel de média tensão do Prédio-Sede; o atendimento das 

despesas com aluguel do edifício onde funcionam as Varas do Trabalho no 

Município de Niterói; as aquisições de material de expediente e consumo; 

as atividades de Comunicação e Divulgação Institucional; a manutenção de 

serviços de tecnologia da informação, tais como a aquisição de certificados 

digitais, e de equipamento swith, entre outros; bem como o atendimento de 

despesas continuadas, tais como energia elétrica, saneamento de água e 

esgoto, telefonia, correios e manutenção predial; 

• no Tribunal Regional do Trabalho da 8a Região - Pará/Amapá, 

continuidade da obra de construção do novo Fórum Trabalhista de Belém; 

• no Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região - Amazonas/Roraima, 

atendimento de despesas de custeio, como a recomposição do estoque do 

almoxarifado com aquisição de material de expediente, de 

acondicionamento de embalagem, de limpeza e higienização; a 

manutenção da unidade até o final do exercício financeiro; bem como a 

aquisição de material permanente para a reforma da sede administrativa; 

• no Tribunal Regional do Trabalho da 19a Região - Alagoas, atendimento 

das despesas de caráter continuado, tais como água, luz, manutenção 

predial e aluguel de imóveis; 

• no Ministério Público da União, custeio dos reajustes concedidos pelas 

Portarias PGR números 12 e 13, de 26 de fevereiro de 2016, nos 

benefícios assistência pré-escolar e auxílio-alimentação, até o final do 

exercício, além de: 

• no Ministério Público Federal, prosseguimento das obras de Construção 

dos Edifícios-Sedes da Procuradoria da República em Porto Alegre, no 

Estado do Rio Grande do Sul, Arapiraca, no Estado de Alagoas, e 

Araguaína, no Estado de Tocantins; Jl 
/" 3de5 ,, 
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• no Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios, continuidade das 

obras de Construção do Edifício-Sede da Promotoria de Justiça de 

Brazlândia, no Distrito Federal, do Edifício da Coordenadoria das 

Promotorias de Justiça - Brasília 11 e 

computacional do órgão; 

modernização do parque 

• no Ministério Público do Trabalho: adequações necessárias ao 

funcionamento da Procuradoria do Trabalho no Município de Joinville, no 

Estado de Santa Catarina; custeio de ações de manutenção básica do 

órgão; viabilização da Construção dos Edifícios-Sede da Procuradoria do 

Trabalho em Santo Antônio de Jesus, no Estado da Bahia, e Uberlândia, 

no Estado de Minas Gerais; e melhorias na acessibilidade no Edifício-Sede 

da Procuradoria do Trabalho no Município de Petrópolis, no Estado do Rio 

de Janeiro. 

Ressalte-se que parte das dotações canceladas decorrem de emendas individuais 

ou de bancada estadual. De acordo com a Exposição de Motivos, os cancelamentos 

foram devidamente autorizados pelos autores das emendas. 

Em obediência ao art. 42, § 4°, da LDO 2016 (Lei n° 13.242/2015), a Exposição 

de Motivos esclarece que a alteração decorrente da abertura deste crédito não afeta a 

obtenção da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício, pois as dotações 

suplementadas e as canceladas tratam somente de despesas primárias, não havendo, 

portanto, alteração nos montantes de despesas primárias e financeiras. Ademais, noticia 

que os remanejamentos propostos não trarão prejuízos à execução das programações 

objetos de cancelamentos, uma vez que, de acordo com os órgãos interessados, foram 

decididos com base em projeções de suas possibilidades de dispêndios até o final do 

presente exercício. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto de lei. Contudo, recebi, por ofício, 

um pedido de remanejamento de recursos no âmbito do Ministério Público do Trabalho, 

que me pareceu oportuno ante às justificativas apresentadas pelo órgão. A ação 7U81 -

Construção do Edifício-Sede da Procuradoria do Trabalho em Santo A:JÍnio de Jesus -

I' 4de5 
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BA, que antes contava com R$ 500.000,00 de suplementação, passa, pela alteração ora 

proposta, a ter suplementação de R$ 900.000,00. Por outra via , a ação 4262- Defesa do 

Interesse Público no Processo Judiciário - Ministério Público do Trabalho, que antes 

contava com suplementação R$ 11 .264.190,00, com o cancelamento proposto, passa a 

ter suplementação de R$ 10.864.190,00. Em suma, R$ 400.000,00 estão sendo 

remanejados da ação 4262 para a ação 7U81 . 

É o relatório. 

2 Análise 

Do exame da proposição, verifica-se que a iniciativa do Poder Executivo encontra

se articulada na modalidade apropriada de crédito adicional, isto é, crédito suplementar, 

uma vez que objetiva reforçar dotações orçamentárias em programações constantes na 

Lei Orçamentária vigente (Lei n° 13.255, de 14 de janeiro de 2016). Observa-se ainda que 

a proposta está formulada em conformidade com o disposto na Constituição Federal , na 

Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, Lei Complementar n° 101 , de 04 de maio de 2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), Lei n° 13.242, de 30 de dezembro de 2015 (LDO 2016), 

e Lei n° 13.249, de 13 de janeiro de 2016 (PPA 2016-2019). 

3 Voto 

Diante do exposto e considerando a constitucionalidade, juridicidade e mérito da 

matéria, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 37, de 2016-CN, com o 

remanejamento proposto, nos termos do substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em/; e e 2016. 
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C O N C L U S Ã O

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO - CMO, na continuação da Décima Primeira Reunião Extraordinária,
realizada em 17 de novembro de 2016, APROVOU o Relatório do Senador FLEXA 
RIBEIRO, favorável ao Projeto de Lei nº 3 7/2016-CN, nos termos do Substitutivo 
apresentado. Ao Projeto não foram apresentadas emendas.

Compareceram os Senhores Deputados Arthur Lira, Presidente, 
Sergio Souza, Segundo Vice-Presidente, Adelmo Carneiro Leão, Ademir Camilo, Assis 
Carvalho, Benjamin Maranhão, Beto Faro, Celso Maldaner, Cleber Verde, Covatti Filho, 
Daniel Vilela, Enio Verri, George Hilton, Geraldo Resende, João Gualberto, Júlio Cesar, 
Juscelino Filho, Leandre, Luciano Ducci, Lúcio Vale, Luiz Cláudio, Marcos Rogério, 
Mário Negromonte Jr., Milton Monti, Nelson Meurer, Paulão, Paulo Azi, Rodrigo de 
Castro, Ronaldo Fonseca, Rubens Pereira Júnior, Tereza Cristina, Vicentinho Júnior, 
Waldenor Pereira e Zeca Cavalcanti; e os Senhores Senadores Flexa Ribeiro, Primeiro 
Vice-Presidente, Telmário Mota, Terceiro Vice-Presidente, Dalirio Beber, Otto Alencar, 
Romero Jucá, Sérgio Petecão, Waldemir Moka e Wellington Fagundes.

Sala de Reuniões, em 17 de novembro de 2016.

Deputado ARTHUR LIRA
Presidente

Senador FLEXA RIBEIRO
Relator
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PROJETO DE LEI 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Tribunal de Contas da União, do Supremo Tribunal 
Federal, das Justiças Federal e do Trabalho e do 
Ministério Público da União, crédito suplementar no 
valor de R$ 81.082.249,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1o  Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 13.255, de 14 de janeiro de 
2016), em favor do Tribunal de Contas da União, do Supremo Tribunal Federal, das Justiças Federal e do 
Trabalho e do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R$ 81.082.249,00 (oitenta e 
um milhões, oitenta e dois mil, duzentos e quarenta e nove reais), para atender à programação constante 
do Anexo I. 

Art. 2o  Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de 
anulação parcial de dotações orçamentárias, inclusive de emendas individuais e de bancada estadual, 
conforme indicado no Anexo II. 

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

�6�8�%�6�7�,�7�8�7�,�9�2���$�2��PROJETO DE LEI ���1�ž�����������'�(�������������&�1
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